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ABSTRACT: Açai is a fruit wich has extreme socioeconomic relevance in the country. 
In the State of Pará, more precisely, this fruit is a source of income for many workers 
and is consumed in large scale by the population, which leads to the generation of tons 
of solid waste, since the core of this represents most of its composition, about 83% in 
exchange for its edibility. Expressive researches were carried out on the transformation 
of açaí stone into activated charcoal, which guarantees the same characteristics of 
adsorption due to its physical and chemical properties. Thus, the present work aims 
to address the use of the açaí stone as adsorbent filter material and with that to give 
adequate destination of waste in the capital of Pará. For this, the residues of the fruit 
were acquired in shops and slaughter houses, and were taken for laboratory analysis 
at the Universidade Federal do Pará. After washing, drying and due to peeling of the 
stone, it was subjected to the activation process and ground, being trapped in the sieve 
of 1,2mm granulometry. The adsorption curves of the methylene blue were studied, 
which was used as adsorbate, according to characteristics of the filter material as 
contact time, concentration and granulometry. After the tests and tests, the efficiency of 
the color reduction of the methylene blue with the samples in question was concluded, 
but it was necessary to encourage studies with the core in reduced times of contact 
and different masses. 
KEY WORDS: Açaí bunch. Methylene blue. Adsorption.

1 | INTRODUÇÃO

O açaí (Euterpe oleracea Mart) é um fruto típico da Região Amazônica, sendo 
encontrado em maior parte no Estado do Pará. Entre os diversos recursos vegetais, a 
palmácea se destaca pela sua abundância e capacidade de produção como alimento 
para as populações locais, além de ser a principal fonte de matéria-prima para a 
agroindústria de palmito no Brasil. (EMBRAPA, 2005).

A importância do açaí vai além de uma imagem socioeconômica. O fruto é rico 
em vitaminas, fibras, cálcio, fósforo, ferro, minerais, potássio e antioxidantes. Segundo 
o Ministério da Saúde (BRASIL, 2012), além das diversas utilidades gastronômicas 
este também pode ter papel na saúde do ser humano como regulador dos níveis de 
colesterol, prevenir a osteoporose, ajudar na circulação sanguínea, produzir anticorpos 
etc.

Entre os estados produtores desse fruto, tem-se Pará, Maranhão, Amapá, Acre 
e Rondônia sendo o primeiro, responsável por 95% da produção de açaí, calculada 
em 100 a 180 mil litros/dia em Belém (HOMMA & FRAZÃO, 2002; OLIVEIRA et al, 
2002). Toneladas de resíduos sólidos são gerados na Região Metropolitana de Belém 
(RMB) devido ao excessivo consumo de açaí, pois somente 17% da fruta é comestível, 
enquanto o restante representa o caroço e fibras que recobrem o mesmo.

O caroço do açaí, dentro de suas propriedades, pode ser transformado em carvão 
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ativado, o qual é um adsorvente de poluentes líquidos e gasosos decorrente de suas 
características físicas e química de sua superfície e dos sítios internos, responsáveis 
por sua grande capacidade de adsorção. Para que a produção deste tipo de carvão 
torne-se expressiva, é necessária a otimização e utilização dos diversos precursores 
carbonáceos existentes no país para desenvolver a melhor tecnologia necessária de 
ativação e pirólise (CLAUDINO, 2003).

Dentre as diversas utilizações do caroço de açaí, em forma de carvão ativado, 
este pode ser empregado como material filtrante para filtros de efluentes e águas 
de abastecimento, visto que foi comprovado sua eficiência na redução de coliformes 
totais, turbidez e ferro (PEREIRA & RODRIGUES, 2013).

Coelho e Bernardo (2012), destacam o filtro misto de areia e carvão ativado de 
caroço de açaí como uma alternativa para a remoção de matéria orgânica e inorgânica 
em suspensão. O presente estudo teve como objetivo estudar as curvas de adsorção 
do corante azul de metileno, tendo em vista as concentrações de material filtrante, o 
seu tempo de contato e a sua granulometria.

2 | METODOLOGIA

	 O caroço de açaí usado para confecção do carvão ativado foi adquirido em 
pequenos comércios baseados no batimento da fruta, sendo o caroço um resíduo da 
elaboração do suco do açaí comercializado nos pequenos mercados. Após a coleto, o 
resíduo foi levado para o Laboratório Multiusuário de Tratabilidade de Águas (LAMAG) 
pertencente ao Grupo de estudos em Gerenciamento de Águas e Reuso de Efluentes 
(GESA) da Faculdade de Engenharia Sanitária e Ambiental, localizado na Universidade 
Federal do Pará (UFPA), onde os processos físico-químicos foram realizados. 

	 Os caroços obtidos foram lavados com água corrente, sendo, posteriormente, 
depositados em recipientes metálicos cheios d’água e postos em estufa durante um 
dia para que toda a água fosse retirada. Após a secagem o material encontra-se pronto 
para que a fibra que o recobre seja retirada com uso de pinças, esse processo visa 
limpar a superfície do caroço, com intuito de diminuir a quantidade de cinzas após a 
pirólise. Ao término da retirada das fibras realizou-se a segunda lavagem.

	 Com o caroço devidamente seco e descascado, iniciou-se o processo de 
ativação, tendo como ativante químico o hidróxido de sódio (NaOH) na concentração 
de 1 Normal. Utilizou-se a proporção de 1:1 de hidróxido e de material precursor, ou 
seja, para cada quilo de resíduo do açaí é necessário a utilização de 1 litro de NaOH 
a 1N. Utilizou-se 0,3Kg de caroço que permaneceram em contato com 0,3L de NaOH 
durante o período de 24 horas.

	 Posteriormente, o caroço impregnado foi levado à estufa por mais 3 horas, 
seguido da sua queima em forno do tipo Mufla a ±350 °C durante 3 horas. Ao termino 
da queima o material precisa aguardar algumas horas para que resfrie sem ter 
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contato oxigênio, visto que este contato provoca pequenas combustões no carvão 
proporcionando um maior número de cinzas.

Ao termino do processo de ativação, o caroço de açaí foi levado para moagem 
em um moinho de bolas. Após a quebra o material foi peneirado e coletado o que se 
apresentou retino na peneira com abertura correspondente a 1,2mm. Posteriormente 
o material foi lavado com água destilada para proporcionar a remoção das cinzas 
provenientes da quebra.

O ensaio de adsorção foi realizado com carvão ativado retido na peneira 1,2mm 
e com corante azul de metileno em concentração 10mg/L. Foram selecionadas as 
massas de 0,2, 0,4, 0,6, 0,8 e 1g de carvão ativado. Posteriormente o material foi posto 
em béqueres com 30mL de corante, em seguida iniciou-se o processo de agitação 
durante 10 e 20 minutos em shaker com rotação correspondente a 60 RPM. A cada 
10 minutos de realizava-se a leitura da concentração do corante azul de metileno no 
comprimento de onda correspondente a 665nm com o auxílio do espectrofotômetro 
HACH DR 3900. A Figura 01 apresenta o carvão ativado desde a fase pós-ativação, 
moagem e separação das massas para a realização do ensaio de adsorção do azul 
de metileno.

Figura 01- Etapas da quebra em moinho de bolas, peneiramento do material quebrado e 
pesagem do carvão ativado do caroço de açaí.

Fonte: autores, 2016

 	Ao fim dos ensaios laboratoriais foram realizados os tratamentos estatísticos, 
sendo eles: estatística descritiva, eficiência de adsorção, regressão não-linear da 
eficiência de adsorção em função do peso de carvão ativado do resíduo do açaí e 
o teste-t de amostras pareadas com nível de significância alfa (α) correspondente 
a 5% e 1% para o teste bilateral, como recomendado por Furlaneto et al (2013). 
Para a identificação se houve incremento na eficiência com o aumento do tempo de 
contato do adsorbato e o adsorvente. Posteriormente realizou-se o teste-t para uma 
amostra, as concentrações finais de AM dos carvões ativados de resíduo do açaí com 
massas de 0,4, 0,6, 0,8 e 1,0g, para a constatação de mudanças de eficiências de 
adsorção, utilizou-se significância alfa (α) correspondente a 5%, como recomendado 
por Furlaneto et al (2013).
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3 | RESULTADOS

	 Analisando a Tabela 01 percebe-se que para o peso de 0,2g foram obtidas 
as eficiências de 50 e 81% para os tempos de 10 e 20 minutos de contato, houve 
aumento de 31% com o acréscimo de 10 minutos. Para o peso de 0,4g conseguiu-se 
as eficiências de 71 e 82% para 10 e 20 minutos de tempo de contato, respectivamente. 
Com 0,6g de carvão ativado (CA) para os tempos de 10 e 20 minutos alcançou-se 
eficiências de 75 e 86% de redução do corante azul de metileno (AM). Para o peso 
de 0,8g adsorveu-se 79 e 86% do corante para os tempos de 10 e 20 minutos. Para o 
maior peso, 1,0g, foram obtidas as maiores eficiências, sendo elas de 81 e 89% para 
10 e 20 minutos. 

Tempo
(min)

Peso de 
CA

(gramas)

C Inicial
(mg/L)

C. Final
(mg/L)

Eficiência
(%)

AM/CA
(mgAM/gCA)

10 0,20 10 5,04 50 0,74
20 1,89 81 1,21
10 0,40 10 2,92 71 0,53
20 1,79 82 0,61
10 0,60 10 2,50 75 0,37
20 1,42 86 0,43
10 0,80 10 2,14 79 0,30
20 1,42 86 0,32
10 1,00 10 1,89 81 0,24
20 1,39 89 0,26

 Tabela 01 – Resultados dos ensaios de adsorção do corante azul de metileno com diversos 
pesos de carvão ativado do resíduo do caroço de açaí na granulometria de 1,2mm

Fonte: autores, 2016

	 Nota-se que para o peso de 0,2g houve uma discrepância das eficiências, 31% 
de diferença, para as concentrações de 0,4, 0,6, 0,8 e 1,0g apresentaram eficiências 
próximas, tendo desvio-padrão de 4,43% para o tempo de 10 minutos e de 2,87% 
para o tempo de 20 minutos de contato, logo, com exceção do peso de 0,2g os demais 
pesos apresentaram concentrações semelhantes. A seguir na Figura 02 é apresentado 
o ensaio de adsorção com o corante AM.
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Figura 02 – Ensaio de adsorção do corante azul de metileno com diferentes pesos de carvão 
ativado do resíduo do caroço de açaí na granulometria de 1,2mm.

Fonte: autores, 2016

	 Percebe-se que após 10 minutos de contato que há a atenuação da cor do 
corante e com o decorrer dos 20 minutos houve praticamente total remoção de cor, 
sendo o peso de 0,2g de CA o único que teve a coloração azul remanescente. A seguir 
na Figura 03 é apresentado a relação de adsorção do corante AM em função do peso 
e eficiência de adsorção com os tempos de 10 e 20 minutos.

Figura 03 – a) Relação de adsorção do corante azul de metileno em função do peso de carvão 
ativado do resíduo do açaí na granulometria de 1,2mm; b) Eficiência de adsorção do corante 

azul de metileno com os tempos de contato de 10 e 20 minutos no carvão ativado do resíduo do 
açaí na granulometria de 1,2mm.

Fonte: autores, 2016

	 Analisando a Figura 03a nota-se que há grande aumento na relação de 
adsorção por grama de CA para o peso de 0,2g e para os demais pesos não há 
variações expressivas. Para a Figura 03b percebe-se que para todos os pesos de CA, 
foram obtidas eficiências próximas, logo, infere-se que para o tempo de 20 minutos 
de contato foi suficiente para o equilíbrio de adsorção ou saturação dos sítios do CA. 
Além disso, para o tempo de 20 minutos de contato, a partir do peso de 0,2g não há 
mudança expressiva nos resultados, tal fato foi relatado por Schneider (2008), em seu 
estudo de compostos fenólicos, explicitando que após certa massa de CA é obtido o 
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equilíbrio entre as fases líquida e sólida dos compostos, ou seja, não haverá aumento 
na mudança da eficiência independendo da dosagem de CA. Niedesberg (2012), na 
sua pesquisa de adsorção do corante AM com carvão ativado produzido a partir da 
casca do tungue (Aleurites fordii), também encontrou estagnação de eficiência a partir 
de determinada massa de CA. Foi realizado o teste-t para as eficiências obtidas com 
os pesos de 0,4, 0,6, 0,8 e 1,0g de CA, os resultados são apresentados na Tabela 02.

Tempo de contato n DP Min Máx t p uni p bi
20 minutos 4 85,75% 2,87% 82% 89% 0 0,500 1,000
H0: hipótese nula, variáveis com o valor p maior que α, afirma-se que não houve diferença 
entre as médias, ou seja, com o acréscimo da massa de carvão ativado não há alteração 
significativa da eficiência de adsorção do AM.
H1: hipótese alternativa, variáveis com o valor p menor que α, afirma-se que houve diferença 
entre as médias, ou seja, com o acréscimo da massa de carvão ativado faz com que haja 
alteração significativa na eficiência de adsorção do AM.

 Tabela 02 – Teste-t para as eficiências de adsorção do corante azul de metileno com o carvão 
ativado de resíduo do açaí na granulometria de 1,2mm.

Fonte: autores, 2016

	 Após a realização do teste de hipóteses obteve-se valor de t igual 0, valores de 
p correspondentes a 0,500 para o teste unilateral e 1,000 para o bilateral. Logo, pode-
se rejeitar a hipótese alternativa, tanto pelo teste uni e bilateral, e aceitar a hipótese 
nula, que afirma que não houve mudanças significativas nas eficiências de adsorção 
com o acréscimo da massa de CA a partir do peso de 0,4g. A seguir na Figura 04, 
são apresentadas as regressões não lineares da eficiência de adsorção em relação a 
massa de CA utilizado.

Figura 04 – a) Regressão não-linear da eficiência de adsorção em relação a massa de CA 
de resíduo de açaí na granulometria de 1,2 mm no período de 10 minutos de contato; b) 

Regressão não-linear da eficiência de adsorção em relação a massa de CA de resíduo de açaí 
na granulometria de 1,2 mm no período de 20 minutos de contato.

Fonte: autores, 2016

	 Nota-se que a partir da Figura 04a que há uma relação entre a eficiência de 
adsorção e o peso de carvão ativado bem acentuada, ressaltando o comportamento 
íngreme da linha de tendência, tal fato para os 10 minutos de contado pode ser escrito 
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em uma equação potencial com nível de certeza (R²) correspondente a 90,63%. 
Analisando a Figura 04b percebe-se a mudança do comportamento da linha de 
tendência, tendo característica de ser menos íngreme, se comparada ao tempo de 
contato de 10 minutos, denotando que houve uma pequena mudança nas eficiências 
em decorrência da variação da massa de CA. Entretanto, tal correlação pode ser 
escrita em forma de equação potencial com R² correspondente a 87,40% de certeza. 
Para se ter certeza que realmente houve alterações significativas a partir da variação 
do tempo de contato foi realizado o teste-t para amostras relacionadas, os resultados 
são apresentados na tabela abaixo.

Tempo de contato n DP Min Máx t P uni
10 minutos 6 4,08 3,11 1,89 10

2,46 0,0283
20 minutos 6 2,98 3,44 1,39 10

H0 10: hipótese nula, variáveis com o valor p maior que α, afirma-se que não houve 
diferença entre as médias, ou seja, com mais 10 minutos de contato não ocorreu alteração 
significativa se comparado com os 10 minutos iniciais.
H1 10: Hipótese alternativa, variáveis com o valor p menor que α, afirma-se que houve 
diferença entre as médias, ou seja, com a inserção de mais 10 minutos tiveram eficiência 
significante se comparado com os 10 minutos iniciais.

	 Tabela 03 – Teste-t para amostras relacionadas com os tempos de 10 e 20 minutos de 
contato do corante azul de metileno com o carvão ativado de resíduo do açaí na granulometria 

de 1,2mm.

Percebe-se com o auxílio da tabela acima que os desvios-padrão das 
concentrações finais para os tempos de contato de 10 e 20 minutos foram de 3,11 e 
3,44mg/L, respectivamente, com médias de 4,08 e 2,98mg/L para 10 e 20 minutos de 
teste de adsorção. Foi obtido o valor t correspondente a 2,46 e valor p igual a 0,0283, 
portanto, rejeita-se a hipótese de nulidade e aceita-se a hipótese alternativa que 
afirma que com o acréscimo de 10 minutos de contato adicional causou um impacto 
significante na eficiência de redução do corante azul de metileno.

4 | CONCLUSÃO

	 Diante dos resultados obtidos após a realização dos ensaios, pode-se concluir, 
no que se refere ao tempo de contato com o corante azul de metileno, que o peso 
de 1,0g foi a mais eficiente, tendo em vista uma adsorção de 81% já nos primeiros 
dez minutos, enquanto que o carvão de peso 0,2g apresentou a menor eficiência em 
relação a remoção de cor, apenas 50% no primeiro tempo. No entanto, a relação de 
adsorção de azul de metileno com a massa de carvão ativado, mostra que o peso de 
1g possuí relação de 0,24mgAM/gCA e de 0,4g mostra relação de 0,53mgAM/gCA, 
sendo cerca de duas vezes maior que o resultado apresentado com a maior massa.

	 Apesar da maior massa de carvão ativado (1,0g) apresentar melhor eficiência 
nos primeiros 10 minutos de contato, não é o mais eficiente do ponto de vista custo 
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benefício, uma vez que com apenas 40% dessa massa (0,4g) obteve-se eficiência 
de adsorção de 71%, tendo variação de apenas 10% de eficiência de adsorção, se 
comparado com o peso de 1,0g.

	 Quanto a adsorção, percebe-se que entrou em uma fase de estagnação após 
o tempo de vinte minutos onde todos os pesos passaram a apresentar valores bem 
próximos - dentro da faixa de 10 pontos percentuais. Dessa forma, o aumento do 
tempo não proporcionaria melhora significante no processo de adsorção.

	 O teste-t de mostrou que a partir do peso 0,4g o aumento de massa não mostra 
melhorias significativas, no que se refere a remoção do corante, durante o tempo 
proposto, tendo em vista que a diferença da concentração final do AM em relação ao 
peso de 1,0g é de apenas 8 pontos percentuais. 

	 O caroço de açaí como carvão ativado mostrou-se eficiente na redução do 
corante de azul de metileno dentro das massas apresentadas, porém, se faz necessário 
a realização de estudos com o caroço em contato com a solução com outras massas 
de carvão ativado e tempos menores de ensaio.
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RESUMO: O manejo florestal sustentável tem 
como objetivo conciliar a exploração madeireira 
com a conservação da biodiversidade. No 
entanto, apesar de buscar manter a integridade 
e a funcionalidade dos ecossistemas florestais, 
os impactos desta atividade sobre a avifauna 
amazônica ainda são pouco conhecidos. Assim, 

o objetivo deste estudo foi avaliar os efeitos do 
manejo florestal sustentável sobre a avifauna 
em uma floresta de terra firme na Amazônia 
central. Para isso foi realizada a captura e 
marcação de aves em três áreas: uma área 
manejada no ano de 2013 (Área 01); uma área 
de preservação permanente (Área 02); e uma 
área com previsão de manejo para o final de 
2017 (Área 03). Foram capturados 57 indivíduos 
de 21 espécies na Área 01, 55 indivíduos de 
28 espécies na Área 02 e 77 indivíduos de 28 
espécies na Área 03. O número de espécies 
e de indivíduos não apresentou diferença 
significativa entre as áreas. No entanto, a Área 
01 apresentou menor diversidade (H’= 1.18) 
quando comparada a área 02 (H’= 1.32) e a área 
03 (H’= 1.32). Ainda, a similaridade da avifauna 
da Área 01 em relação às Áreas 02 (CH= 
39.38%) e 03 (CH= 56.48%) foi menor quando 
comparada a similaridade entre a Áreas 02 e 
03 (75.55%), indicando que apesar do valor do 
índice de diversidade ser muito próximo entre 
as áreas existe variação na composição das 
espécies entre a área manejada e as áreas não 
manejadas.
PALAVRAS-CHAVE: Exploração florestal, 
Aves, Diversidade, Conservação.

ABSTRACT: Sustainable forest management 
aims to reconcile logging with biodiversity 
conservation. However, despite seeking to 
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maintain the integrity and functionality of forest ecosystems, the impacts of this activity 
on Amazonian avifauna are still poorly understood. Thus, the objective of this study 
was to evaluate the effects of sustainable forest management on avifauna in a dry 
land forest in central Amazonia. For this purpose, the capture and marking of birds 
was carried out in three areas: an area managed in 2013 (Area 01); a permanent 
preservation area (Area 02); and an area that will be managed in 2017 (Area 03). A 
total of 57 individuals were identified from 21 species in Area 01, 55 individuals from 
28 species in Area 02 and 77 individuals from 28 species in Area 03. The number of 
species and individuals did not present significant differences between areas. However, 
Area 01 presented lower diversity (H ‘= 1.18) when compared to area 02 (H’ = 1.32) 
and area 03 (H ‘= 1.32). Also, the similarity of the avifauna of Area 01 in relation to 
Areas 02 (CH = 39.38%) and 03 (CH = 56.48%) was smaller when compared to the 
similarity between Areas 02 and 03 (75.55%), indicating that despite the value of the 
diversity index is very close between the areas there is variation in the composition of 
the species between the managed area and the unmanaged areas.
KEYWORDS: Logging, Birds, Diversity, Conservation

1 | INTRODUÇÃO

A floresta amazônica possui grande potencial para produzir recursos madeireiros 
e não madeireiros, sendo a madeira o produto mais explorado atualmente (BARROS; 
VERÍSSIMO, 2002). Com o objetivo de explorar a floresta de forma sustentável, a adoção 
de planos de manejo florestal vem sendo praticada como política ambientalmente 
correta na Amazônia (GARRIDO-FILHA, 2002). Os preceitos do plano de manejo 
florestal se fundamentam na “administração da vegetação natural para a obtenção 
de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de 
sustentação do ecossistema objeto do manejo” (LEI 12.651/2012).

No entanto, apesar de objetivar a sustentação dos ecossistemas, as consequências 
biológicas e físicas ocasionadas pela exploração de florestas tropicais ainda é tema 
de muitos debates, e mesmo a pratica do manejo sustentável ainda é questionada 
quanto a sua viabilidade econômica e quanto aos seus efeitos sobre a conservação da 
biodiversidade florestal (CHAZDON, 1988). Entre os principais impactos das atividades 
do manejo florestal para a fauna estão as alterações na estrutura da floresta, sendo a 
intensidade das atividades de exploração diretamente relacionada à grandeza destes 
impactos (LAUFER et al., 2013).

Além da intensidade, a extensão das atividades do manejo florestal e o período 
de tempo pós-exploração são considerados os fatores mais importantes para a 
compreensão dos efeitos do manejo sobre a fauna (JOHNS, 1991). Ainda, mesmo 
a fauna sendo um dos elementos fundamentais na manutenção e nos processos 
ecossistêmicos (COELHO et al., 2004), estudos que avaliem os efeitos causados às 
comunidades animais pela exploração florestal são escassos (WHITMAM et al., 1998).
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Dentre os grupos animais, a avifauna é um dos mais utilizados para a avaliação 
dos efeitos causados pela exploração florestal (MASON et al., 2001), sendo as espécies 
de sub-bosque e de solo da floresta as mais afetadas por estas atividades (ALEIXO, 
1999; HENRIQUES et al., 2008). No entanto, considerando que estudos desta natureza 
na Amazônia ainda são limitados, generalizações de resultados obtidos em outros 
ambientes podem não ser possíveis. Desta forma, e considerando o exposto acima, 
o objetivo deste trabalho foi avaliar os efeitos do manejo florestal sustentável sobre a 
avifauna em uma floresta de terra firme na Amazônia central.

2 | METODOLOGIA

O estudo foi desenvolvido em uma área de exploração florestal pertencente a 
empresa Mil Madeiras Preciosas do grupo Precious Woods, localizada no município 
de Silves (AM), à aproximadamente 230 km a leste de Manaus (AM). Segundo a 
classificação de Koppen-Geiger, o clima da região é do tipo Am (Tropical chuvoso), 
apresentando precipitação média anual de 2.220 mm e com temperatura média anual 
de 26ºC (KOTTEK, 2006). O solo da região é classificado como latossolo amarelo 
distrófico, segundo dados do projeto RADAMBRASIL (1978). O solo apresenta baixa 
fertilidade natural, alta taxa de alumínio e textura argilosa (MENDONÇA, 2003). 
A tipologia florestal é caracterizada como Floresta Ombrófila Densa, formada por 
espécies arbóreas de grande porte, com presença de lianas lenhosas e epífitas (IBGE, 
1992).

Para a realização do estudo foram amostradas três áreas: Área 01 - área alterada 
pela pratica de manejo florestal de baixo impacto, com exploração no ano de 2013 (um 
ano antes do início das amostragens); Área 02 - área de preservação permanente, e 
Área 03 - área com previsão de manejo para o final de 2017. As amostragens ocorreram 
entre agosto de 2014 e julho de 2015, em 12 fases de campo, totalizando quatro fases 
por área com dois dias de duração cada.

Para avaliar os efeitos do manejo florestal sustentável sobre a comunidade de 
aves foi realizada a captura e marcação dos indivíduos no sub-bosque da floresta, com 
a utilização de 12 redes de neblinas (3x12m e malha 20 mm) armadas no amanhecer 
do primeiro dia e retirada no fim da tarde do segundo dia de amostragem, totalizando 
264 horas/rede por área amostrada. As aves capturadas foram identificadas e 
anilhadas com anilhas metálicas fornecidas pelo Centro Nacional de Pesquisa Para a 
Conservação das Aves Silvestres (CEMAVE).

Para avaliar se houve diferença no número de espécies e de indivíduos entre 
as áreas foi utilizado o teste de Kruskal-Wallis. Como medida de diversidade da área 
manejada e das áreas não manejadas foi utilizado o índice de diversidade de Shannon-
Wiener (H’), calculado com o software BioEstat 5.3 (AYRES et al., 2007). Este índice 
leva em consideração a riqueza e equitabilidade das espécies encontradas nas áreas 
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(SHANNON, WIENER,1949). Para avaliar a similaridade na composição da avifauna 
entre as áreas amostradas foi utilizando o índice de Morisita-Horn(CH) (HORN, 1996), 
calculado com o software Lizaro Morisita Calc (LIZARO, 2007).

3 | RESULTADOS

Durante as 12 amostragens realizadas nas três áreas avaliadas foram capturados 
189 indivíduos de 49 espécies, pertencentes a 20 famílias. Na Área 01 foram capturados 
57 indivíduos de 21 espécies, pertencentes a 13 famílias. Na Área 02 foram capturados 
55 indivíduos de 27 espécies, pertencentes a 13 famílias. Na área 03 foram capturados 
77 indivíduos de 28 espécies, pertencentes a 18 famílias.

Gráfico 1- Número de indivíduos por espécie capturados na área 01
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Gráfico 2- Número de indivíduos por espécie capturados na área 02

Gráfico 3- Número de indivíduos por espécie capturados na área 03

Os índices de diversidade de Shannon-Wiener variaram de 1.18 (Área 01) a 1.32 
(Áreas 02 e 03). Considerando as três áreas juntas houve um aumento no índice de 
diversidade (1.49). A similaridade entre as áreas, calculada com o índice de Morisita-
Horn, apresentou valores de 39.38% entre as Áreas 01 e 02, 56.48% entre as Áreas 
01 e 03 e 75.55% entre as Áreas 02 e 03.

Os resultados da análise de variância, calculada através do teste de Kruskal-
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Wallis, indicam que não houve diferença significativa no número de espécies (Hc: 
1.14, p: 0.56) e no número de indivíduos (Hc: 1.14, p: 0.56) entre as áreas amostradas.

4 | DISCUSSÃO

Os resultados mostraram que houve redução de 25% no número de espécies 
encontradas na área explorada em relação às duas áreas não exploradas, essa redução 
também foi observada no número de indivíduos. Estudos desenvolvidos por Jonhs 
(1996) e por Thiollay (1992) indicam reduções da ordem de 14% a 61% no número 
de espécies em áreas de exploração madeireira. No entanto, apesar da redução 
observada na área manejada, a diferença no número de espécies e de indivíduos 
entre as áreas não foi significativa. Já, os índices de diversidade e de similaridade 
indicam que existe diferença entre composição e abundância de espécies entre as 
áreas.

Os índices de diversidade obtidos mostram uma redução da diversidade na Área 
01 (1.18) em relação às Áreas 02 (1.32) e 03 (1.32). Esta redução pode ser associada 
às perturbações na estrutura da floresta, refletindo em alterações na composição e 
estrutura das comunidades animais (THIOLLAY, 1997). A proximidade entre os valores 
dos índices de diversidade encontrados nas Áreas 02 e 03 pode ser associada ao 
fato destas áreas não terem sido submetidas à exploração madeireira, sendo assim 
mais semelhantes quanto à estrutura de sua vegetação e, consequentemente, quanto 
à composição de suas comunidades de aves. O aumento no valor do índice de 
diversidade, ao serem consideradas as três áreas conjuntamente, pode ser associado 
ao aumento da heterogeneidade do ambiente quando áreas não manejadas são 
consideradas em conjunto com a área manejada. 

Comparando os índices de similaridade entre as áreas amostradas é possível 
observar que as Áreas 02 e 03 são bastante similares quanto a composição de suas 
avifaunas (similaridade de 75.55%). Este resultado corresponde ao esperado, uma 
vez que estas áreas não sofreram manejo florestal e, portanto, devem manter suas 
comunidades animais e vegetais mais similares entre si (THIOLLAY,1992; COSTA e 
MAGNUSSON, 2003; HENRIQUES et al., 2008). A área manejada, quando comparada 
com as áreas não manejadas, apresentou menor similaridade. Este resultado sugere 
que alterações na estrutura da vegetação afetaram diretamente a composição da 
comunidade de aves na área manejada, tornando-a diferente daquela encontrada nas 
áreas não manejadas. Ainda, este resultado confirma o que foi encontrado em outros 
estudos (ALEIXO, 1999; GUILHERME e CINTRA, 2001; HENRIQUES et al., 2008), 
que mostram mudanças nas comunidades de aves ocasionadas pelas atividades do 
manejo florestal sustentável.
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5 | CONCLUSÃO

O menor índice de diversidade encontrado na Área 01 e a baixa similaridade 
encontrada entre as Áreas 01 e 02 e 01 e 03 podem estar associados às alterações 
causadas pelo manejo florestal na estrutura da floresta. Estas alterações possibilitam 
a ocupação das áreas manejadas por espécies mais adaptadas a ambientes alterados 
ou a estágios menos avançados de sucessão ecológica, espécies estas que diferem 
daquelas encontradas em áreas não manejadas. O aumento do índice de diversidade 
ao serem consideradas as três áreas conjuntamente pode estar associado ao aumento 
da heterogeneidade do ambiente, com a presença de áreas mais e menos alteradas, 
permitindo a coexistência de espécies com diferentes exigências quanto à estrutura 
da vegetação.

Desta forma, apesar dos efeitos do manejo florestal serem localmente 
negativos ao serem avaliadas a riqueza de espécies e a diversidade, a presença 
de áreas manejadas e não manejadas (ex. áreas de preservação permanente e de 
reserva) podem contribuir para o aumento da diversidade total em uma escala mais 
ampla. Neste sentido, a intensidade e a extensão da exploração florestal, conforme 
mencionado por outros autores, são determinantes quanto aos efeitos do manejo 
florestal sobre a comunidade de aves e de outros grupos animais. Assim, análises 
que avaliem explicitamente estes parâmetros são importantes para a compreensão 
dos impactos do manejo florestal sustentável sobre a fauna, e podem contribuir para 
que o planejamento da exploração florestal cumpra com a função de conservação dos 
recursos naturais, com a preservação da estrutura da floresta e de suas funções, e 
com a manutenção da diversidade biológica.
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RESUMO: Este trabalho visou associar os 

dados de vazão registrados por uma estação 
fluviométrica na região de abrangência da bacia 
do Amazonas no Município de Monte Alegre 
(PA) com o número de ocorrências do fenômeno 
de inundação gradual no mesmo município em 
função da vazão de referência do rio Maicuru, 
segundo dados de 1991 a 2010 do Atlas 
Brasileiro de Desastres Naturais Volume Pará. 
Os dados de vazão de referência são resultado 
das medições operadas pela Companhia de 
Pesquisa de Recursos Naturais (CPRM – Serviço 
Geológico do Brasil) na estação fluviométrica 
ARAPARI (18200000), cujo responsável é 
a Associação Brasileira de Águas (ANA). O 
município localiza-se na porção noroeste do 
Estado do Pará e pertence à Mesorregião do 
Baixo Amazonas, Microrregião de Santarém. A 
problemática quanto a questão hidrológica na 
região é referente a urbanização desordenada 
em áreas da cidade, que sofrem anualmente 
pelas enchentes ocasionadas naturalmente a 
partir da sazonalidade. Os períodos do ano que 
mais apresentaram casos de Inundação Brusca 
foram de fevereiro a junho, quanto a Inundação 
Gradual foi de Fevereiro a Julho. Sendo assim, 
a estrutura de drenagem de águas pluviais 
deve ser dimensionada para ser inteiramente 
eficiente, pois ainda que os picos tenham baixa 
probabilidade de ocorrência, caso o sistema de 
drenagem do município não esteja preparado 
para escoar a vazão excedente, será ainda 
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possível que hajam ocorrências de inundações. Medidas quanto a alertas devem ser 
implementadas a fim de minimizar os impactos resultantes, além de reforçar o sistema 
de alerta à população.
PALAVRAS-CHAVE: Desastres naturais. Recursos Hídricos. Gestão do uso e 
ocupação do solo. Fluviometria.

ABSTRACT: The purpose of this study was to associate the flow data recorded by a 
fluviometric station in the Amazonas basin region in the Municipality of Monte Alegre 
(PA), with the number of occurrences of the phenomenon of gradual flooding in the 
same municipality as a function of the reference flow of the river Maicuru, according 
to data from 1991 to 2010 of the Brazilian Atlas of Natural Disasters Volume Pará. 
The reference flow data are the result of the measurements carried out by the Natural 
Resources Research Company (CPRM - Geological Service of Brazil) at the fluvial 
station ARAPARI (18200000), whose head is the Brazilian Water Association (ANA). 
The municipality is located in the northwest portion of the State of Pará and belongs 
to the Meso-region of Lower Amazonas, Microregion of Santarém. The problematic 
regarding the hydrological issue in the region is related to disorderly urbanization in 
areas of the city, which suffer annually from the floods occasioned naturally from the 
seasonality. The periods of the year that presented the most cases of Sharp Flood was 
from February to June, as the Gradual Flood was from February to July. Therefore, the 
rainwater drainage structure must be dimensioned to be fully efficient, since even if the 
peaks have a low probability of occurrence, if the drainage system of the municipality 
is not prepared to drain the excess flow, it will still be possible occurrence of floods. 
Alerting measures should be implemented in order to minimize the resulting impacts, 
as well as reinforce the alert system for the population.
KEYWORDS: Natural disasters. Water resources. Management of land use and 
occupation. Fluviometry.

1 | INTRODUÇÃO

Desastres naturais podem ser definidos segundo a UN-ISDR (2009) como 
perturbação que compromete o funcionamento de uma comunidade ou sociedade 
provocando perdas humanas, materiais, econômicas ou ambientais em grande 
proporção, consequentemente afeta o potencial da comunidade ou sociedade em 
arcar com seus próprios recursos.

No Brasil os principais fenômenos naturais que ocasionam desastres são quanto 
a dinâmica externa da terra, entre elas, as inundações e enchentes, enxurradas, 
delizamento dos solos e rochas, e tempestades (REIS et al, 2012). As inundações são 
o transbordamento de águas de um curso d’água atingindo a planície. Já as enchentes 
ou cheias são caracterizadas pelo aumento do nível da água no canal de drenagem 
pelo aumento da vazão, atingindo assim a cota máxima do canal. E as enxurradas 
apresentam alta energia de transporte e com escoamento superficial concentrado, que 
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tem sua possível ocorrência devido o domínio dos processos fluviais (Min. Cidades/
IPT, 2007).

Em comparação ao aumento no número de ocorrências entre décadas no Brasil, 
de 1990 a década de 2000 os casos de desastres por inundação subiram de 20% a 
80% e enxurradas de 28% a 72% (Atlas Brasileiro de Desastres Naturais, Volume 
Brasil 2013). A frequência anual dos registros de inundação no Brasil se encontra entre 
os mais afetados pelos impactos provenientes de inundações e enchentes. 

No Estado do Pará a maior incidência de catástofres naturais ocorridas são 
provenientes de inundações graduais (DIAS et al, 2013). As inundações graduais 
estão relacionadas com as cheias dos rios, que são altamente frequentes e ocasionam 
diversos problemas ao Estado, devido afetar diretamente a população ribeirinha, 
comércios, população urbana locais, edificações, gerando entre outras implicações 
ao ambiente. Os municípios mais afetados no Estado do Pará, no período de 1991 
a 2010, foram os municípios de Monte Alegre, Óbidos e Marabá (UFSC, 2011. Vol. 
Pará).

Os estudos hidrológicos são dependentes da representatividade e da qualidade 
dos registros realizados em estações fluviométricas, com estes dados é possível 
caracterizar a variação das vazões de um curso d’água no tempo. O fluviograma é a 
representação gráfica dos dados de vazão médias no decorrer da séria histórica (VON 
SPERLLING, 2007). Estudos de vazões é utilizado por alguns órgãos ambientais em 
avaliações de impacto ambiental e disponibilidade hídrica visando o gerenciamento de 
recursos hídricos.

As vazões de referências, ou mínimas, são obtida através da curva de permanência, 
que permite verificar a vazão do corpo hídrico em função do tempo percentual. Neste 
contexto o presente trabalho tem objetivo de identicar as vazões de referências do 
rio Maicuru no município de Monte Alegre -PA e associar as catástofres naturais de 
inundações. Auxiliando na gestão dos recurso hídricos, devido a legislação usar as 
vazões de referência para indicar o limite para o uso sustentável do recurso hídrico. 

2 | MATERIAIS E MÉTODOS 

Para obteção da vazão de referência com 90% e 95% de permanência (Q90,95), 
foram utilizados dados de vazões diarias consistidos entre o período de 1972 a 12/2007 
(35 anos) da estação fluviométrica ARAPARI, de código 18200000, cuja responsável é 
da Agência Nacional de Águas (ANA), porém é operada pela Companhia de Pesquisa 
de Recursos Naturais (CPRM – Serviço Geológico do Brasil). A estação está localizada 
nas coordenadas geográfica -1:46:44; -54:23:50, no Rio Maicuru no estado do Pará, 
com área de influência ou de drenagem de 12.400 km2.



Ciências Ambientais e o Desenvolvimento Sustentável na Amazônia 3   Capítulo 23 203

2.1 Caracterização da Área em Estudo

A Atual configuração do município de Monte Alegre foi estabelecida com base 
na lei n°. 158, de 31/12/48. O município localiza-se na porção noroeste do Estado do 
Pará e pertence à Mesorregião do Baixo Amazonas, Microrregião de Santarém, entre 
as coordenadas de 00°22’52” de latitude norte e 02°25’34” de latitude sul, 53°41’10” e 
54°54’13” de latitude oeste. O munícipio está limitado ao norte com os municípios de 
Almeirim e Alenquer, ao sul com os municípios de Santarém e Prainha, a leste com os 
municípios de Prainha e Almeirim, a oeste, com município de Alenquer, apresentando 
uma área de aproximadamente 20.400 km2 (SEMAS – PA).

Figura 1 – Localização e rede Hidrográfica do Município de Monte Alegre (PA).

Fonte: DIAS et al (2013).

Segundo a CPRM quanto à vegetação, Monte Alegre é constituído por áreas com 
Vegetação Nativa, Áreas Antrópicas e Acidentes Geográficos, além de outro elemento 
denominado de Áreas Indefinidas. Ainda segundo o órgão, os principais acidentes 
geográficos no município estão representados pelos grandes rios, lagos e igarapés, 
que compõem hidrografia da região. A rede hidrográfica do município é constituída por 
três bacias, que têm os rios Amazonas, Maicuru e Jauari como seus principais cursos 
d’água. Além destes, estas bacias são compostas por dentre outros lagos, igarapés e 
paranás, juntamente por outros cursos d’água de menor porte.
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3 | RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Inundação e Enchentes 

A problemática da questão hidrológica na região é quanto a urbanização 
desordenada em áreas das cidades que sofrem anualmente das enchentes, ocasionadas 
naturalmente no periodo sazonal de aumento na intensidade pluviométrica, inverno 
Amazônico, onde são mais frequentes as cheias. Logo, o alerta nesses meses do ano 
deve ser total.

E nestas região os corpos hídricos são fundamental para os moradores da cidade, 
devido ser via natural de acesso às regiões mais distantes, além de que serem fonte 
de renda e alimentos para a população 

As enxurradas são fortes condicionantes para as inundações, devido o município 
se localizar em uma região que detém elevado potencial hídrico. A falta de planejamento 
do uso do solo aliado a precipitação, evento aleatório em função de processo climático 
local e regional, proporcionam o aumento no escoamento superficial. Tornando-se 
propicio a enxurradas, sendo necessário sistema de alerta eficiente para a evacuação 
da população do local. 

Na Tabela 1 apresenta-se o número de ocorrências de inundação brusca e 
gradual em Monte Alegre (PA), no periodo de 1991 a 2010.

Tipo de Desastre Natural Ano N° de ocorrências

Inundação Brusca

1999 1
2000 1
2002 1
2003 1
2006 1
2008 2
2009 1

 

Inundação Gradual

1993 1
1994 1
1996 1
1997 1
1999 1
2001 1
2004 1
2006 1
2009 1

TOTAL   17

Tabela 1 – Ocorrência de desastres por Inundação Brusca e Inundação Gradual no Município 
de Monte Alegre (PA) de 1991 a 2010.

Fonte: Adaptado do Atlas Brasileiro de Desastres Naturais Volume Pará, 2011.
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Os períodos do ano que mais apresentaram casos de Inundação Brusta foram de 
Fevereiro a Junho, quanto a Inundação Gradual de Fevereiro a Julho. Incremento das 
precipitações hídricas é um fator a ser frisado, tendo em vista que pode proporcionar o 
aumento no nível da água dos rios, a saturação do solo (o que impede maior infiltração 
da água), o acumulo de água em áreas pavimentadas (alagamentos), entre outros. 

Sendo assim, a estrutura de drenagem de águas pluviais deve ser dimensionada 
para ser eficiente, considerando todos os fatores. Caso o sistema de drenagem não 
seja capaz de drenar a água, no caso quando é superada a capacidade para qual foi 
dimensionada, tem-se um problema de estrutura urbana, inundaçoes, que deve ter 
medidas de emergencias previstas no plano diretor do município. 

Como tornou-se comum esses casos em Monte Alegre, em 2012 foi instalada 
uma estação do Instituto Nacional de Meteorologia. A partir de então o município é 
um dos 17 municípios paraenses monitorado pelo CEMADEN (Centro Nacional de 
Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais).

3.2. Vazão de Referência (Q90,95)

Mediante curva de permanência baseada nas vazões diarias registradas, 
é possível obter as vazões de  9,35 e 4,5 m³/s de Q90 e Q95 respectivamente. E 
que a probabilidade de picos de vazão é inferior a mediana de 60,5 m3/s, conforme 
apresentado no Gráfico 1.

 

Gráfico 1 – Dados de vazão do rio Maicuru para avaliação da vazão de referência. 



Ciências Ambientais e o Desenvolvimento Sustentável na Amazônia 3   Capítulo 23 206

A) Curva de permanência; B) Gráfico Box Spot das vazões.

Entretanto, ainda que os picos tenham baixa probabilidade de ocorrência, caso 
o sistema de drenagem do município não esteja preparado para escoar a vazão 
excedente, será ainda possível que hajam ocorrências de inundações. 

4 | CONCLUSÕES 

A recomendação é que ocorra a indentificação e mapeamento das áreas de risco, 
quanto a ocorrência inundações para implementação ao plano diretor do município, 
fazendo com que seja possível a criação de medidas mitigadoras para as enchentes 
e a classificação do local como uma zona de risco, tornando o local impróprio para a 
moradia, dependendo do nível de incidência e gravidade do fenômeno.

Apesar de município já ser monitorado por órgão competente, a conscientização 
da população quanto as áreas de risco e ações em situações de risco são  fundamentais, 
visando evitar demais implicações à integridade física da população. Medidas quanto 
ao alerta da população devem ser implementadas, planos e projetos que buscam 
minimizar os impactos resultantes. É de fundamental importância ações de parte do 
Governo local para a prevenção das enchentes, como preservação ou criação de matas 
ciliares, promover um sistema de drenagem local capaz de atender as demandas de 
pico, além de ter a preocupação de projeto de não apenas escoar o volume hidrico 
excedente para outra região, mas de fazê-lo da forma mais segura sem prejudicar as 
partes mais baixas da região.
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RESUMO: Existem hoje diversos desafios 
no setor energético que influenciaram no 
aumento significativo do consumo elétrico 
nos últimos anos. No Brasil, o consumo per 
capta de energia no período entre 2004 e 
2014 aumentou aproximadamente 28%. 
O desperdício energético assume parcela 
expressiva desse consumo residencial, fator 
esse que pode ser relacionado ao mau uso 
e/ou a falta de gerenciamento. Dessa forma, 
este trabalho propõe o gerenciamento do 
consumo de energia elétrica em unidade 
doméstica, através do desenvolvimento de um 
protótipo embarcado de hardware/software 

baseado na plataforma Arduino. O protótipo 
foi desenvolvido utilizando como principais 
componentes um Microcontrolador Atmega, 
sensores de tensão e corrente, módulo relé 
e um Display LCD Gráfico. A calibração dos 
sensores utilizados, foi feita com o auxílio de 
um alicate amperímetro. Já a avaliação final 
do protótipo foi feita em dois cenários com 
alguns equipamentos elétricos. Resultados 
satisfatórios foram obtidos na calibração 
dos sensores, pois os dados de tensão e 
corrente adquiridos pelo dispositivo teve 
uma baixa margem de erro com relação aos 
dados adquiridos com o alicate amperímetro. 
O gerenciamento do consumo elétrico foi 
obtido através da interrupção da corrente 
elétrica fornecida para os equipamentos que 
entrasse em modo standby, assim, o sistema 
proposto obteve uma eficiência de redução 
no consumo de energia em 27%.
PALAVRAS-CHAVE: Consumo Elétrico, 
Eficiência Energética, Microcontrolador Atmega, 
Sensores, Arduino.
 
ABSTRACT: There are now several challenges 
in the energy sector that have influenced the 
significant increase in electricity consumption 
in recent years. In Brazil, the per capita energy 
consumption in the period between 2004 and 
2014 increased by approximately 28%. The 
energy waste assumes an expressive part of 
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residential consumption, a factor that may be related to misuse and/or the lack 
of management. Thus, this work proposes the management of electric power 
consumption in the domestic unit, through the development of an embedded 
prototype of hardware/software based on the Arduino platform. The prototype 
was developed using as main components an Atmega Microcontroller, voltage 
and current sensors, relay module and a Graphic LCD Display. The calibration of 
the sensors used was done with the ammeter clamp. The final evaluation of the 
prototype was done in two scenarios with some electrical equipment. Satisfactory 
results were obtained in the calibration of the sensors, since the data of voltage 
and current acquired by the device had a low margin of error comparing to the data 
acquired with the ammeter clamp, thus, being able to calculate efficiently the current 
power, Network tension, accumulated consumption and value payable (discounting 
current taxes in each region). The management of the electric consumption was 
obtained by interrupting the electric current supplied to the equipment that went into 
standby mode, so the proposed system obtained a reduction efficiency in energy 
consumption of 27%.
KEYWORDS: Electric Consumption, Energy Efficiency, Atmega Microcontroller, 
Sensors, Arduino.

1 | INTRODUÇÃO

O mundo enfrenta grandes desafios no setor energético devido ao aumento 
significativo do consumo elétrico que atingiu mais do que o dobro nos últimos 20 anos, 
tendo como precursores as mudanças climáticas, o crescimento populacional e os 
fatores econômicos (BP, 2016).

Com esse crescente aumento da demanda de energia, uma crise energética 
global é esperada, o que pode resultar em grandes impactos não só no crescimento 
econômico e implicações políticas, mas também em termos sociais e, principalmente, 
ambientais (BERTOLDI; HIRL; LABANCA, 2012).

No Brasil, o consumo per capta de energia elétrica no período entre 2004 e 2014 
aumentou aproximadamente 28% (IBGE, 2015). Devido a esse cenário, o governo tem 
estabelecido medidas para a melhor eficiência energética do país, como por exemplo 
o Plano Nacional de Energia (PNE) o qual estabelece metas de consumo e eficiência 
energética para o país e institui o Plano Nacional de Eficiência Energética (PNEf), além 
de apresentar outras iniciativas como o selo do Programa Nacional de Conservação de 
Energia (PROCEL) e o Plano Brasileiro de Etiquetagem (PBE), aplicado a fabricantes 
de equipamentos (BRASIL, 2008).

Apesar desses esforços, no Brasil, cerca de 15% da energia distribuída para 
residências é desperdiçada devido ao seu mau uso e/ou a falta de gerenciamento 
(ABESCO, 2015). Parte considerada desse desperdício está relacionada ao modo 
standby de aparelhos, pois quando esse modo está ativo é fornecido ao eletrônico 



Ciências Ambientais e o Desenvolvimento Sustentável na Amazônia 3   Capítulo 24 210

uma quantidade de energia suficiente para o manter ligado sem exercer sua função 
principal (OLIVEIRA et al., 2015).

Em função disso, existe a necessidade de um sistema elétrico mais inteligente 
que otimize o consumo no intuito de encorajar os consumidores a utilizar estratégias 
eficientes para a redução do mesmo, tendo como benefício não apenas a minimização 
no valor pago às concessionárias, mas, também, a eficiência energética.

Nesse contexto, os sistemas embarcados, em especial o arduino, surge como 
alternativa para o desenvolvimento de novas tecnologias. Essa plataforma, utilizada 
em estudos como o de Teixeira (2009), Siqueira (2014) e Ribeiro & Soares (2015), 
propiciou resultados satisfatórios que comprovaram a eficácia da aplicação da mesma.

Desse modo, este trabalho propõe o gerenciamento quanto ao consumo de 
energia elétrica, através do desenvolvimento de um protótipo embarcado de hardware/
software baseado na plataforma Arduino, de forma a otimizar o consumo de energia 
elétrica em residências e, consequentemente, contribuir com a eficiência energética.

2 | REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Cálculo do Consumo Elétrico em Residências

Os procedimentos de cálculo do consumo elétrico em reais (R$) se diferenciam 
de acordo com a concessionária de energia e a cidade em questão (SIQUEIRA, 2014). 
Para cada companhia energética, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 
homologa uma tarifa expressa em R$/kWh (reais por quilowatt-hora) que é repassada 
para os usuários (BRASIL, 2014). Devido a esse motivo, tomou-se como base para o 
cálculo da tarifa os valores repassados para a Centrais Elétricas do Pará (CELPA), de 
modo que o valor de referência à modalidade B1 residencial é de 0,56554 R$/kWh, 
conforme Figura 1.

Figura 1 - Modalidade Tarifária Convencional da CELPA (CELPA, 2016)
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Essa tarifa não contempla tributos que fazem parte das contas de luz, tais 
como: ICMS, Taxa de Iluminação Pública e Encargo de Capacidade Emergencial, 
tal valor visa assegurar aos prestadores dos serviços receita suficiente para cobrir 
custos operacionais eficientes, remunerar investimentos necessários para expandir a 
capacidade e garantir um atendimento com qualidade (BRASIL, 2015).

Dessa forma, o valor a pagar pelo consumo de energia em residência sem 
impostos é expresso na Equação 5.

                                                  X = (kWh x TA)
Onde:
X = Valor da fatura sem impostos 
kWh = Consumo em kWh
TA = Tarifa Homologada pela ANEEL para a CELPA

2.2 Eficiência Energética

Eficiência Energética é a maneira de gerir e restringir o crescimento no consumo 
de energia, ou seja, algo é mais eficiente energeticamente se oferecer mais serviços 
para a mesma entrada de energia ou, os mesmos serviços para uma menor entrada 
(IEA, 2016).

Em outros termos, a eficiência energética é a otimização realizada no consumo 
de energia, pois, o desperdício que ocorre no consumo, implica em adotar medidas 
nas quais permitam uma utilização eficiente da mesma, tanto no setor industrial como 
no doméstico (ADENE, 2016). Esta otimização pode ser obtida tanto pela inovação 
tecnológica, através da introdução de novos produtos, máquinas ou tecnologias de 
menor consumo energético, como por novas formas de gestão do processo produtivo 
(SANTOS et al., 2006).

Por essa razão, ela assume o lugar de um importante recurso no contexto 
dos esforços nacionais e internacionais para atingir metas de sustentabilidade, o 
que reflete em uma mudança de paradigma a qual começa a dar crédito às ações 
referentes a oferta/demanda de energia como segurança energética, competitividade 
e, principalmente, sustentabilidade ambiental (YORK; KUSHLER; WITTE, 2007).

2.3 Sistemas Embarcados

Sistemas embarcados (SEs) estão relacionados ao uso de hardware e software 
incorporados em um dispositivo com um objetivo pré-definido ou tarefa específica 
(DELAI, 2011), que interagem com o ambiente por meio de sensores de maneira 
contínua, sem travamentos e panes os quais são compostos, essencialmente, pelos 
mesmos itens de um PC (processador, memória, interfaces, e etc.) (FILHO, 2009).

2.3.1 Arduino

Arduino é uma plataforma de prototipagem eletrônica, criada por Massimo Banzi 
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e David Cuartielles em 2005, com objetivo de permitir o desenvolvimento do controle 
de sistemas interativos de baixo custo e, acessível a todos (ARDUINO, 2016a). A 
mesma é caracterizada por ser um sistema que pode interagir com seu ambiente 
por meio de hardware e software, tornando uma plataforma de computação física ou 
embarcada (MCROBERTS, 2011).

Em termos simples, esta plataforma é um pequeno computador que pode ser 
programado para processar entradas e saídas entre o dispositivo e os componentes 
externos conectados a ele, de modo que os componentes de entrada podem ser 
sensores, botões e potenciômetros, já os componentes de saída podem ser displays, 
cartões de memória, entre outros (MCROBERTS, 2011).

Em comparação à outras plataformas, devido a sua interface, o arduino fornece 
uma tecnologia de baixo custo e de utilização simples para a criação de projetos 
baseados em microcontroladores, além de possibilitar uma gama de aplicações que 
vão desde automação completa de sistemas elétricos residenciais, até a construção 
de robôs controlados remotamente (MONK, 2012).

2.3.2 Ambiente de Desenvolvimento Integrado do Arduino - IDE

O IDE (Integrated Development Environment), é um programa que permite 
escrever esboços de códigos para a placa Arduino em uma linguagem simples 
e modelada. Quando esse código é inserido no programa, o mesmo é traduzido 
automaticamente para a linguagem C de programação e, enviado para o copilador 
AVR-GCC onde ocorre a tradução final do código para a língua compreendida pelo 
microcontrolador (BANZI, 2011).

Esse processo é bem relevante, pois, o Arduino oculta o máximo possível das 
complexidades da programação de microcontroladores (EVANS, 2012). O ambiente 
do IDE Arduino pode ser visualizado na Figura 2.

Figura 2 - Ambiente do IDE Arduino

3 | MATERIAIS E MÉTODOS

Para alcançar o objetivo pretendido neste trabalho, o mesmo foi dividido em 
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quatro etapas consecutivas. A primeira etapa baseou-se no aporte de conhecimento 
através de literaturas específicas acerca da temática trabalhada. A segunda consistiu-
se na aquisição dos materiais e a montagem do protótipo. Na terceira, foi feita a 
implementação dos algoritmos de programação, calibração e montagem final do 
protótipo. A quarta e última etapa constituiu-se na avaliação final do dispositivo criado 
em unidade doméstica.

3.1 Levantamento Literário

Realizou-se uma ampla pesquisa bibliográfica em livros, teses, artigos técnicos 
e científicos bem como em periódicos e bibliotecas eletrônicas de livre acesso no qual 
possibilitou obter informações em relação à temática de energia elétrica, eficiência 
energética e sobre a plataforma Arduino.

Assim, assumiu-se a tensão e corrente elétrica como parâmetros indispensáveis 
para compor o sistema de gerenciamento de consumo elétrico em unidade doméstica. 
Definindo assim, os métodos a serem utilizados e matérias necessários para a 
construção do dispositivo.

3.2 Materiais Utilizados

	 Para alcançar o objetivo traçado, listou-se os materiais necessários para a 
construção do protótipo, os mesmos foram adquiridos através de sites especializados 
em componentes eletrônicos. Os dispositivos adquiridos estão relacionados na Tabela 
1, categorizados de acordo com a sua aplicação.

Materiais Quantidade Aplicação
Placa arduinomega 2560 1 Protótipo

Cabo jumper 20cm 40 Protótipo
Sensor de Corrente AC 4 Protótipo
Sensor de Tensão AC 1 Protótipo
Display LCD gráfico 1 Protótipo

Protoboard 830 Furos 1 Protótipo
Módulo Relé 4 canais 1 Protótipo

Resistor 220 Ω 17 Protótipo
Resistor 10k Ω 7 Protótipo

Botões tipo push 7 Protótipo
Trimpot 10k 1 Protótipo
LEDs 5mm 17 Protótipo

Alicate Amperímetro Digital 1 Avaliação do Protótipo

Tabela 1 - Materiais utilizados para construção e avaliação do sistema

3.3 Especificações dos Principais Componentes

Para o desenvolvimento deste protótipo foram utilizados como principais 
componentes: Microcontrolador Arduino, Sensores de tensão e corrente, Módulo relé 
e Display LCD Gráfico.
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3.3.1 Microcontrolador Arduino

O protótipo foi desenvolvido através de uma placa Arduino Mega 2560, embarcado 
por um microcontrolador baseado no ATMega2560, como mostrado na Figura 3.

Figura 3 - Placa Arduino Mega (ARDUINO.cc, 2016a)

O mesmo possui 16 entradas analógicas, 54 entradas/saídae digitais as quais 14 
entradas podem ser usadas como saída PWM (Pulse Width Modulation), sua tensão 
de funcionamento é 5V, memória flash de 256 KB, com velocidade de clock 16MHz, 
uma conexão USB e uma entrada de alimentação (ARDUINO.cc, 2016a).

A placa de prototipagem Arduino, possui vasta funcionalidade por ter agregado 
em seu hardware portas analógicas e digitais, sendo possível conectar uma variedade 
de sensores, display, LED, placas extensivas como Ethernet Shield e protocolo de 
comunicação como Bluetooth, dentre outros dispositivos.

3.3.2 Sensor de Tensão e Corrente

Os sensores de tensão e corrente são responsáveis por analisar e fornecer níveis 
de tensão para as entradas analógicas do microcontrolador, sendo este o Arduino 
Mega operando na faixa de 0 a 5V. Para estabelecer valores quanto a tensão do 
sistema elétrico, foi utilizado o sensor de tensão 127– 220V P8, o qual é demonstrado 
na Figura 4.

Figura 4 - Sensor de Tensão 127– 220V AC P8 (USINAINFO, 2016)

Após uma análise de custo benefício, optou-se pelo sensor de corrente Circuito 
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Integrado (CI) da Allegro ACS712, o qual possibilita aferir dados de corrente continua 
e alternada com restrição de 30 Ampere, como pode ser visualizado na Figura 5.

Figura 5 - Sensor de Corrente ACS712 (FILIPEFLOP, 2015b)

3.3.3 Módulo Relé

O Módulo Relé 5V com 4 canais, como mostrado na Figura 6, permite integração 
com uma ampla gama de microcontroladores como Arduino, AVR, PIC e ARM.

Figura 6 - Módulo Relé 5V (FILIPEFLOP, 2015c)

A partir das saídas digitais pode-se, através do relé, controlar cargas maiores em 
dispositivos como motores AC/DC, eletroímãs, solenóides, lâmpadas incandescentes 
e eletrodomésticos por exemplo.

3.3.4 Display LCD Gráfico

Foi escolhido para a construção do sistema o modelo Display LCD gráfico 128x64 
(128 colunas por 64 linhas) com backlight azul e escrita branca, com um total de 8192 
pixels de exposição que oferecem maior flexibilidade em sua escrita, como o pode ser 
observado na Figura 7.
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Figura 7 - Display LCD Gráfico (FILIPEFLOP, 2015a)

3.4 Montagem

Para montagem do protótipo fez o uso dos manuais disponibilizados pelos 
fabricantes dos diferentes componentes necessários para constituição do mesmo. 
Antes da montagem, o Software Fritzing (Versão 0.9.2b.64), foi utilizado com a 
finalidade de auxiliar e dimensionar o dispositivo, no intuito de obter melhor ilustração 
do mesmo, como pode ser visualizado na Figura 8.

Figura 8 - Ilustração do protótipo utilizando o software Fritzing

Após a visualização do dispositivo no Software Fritzing, iniciou-se a montagem 
do hardware interligando os componentes na placa Arduino com auxílio de duas 
Protoboards e de cabos Jumpers.

Primeiramente, foram interligados à protoboard, os sensores de corrente e 
tensão. Em seguida, conectou-se os periféricos (LED’s, botões tipo push, módulo 
relé e resistores). Posteriormente, os mesmos foram conectados à placa Arduino 
Mega juntamente com o display LCD. Vale ressaltar que, a utilização da Protoboard 
e dos Cabos Jumpers permitiu que houvesse a interligação dos dispositivos sem a 
necessidade de soldá-los, possibilitando adequações quando necessárias.
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3.5 Implementação dos Algoritimos

O software foi desenvolvido em linguagem C/C++, no ambiente IDE Arduino com 
o compilador baseado em Java, disponibilizado pela empresa Arduino.cc. Buscaram-
se os códigos exemplos de funcionamento dos sensores nos sites dos fabricantes.

Dessa forma, pode-se programar e editar os algoritmos de acordo com a 
necessidade do projeto em desenvolvimento. A construção das linhas de comando foi 
feita de modo a oferecer uma interface complacente ao usuário. A Figura 9 descreve a 
ordem de ações realizados pelo microcontrolador Arduino.

Figura 9 - Fluxograma do Sistema de Software

3.6 Calibração Do Protótipo

Após a implementação dos algoritmos, foi feita a calibração dos sensores de tensão 
e corrente para verificar a interação dos dispositivos e o seu correto funcionamento.

Com relação a tensão, o ideal seria que a mesma fosse fixa e sem variações, pois, 
os cálculos do consumo são realizados de acordo com um valor de tensão previamente 
determinado. Porém, isso não é possível, logo, a tensão real fornecida para a residência 
foi obtida pelo sensor através de 3 coletas por segundo e automaticamente feito uma 
média desses valores.

Já para a calibração do sensor de corrente, foi montado um circuito e um código 
de programação com esse sensor conectado ao Arduino. O código-fonte utilizado 
foi o do fabricante, porém com pequenas alterações na tensão. Efetuou-se então, a 
medição da corrente consumida por uma lâmpada florescente de 17W. 

Em ambos os testes, foram medidos simultaneamente os valores de tensão e 
corrente através de um alicate amperímetro, com o intuito de comparar os resultados 
e averiguar a consistência das informações coletadas pelo protótipo.



Ciências Ambientais e o Desenvolvimento Sustentável na Amazônia 3   Capítulo 24 218

3.7 Montagem Final do Protótipo

A montagem final do protótipo foi feita numa caixa de madeira com as dimensões 
22x22x19 cm. Para tanto foi realizado procedimentos de soldagem para interligação dos 
dispositivos, finalizando com as devidas acoplagens dos componentes. A sequência 
da montagem pode ser visualizada na Figura 10.

Figura 10 - Etapas da montagem final do protótipo

3.8 Avaliação do Dispositivo de Gerenciamento de Energia Elétrica

Na última etapa, realizou-se a aplicação do sistema inteligente de gerenciamento 
de energia elétrica com a finalidade de avaliar a efetividade do mesmo em ambiente 
residencial. Primeiramente, selecionou-se os principais equipamentos elétricos, 
levando em consideração a potência e o tempo de uso de cada um. Os dispositivos 
selecionados e suas características estão apresentados na Tabela 2.

Equipamentos Potência (W) Tensão Elétrica (V)

Televisor LCD 29” 65 127
Home Theater 40 127

Receptor de Tv por Assinatura 20 127
Forno Microondas 800 127

Tabela 2 – Características dos equipamentos utilizados em teste

A avaliação do dispositivo de gerenciamento de energia foi realizada a partir 
de dois cenários. No cenário 1, os equipamentos foram conectados ao sistema e 
monitorados por 24 horas durante 7 dias, gerando assim na LCD do dispositivo, dados 
de potência, consumo acumulado, tensão e valor a pagar sem imposto.

Já no cenário 2, os dispositivos foram também conectados ao sistema e 

A

C

B

D
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monitorados por 24 horas durante 7 dias, porém o gerenciamento por parte do protótipo 
foi ativado através da opção de interrupção automática da corrente elétrica para os 
dispositivos que entrassem em modo standby, gerando assim na LCD do protótipo, 
dados de potência, consumo acumulado, tensão e valor a pagar sem imposto. Em 
ambos os cenários foram adotados médias de uso diário (horas) de cada equipamento 
elétrico, conforme mostrado na Tabela 3.

Equipamentos Utilização média (h/dia) Dias de uso (d/mês)

Televisor 8 30
Home Theater 3 20

Receptor de Tv por 
Assinatura

8 30

Forno Microondas 0,34 30

Tabela 3 - Média do uso diário e mensal dos equipamentos. Adaptado de (PINHO; GOLDINO, 
2014)

4 | RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados e posteriores discussões desse trabalho foram divididas em 
três partes, sendo elas: calibração do sistema, interação usuário-sistema e por fim 
avaliação do sistema em unidade doméstica.

4.1 Calibração do Sistema

Através dos resultados obtidos, observou-se que as médias das amostras 
coletadas pelo sensor variaram entre 120.7 e 120.9V, enquanto que o resultado obtido 
pelo alicate amperímetro foi de 120.6V, conforme mostrado na Figura 12.

Figura 12 - Resultado da análise da tensão real pelo sensor e pelo alicate amperímetro

O valor apresentado pelo alicate amperímetro (Figura 12 à direita), tem como 
margem de erro de ± (1.0%+3), valor esse determinado pelo fabricante. Sendo assim, 
admitisse que a tensão tem uma variação de 0.3V para mais (120.9V) ou para menos 
(120.3V). Dessa forma, foi possível identificar que a tensão analisada pelo sensor 
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gerou valores que estão dentro da margem de erro do alicate amperímetro.
Essa eficiência pode ser explicada pelo fato do sensor considerar a tensão 

atual que está sendo repassada para residência e não apenas uma pré-determinada. 
Siqueira (2014) em seu medidor inteligente de consumo de energia, utilizou uma 
tensão fixa para o cálculo do consumo energético, esse fato resultou em uma margem 
de erro de 2,4% com relação ao consumo real de energia. Dessa forma, tem-se que, 
quanto mais próximo do real a tensão, mais eficiente será os resultados obtidos.

Já com relação a corrente, observou-se que os dados coletados pelo sensor 
apresentaram valores entre 0,173A e 0,175A, enquanto que o resultado obtido pelo 
alicate amperímetro foi de 0,175A, como mostrado na Figura 13.

Figura 13 - Resultado da análise da corrente pelo sensor e pelo alicate amperímetro

Idem para a tensão, o alicate amperímetro quando programado para mensurar a 
corrente elétrica apresenta uma margem de erro determinada pelo fabricante. Nesse 
caso, a margem de erro para corrente foi de ± (3%+10). Em função disso, o valor da 
corrente pelo alicate pode alternar 0.040A para mais (0.215A) ou para menos (0.135A).

Analisando as informações geradas pelo sensor de corrente, percebe-se que 
todos os valores estão dentro da margem de erro do alicate amperímetro. Em um 
estudo correlato, Paula (2013) obteve valores de corrente com discrepância de 5% 
em relação ao medido com equipamento de medição homologado e distribuído 
comercialmente. Fator esse, que pode afetar de forma considerada o resultado final 
almejado. Tal situação, reforça a ideia de que as características, a qualidade e o tipo 
de sensor afeta de forma significativa os resultados.

De forma geral, devido a margem de erro obtida pelo protótipo de gerenciamento 
de energia elétrica ser bem baixa, os sensores estão atendendo de forma satisfatória 
para que ocorra a coleta dos dados de tensão e corrente.

4.2 Interação Usuário-Sistema

O objetivo de gerenciar o consumo de energia elétrica em residência foi alcançado 
com o auxílio da otimização da interação entre o usuário e o sistema. Isso foi possível, 
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através dos dispositivos de saída de informações: LED’s, botões tipo push e o Display 
LCD.

O painel de controle, que é constituído por botões do tipo push e LED’s, através 
da sinalização visual, possibilitou a leitura adequada de quando determinada função 
do dispositivo estivesse ligada ou não. Essas funções são controladas através dos 
botões tipo push, sendo necessário apenas que o mesmo fosse pressionado de forma 
suave para ligar/desligar determinada função. 

Com relação ao display LCD, o mesmo teve um importante papel no desempenho 
do sistema, pois através do mesmo, houve a possibilidade de o usuário visualizar os 
dados referentes à potência atual (W), tensão atual da rede (V), consumo acumulado 
(kWh) e valor a pagar sem impostos (R$), facilitando assim a tomada de decisão pelo 
usuário, em relação ao consumo de energia. 

4.3 Avaliação do Sistema em Unidade Doméstica

O sistema foi avaliado em dois cenários distintos durante uma semana cada. Ao 
final de cada cenário foi coletado as informações fornecidas pelo dispositivo a fim de 
realizar uma análise minuciosa com relação os parâmetros medidos.

No primeiro cenário, onde os equipamentos elétricos foram conectados ao 
sistema e monitorados, apresentou os seguintes resultados na tela LCD e as seguintes 
configurações no painel de controle (LED’s e botões tipo push) do dispositivo, como 
pode ser visualizado na Figura 14.

Figura 14 - Resultados do primeiro cenário

Já no cenário 2, onde os dispositivos foram também conectados ao sistema e 
monitorados, porém, o gerenciamento por parte do protótipo foi ativado (saving energy), 
tem então os seguintes resultados gerados na tela LCD e as seguintes configurações 
no painel de controle e do protótipo, como mostrado na Figura 15.
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Figura 15 - Resultados do segundo cenário

Em ambos cenários, a primeira informação mostrada na LCD é com relação a 
potência atual. Essa potência nada mais é que a somatória de todas as potências que 
os equipamentos (conectados ao dispositivo de gerenciamento) estão demandando 
naquele exato momento. Ao final da coleta de dados através da obtenção da imagem 
do LCD tem-se que para o cenário 1 a potência demandada era de 112,056 W já para 
o cenário 2 a mesma era de 109,056 W. Essa divergência de valores mostra que no 
momento em que foram coletados os dados, os equipamentos estavam demandando 
potencias diferentes, valores esses que são determinados a partir da forma de uso de 
cada equipamento.

Já com relação a tensão da rede, a mesma apresentou valor de 121,84V para o 
primeiro cenário enquanto que para o segundo, apresentou valor de 120,90V. Assim 
como já mencionado anteriormente, a tensão fornecida para residências não apresenta 
valores fixos, podendo variar até 5%, como determinado pela a Agência Nacional de 
Energia elétrica (Aneel). Dessa forma, a razão pela qual houve essa pequena variação 
na tensão entre os cenários, é explicada pelas oscilações na tensão por parte da 
concessionária fornecedora de energia.

Outro valor também mostrado na LCD é o consumo acumulado (kWh). No 
primeiro cenário após sete dias com monitoramento continuo, o dispositivo calculou 
um consumo de 11,331 kWh para os quatros equipamentos utilizados para a avaliação 
final do sistema. Já no cenário 2, onde a opção de gerenciamento energético foi 
ativada, para as mesmas condições (tempo de uso dos equipamentos) do cenário 1, 
obteve um consumo de 8,244 kWh.

Essa redução está relacionada com o processo de gerenciamento de energia 
pelo equipamento, o qual realiza uma interrupção automática da corrente elétrica 
para os dispositivos que entrassem em modo standby, evitando assim, o consumo 
desnecessário de energia. Dessa forma a diferença entre o consumo acumulado no 
cenário 1 e 2, resulta na quantidade de energia economizada pelo uso do dispositivo, 
sendo assim, o valor economizado comparando os cenários, foi de 3,087 kWh nos 
sete dias analisados.

Por fim, a última informação visualizada na LCD foi o valor total a pagar pelo 
consumo de energia (sem imposto e em Reais). No primeiro cenário obteve-se o valor 
de R$ 6,41 para o consumo de 11,331 kWh. Já no segundo, tem-se o valor de R$ 4,66 
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para o consumo de 8,244 kWh. A economia gerada pelo dispositivo, para os cenários 
de avaliação do sistema, foi de R$ 1,75. Levando em consideração uma escala mensal 
a economia gerada pelo dispositivo seria de aproximadamente 12,348 kWh ou R$ 7.

De forma geral, através do gerenciamento inteligente, o dispositivo apresentou 
resultados satisfatórios para a redução do consumo de energia elétrica em residência 
e a conservação de energia. Assim, o dispositivo proposto obteve uma otimização 
aceitável, reduzindo o consumo de energia em 27% para os equipamentos utilizados 
durante a análise.

5 | CONCLUSŌES

A partir dos resultados obtidos neste trabalho, pode-se verificar a viabilidade no 
desenvolvimento do sistema para o gerenciamento de energia elétrica com a plataforma 
Arduino. Comprovando a possibilidade de criar novas ferramentas que possam auxiliar 
a prática da conservação de energia em residências, propiciando assim a eficiência 
energética.

O equipamento (protótipo) montado demonstrou total eficácia quanto aos 
resultados esperados, alcançando seu objetivo no que tange ao gerenciamento de 
energia, fornecendo leituras satisfatórias e com precisão da potência atual (W), tensão 
atual da rede (V), consumo acumulado (kWh) e valor à pagar sem impostos (R$), 
além de propiciar o desligamento automático dos equipamentos que entrarem em 
modo standby, evitando assim o consumo desnecessário de energia. A otimização foi 
alcançada através da redução do consumo de energia em 27% pelos equipamentos 
utilizados na análise, propiciando assim a melhor eficiência energética na residência.

Como proposta de melhoria para o projeto até aqui desenvolvido, sugere-se a 
aplicação de teorias estatísticas para se analisar os dados gerados e repassados para 
o consumidor. Sugere-se ainda a aplicação do acesso remoto às informações pelo 
dispositivo outrossim o controle do mesmo. Esse processo poderá ser feito através 
da inclusão de uma Placa Ethernet Shield ao protótipo e a criação de um website ou 
aplicativo para as plataformas de celular, facilitando a interação produto/consumidor.
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RESUMO: Piper divaricatum G. Meyer 
(Piperaceae) é distribuída na região Amazônica. 
Seu óleo essencial apresenta elevado potencial 
fungicida in vitro e tolerância in vivo contra o 
fitopatógeno Fusarium solani f. sp. piperis, 
causador da fusariose em pimenteira-do-
reino (Piper nigrum L). Neste sentido, o 
desenvolvimento celular através da cultura 
de calos torna-se interessante para explorar 
produtos provenientes do metabolismo 

primário e secundário, obter suspensões 
celulares além de possibilitar a propagação via 
formação de gemas ou embriões somáticos 
para preservação da espécie. O objetivo 
deste estudo foi estabelecer um protocolo de 
cultivo para indução de calos primários em P. 
divaricatum visando estudos futuros referentes à 
sua embriogênese somática e seus metabólitos 
secundários. Para a obtenção dos calos, 
foram utilizados como explantes segmentos 
foliares de P. divaricatum provenientes de 
plântulas micropropagadas in vitro. O cultivo 
foi feito em placas de Petri contendo meio 
MS (Murashige e Skoog) suplementado 
com ANA (ácido α-naftalenoacético) e BAP 
(6-benzilaminopurina). Aos 60 dias de cultivo, 
foram verificadas diferenças na formação dos 
calos com eficiência de 100% para o tratamento 
T4 (5 mg/L de ANA + 2,5 mg/L de BAP), seguido 
do tratamento T3 (0 mg/L de ANA + 2,5 mg/L 
de BAP) com 84% na indução de calos. Os 
resultados demonstram que a combinação 
destes reguladores é eficaz, o que possibilitará 
novos estudos com as células que podem ser 
proliferadas a partir desta espécie.
PALAVRAS-CHAVE: Biotecnologia vegetal, 
cultivo in vitro, reguladores de crescimento, 
Piperaceae

ABSTRACT: Piper divaricatum G. Meyer 
(Piperaceae) is distributed in the Amazon 
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region. Its essential oil has high fungicidal potential in vitro and tolerance in vivo 
against the phytopathogen Fusarium solani f. sp. piperis, which causes fusariosis in 
black pepper (Piper nigrum L). In this sense, the cellular development through the 
callus culture becomes interesting to explore products from the primary and secondary 
metabolism, to obtain cellular suspensions besides to allow the propagation through 
formation of somatic embryos or embryos for the preservation of the species. The 
objective of this study was to establish a culture protocol for induction of primary callus 
in P. divaricatum possibiliting future studies in relation to somatic embryogenesis and 
its secondary metabolites. To obtain the callus, leaf segments of P. divaricatum from 
micropropagated seedlings in vitro were used as explants. Cultivation was done on 
Petri dish containing MS medium (Murashige and Skoog) supplemented with ANA 
(α-naphthaleneacetic acid) and BAP (6-benzylaminopurine). At 60 days of culture, 
differences in callus formation were observed with 100% efficiency for T4 treatment 
(5 mg / L ANA + 2.5 mg/L BAP), followed by treatment T3 (0 mg / L of ANA + 2.5 mg 
/ L BAP) with 84% in callus induction. The results demonstrate that the combination 
of these regulators is effective, which will enable further studies with cells that can be 
proliferated from this species.	
KEYWORDS: Plant biotechnology, in vitro culture, growth regulators. Piperaceae

1 | INTRODUÇÃO 

A técnica de cultura de tecidos vegetais consiste no cultivo de células ou tecidos 
vegetais sob condições químicas e físicas apropriadas, representando uma das áreas 
de maior êxito da biotecnologia (GIACOMETTI, 1990). A regeneração de plantas 
através da cultura de tecidos baseia-se no princípio da totipotência, onde uma célula 
madura (diferenciada ou especializada) é estimulada a funcionar como uma célula 
meristemática, um fenômeno conhecido como desdiferenciação.  Neste processo, 
as células ditas diferenciadas retêm toda a informação genética requerida para o 
desenvolvimento de uma planta inteira (HOPKINS, 2000).

O cultivo de calos pode ser utilizado para se estudar o desenvolvimento celular, 
explorar produtos provenientes do metabolismo primário e secundário e obter 
suspensões celulares. A propagação também pode ocorrer via formação de gemas 
ou embriões somáticos (LANDA et al., 2000). Piper divaricatum é uma dicotiledônea 
pertencente à Piperaceae, a qual vem sendo estudada nos últimos anos devido ao seu 
elevado potencial fungicida in vitro e tolerância in vivo contra o fitopatógeno Fusarium 
solani f. sp. piperis, causador da fusariose em pimenteira-do-reino (Piper nigrum L.) 
(MEIRELES, 2016). Estudos visando o estabelecimento de um protocolo de cultivo 
in vitro através de sementes desta espécie foram desenvolvidos e percebeu-se a 
influencia do meio de cultivo, bem como as condições de luminosidade nos aspectos 
morfológicos e no processo de germinação in vitro, apresentando períodos de maior 
culminância durante os estádios de desenvolvimento (CORPES, et al., 2015).O uso 
de reguladores vegetais quando empregados no manejo da planta podem modificar 
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seu comportamento, alterando não só a produtividade, como o seu metabolismo 
secundário, obtendo-se em alguns casos um aumento no teor de óleo essencial 
(SHUKLA; FAROOQI,1990). 

Óleo essencial de P. divaricatum apresenta elevadas concentrações de 
metileugenol (50 – 90%), um fenilpropanoide com propriedades antioxidante, inseticida 
e fungicida (DA SILVA, 2010; SILVA 2014, CORPES, 2015). Os principais compostos 
voláteis identificados aos 90 dias no cultivo in vitro e in vivo foram metileugenol (80,9/ 
79,7%), β-elemeno (7,2/ 4,7%) e E-β-ocimeno (6,1/ 8,7%) nas folhas.  Houve produção 
de metileugenol em baixa quantidade (10,2%) e altas concentrações de elemol (38,2%) 
e α-selineno (38,2%) nas raízes. Por outro lado, as raízes cultivadas in vivo foram ricas 
em monoterpenos com δ-3-careno (19,8%), limoneno (14,8%) e α-felandreno (12,7%). 
Além disso, não houve variação no teor de compostos fenólicos nas folhas e raízes, 
porém o extrato das folhas cultivadas in vitro apresentou maior atividade antioxidante 
aos 90 dias (CORPES et al., 2016). 

Estudos comparativos entre as diferentes condições de cultivo são importantes, 
uma vez que podem reforçar a hipótese de que plantas regeneradas in vitro sintetizam 
metabólitos semelhantes à planta matriz e mantêm suas propriedades biológicas 
(CORPES, 2015). A cultura de calos in vitro nos fornece a possibilidade de obter 
embriões somáticos que podem deter todas as informações necessárias para formação 
de um indivíduo completo. 

Neste aspecto o cultivo in vitro de P. divaricatum é uma alternativa viável, devido 
suas várias potencialidades e ocorrência restrita na Amazônia. O objetivo deste 
estudo foi estabelecer um protocolo de cultivo para indução de calos primários em P. 
divaricatum visando estudos futuros referentes à embriogênese somática e de seus 
metabólitos secundários.

2 | MATERIAL E MÉTODOS

Os ensaios de cultivo in vitro foram desenvolvidos no Laboratório de Biotecnologia 
Vegetal da Embrapa Amazônia Oriental (Belém-PA). Nesta etapa, foram utilizados 
como explantes segmentos foliares de P. divaricatum de aproximadamente 0,5 cm2, 
provenientes de plântulas micropropagadas in vitro. Em seguida, os explantes foram 
cultivados em placas de Petri (15 x 90 mm) contendo meio MS (Murashige e Skoog) 
suplementado com ANA (ácido α-naftalenoacético) e BAP (6-benzilaminopurina) 
resultando em seis tratamentos com diferentes combinações (Tabela 1).

Os explantes foram inoculados com a face abaxial em contato com o meio de 
cultura e cultivados em estufas incubadoras a temperatura de 25°C ± 2°C e ausência 
de luz nos períodos de 30 e 60 dias. O delineamento experimental foi inteiramente 
casualizado, com 5 repetições por tratamento e cada parcela composta por 5 explantes. 
Os tratamentos foram dispostos em esquema fatorial 3 x 2 x 2, sendo o regulador de 
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crescimento ANA nas concentrações (0.0, 5,0 e 10.0 mg/L); BAP (combinado ou não 
com ANA) e dois tempos de incubação (30 e 60 dias).

Tratamentos Concentração (mg / mL)
ANA BAP

T0 0 0
T1 5 0
T2 10 0
T3 0 2,5
T4 5 2,5
T5 10 2,5

Tabela 1. Tratamentos utilizados para indução de calos em segmentos foliares de P. 
divaricatum.

Fonte: CORPES et al., (2016)

3 | RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após 60 dias de cultivo foram observadas diferenças na formação de calos 
primários. O tratamento T4 (5 mg/L ANA + 2,5 mg/L BAP) foi o que apresentou os 
melhores resultados na indução de calos em P. divaricatum, com 100% de formação 
de calos aos 60 dias, seguido de T3 (0 mg/L ANA + 2,5 mg/L BAP) com 84% da 
formação de calos (Tabela 2). 

Tratamentos Calos formados (%)

30 dias 60 dias

T0 0 0

T1 0 0

T2 16 16

T3 64 84

T4 84 100

T5 48 68

Tabela 2: Percentagem de formação de calos em relação ao tempo de incubação e aos 
tratamentos utilizados para indução de calos em P. divaricatum.

Fonte: CORPES et al., (2016)

A indução de calos primários em explantes foliares e entrenós de Piper 
hispidinervum  foi influenciada pelas auxinas (ANA, AIA, AIB e 2,4-D) nas concentrações 
de 2,5 e 5 mg.L-1, foi observado que ocorreu uma maior indução de calos quando o tipo 
de explante é oriundo da região foliar (COSTA et al., 2008). O processo de indução de 
calos em explantes foliares de P. aduncum foi otimizado a partir da combinação 4,4 µM 
BAP + 5,4 µM ANA com a formação de 100% de calos (PEREIRA et al., 2000). 

Os reguladores de crescimento para indução de calos mostraram bons resultados 
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no cultivo in vitro de P. aduncum e P. hispidinervum. P. aduncum mostrou uma taxa 
de 88% na formação de calos ao ser suplementada com 5 mg/L de ANA + 2,5 mg/L 
de BAP. No entanto, a espécie P.hispidinervum apresentou uma taxa de apenas 32% 
(SOUSA, 2013). 

Os resultados mostram que a adição de 2,5 mg/L de BAP, possibilitou 84% de 
indução de calos com características embriogênicas em P. divaricatum. Ao combinar 
5 mg/L de ANA + 2,5 mg/L de BAP, ocorreu 100% da indução de calos, porém estes 
apresentaram características embriogênicas ou friáveis que podem ser observadas no 
período de 30 a 60 dias (figura 1) 

Figura 1: Explantes foliares de Piper divaricatum inoculados em meio de cultura MS adicionado 
dos reguladores de crescimento 0 mg.L-1 de ANA + 2,5 mg.L-1 de BAP (T3) e 5 mg.L-1 de ANA + 

2,5 mg.L-1 de BAP (T4) aos 30 dias (A) e aos 60 dias (B)
Fonte: CORPES et al., (2018)

	 A organogênese in vitro de P.hispidinervum através de estacas oriundas da 
germinação in vitro foi avaliada utilizando concentrações de BAP de 0,25 a 1,0 mg/L 
puro ou combinado com AIB. A formação de calo ocorreu em todas as concentrações 
testadas, exceto na de 0,25 mg/L de BAP (SALVARO, 2009)
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	 Ao observarmos a figura 1, podemos visualizar que o processo de proliferação 
das células ocorre inicialmente na região lateral das folhas em ambos os tratamentos. 
No decorrer dos dias, este processo se estende para região central das células e 
também é possível observar a presença de calos embriogênicos e friáveis no tratamento 
4 aos 60 dias.

4 | CONCLUSÕES 

	 No que diz respeito a influência dos reguladores de crescimento para produção 
de calos primários em P. divaricatum, constatou-se que a combinação dos reguladores 
ANA e BAP, é eficaz no processo de indução de calos, sendo a concentração 5 mg.L-1 
de ANA + 2,5 mg.L-1 de BAP (T4) a mais eficiente. Por outro lado, a utilização de BAP 
na concentração 2,5 mg.L-1(T3), também mostrou bons resultados. O processo de 
indução de calos em P. divaricatum poderá nos possibilitar a otimização da produção 
de metabólitos secundários com elevado interesse.
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RESUMO: As atividades lúdicas implementadas 
em sala de aula facilitam o entendimento dos 
conteúdos, além de contribuir com a motivação 
e interação dos alunos. Neste contexto, a 
função das atividades lúdicas, através de jogos 
didáticos estimula a capacidade de divertir com 
o prazer propiciado ao jogador, enquanto o papel 
educativo está relacionado à ansiedade por 
conhecimento e habilidade. Este trabalho teve 
objetivo ensinar propriedades da matéria com o 
auxílio do jogo “Trilha: Propriedade da Matéria”.  

Sendo executado com 37 alunos do Cursinho 
Popular do Campus XIX da Universidade do 
Estado do Pará (UEPA), dividido em três etapas: 
(i) Aula expositiva com o tema “Propriedades da 
matéria”; (ii) Aplicação do jogo, com o propósito 
de proporcionar um maior contato desta 
temática com os alunos; (iii) aplicação de um 
questionário de avaliação. Como resultado pode-
se destacar que houve uma participação efetiva 
dos alunos, e observou que os mesmos ficaram 
entusiasmados com a atividade proposta. 
Quando se fez o seguinte questionamento: 
“você gostaria que seu professor utilizasse 
jogos didáticos em outros assuntos estudados 
em sala de aula?”, todos os participantes 
disseram que Sim. E como justificativas, a 
maioria dos alunos relataram que: 1- “sim, 
pois torna interessante e descontraído, além 
de aprimorar os conhecimentos”, 2- “Porque 
aprendemos brincando e é bem prazeroso 
dessa maneira”. Dessa forma, pode-se concluir 
que a utilização de estratégias metodológicas 
como o jogo lúdico para o ensino de Ciências 
torna a aprendizagem mais eficaz, tornando o 
ensino mais atrativo, uma que possibilita aos 
estudantes correlacionar o assunto estudado 
com fenômenos que ocorrem no seu cotidiano. 
Além permitir a realização de trabalho em grupo, 
estimular a participação do aluno durante as 
aulas e torná-la mais dinâmica.
PALAVRAS-CHAVE: Ensino e Aprendizagem. 
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Jogos Lúdicos. Recurso Didático. 

ABSTRACT: The ludic activities are used in the classroom facilitate the learning of 
the contents, and contribute to the motivation and interaction of the students. In this 
context, the function of ludic activities, through didactic games stimulates the ability to 
entertain with the pleasure of play, while the educational role is related to the anxiety 
for knowledge and skill. The current work had the objective to teach properties of the 
discipline with the aid of the game “Trail: Property of Matter”. This study was carried 
out with 37 students from the Cursinho Popular from Campus XIX of the University of 
the State of Pará (UEPA), divided in three stages: (i) Lecture on the theme “Properties 
of matter”; (ii) Application of the game, with the purpose of providing a closer contact 
with the students; (iii) the application of an evaluation questionnaire. As a result it can 
be emphasized that there was an effective participation of the students, and observed 
that they were enthusiastic about the proposed activity. When asked the following 
question: “Would you like your teacher to use didactic games on other subjects studied 
in the classroom?”, All participants said Yes. And as justifications, most students 
reported that: 1- Yes, because it makes it interesting and relaxed, besides improving 
the knowledge “, 2-” Because we learn by playing and it is very pleasant in this way. 
“ In this way, we conclude that the use of methodological strategies such as ludic for 
teaching science makes learning more effective, making teaching more attractive, one 
that allows students to correlate the studied subject with phenomena that occur in their 
daily lives. In addition to allowing group work, stimulate student participation during 
classes and make it more dynamic.
KEYWORDS: Teaching and Learning. Play Games. Didactic Resource.

1 | INTRODUÇÃO 

Segundo Viscovini et al. (2009), uma forma de incentivar o interesse dos 
educandos em relação ao ensino, principalmente, o de química é com a utilização 
de novos recursos pedagógicos, que possibilitem sua participação como sujeito ativo 
no processo de ensino-aprendizagem. Neste sentido, o jogo lúdico é uma alternativa 
metodológica aos professores, à medida que através dele pode-se trabalhar 
determinado assunto de forma mais divertida e menos abstrata (BROUGÈRE, 1998; 
MELO, 2015).

O jogo está presente na história da humanidade de diversas maneiras, desde o 
início das civilizações (HUIZINGA, 2007). Sua presença está interligada com a arte de 
ensinar e de desenvolver o ser humano, proporcionando diversão através da construção 
de novos conhecimentos (CARDIA, 2011). Dessa forma, com a intencionalidade 
pedagógica pode-se oportunizar um espaço de interação e prazer na aquisição de 
novos conhecimentos. 

Assim como outras metodologias, o jogo tem a capacidade de instigar a 
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curiosidade dos alunos, e interação nas aulas, podendo aumentar seu interesse e 
autonomia na construção do seu aprendizado, além de estimular a concentração, e 
incentivar o trabalho em cooperação (VYGOTSKY, 1991).

Com a aprendizagem, atenção e concentração que o jogo proporciona ao 
participante, ele está sendo incorporado nas práticas educativas da educação 
escolar. Vale ressaltar que ao inserir o jogo em sua prática pedagógica, o educador 
precisa planejar seu objetivo juntamente com as regras do jogo, desse modo, além 
da recreação, o educador precisa possibilitar um espaço de ensino e aprendizagem, 
senão o jogo será apenas uma brincadeira, sem regras e sem cunho pedagógico.

Para Cunha (2012), o jogo de ensino apresenta dois pontos em equilíbrio: o 
lúdico e o educativo. De acordo com Kishimoto (1996), a função lúdica está ligada 
com a capacidade de divertir e com o prazer propiciado ao jogo, já o educativo está 
relacionado à ansiedade pelo conhecimento e habilidade.

Analisando o ensino de Ciências Naturais, percebe-se que o aprendizado está 
pautado na transmissão do conhecimento científico de forma tradicional, simplista 
e linear onde o aluno recebe informações prontas e, muitas vezes, não consegue 
apreendê-las. Desse modo, a busca pelo conhecimento se torna incompreensível e 
pouco atrativa. 

Tal questão se reflete nas aulas de Química, pois, é uma disciplina que acabou 
se tornando “abstrata”, com pouca contextualização dos conhecimentos científicos 
com os fenômenos inseridos nas vivências dos alunos e que podem ser dialogados 
para incentivar um olhar mais observador, interessado e crítico (ARNONI; BORGES; 
KOIKE, 2005). Diante disto, este trabalho tem como objetivo ensinar propriedades da 
matéria com o auxílio do jogo “Trilha: propriedade da matéria”.

2 | MATERIAL E MÉTODOS 

A proposta metodológica foi desenvolvida com 37 alunos pertencentes ao 
Cursinho Popular da UEPA, Campus XIX no Município de Salvaterra, Ilha de Marajó-
PA. O estudo se caracteriza com o tipo pesquisa-ação, por apresentar um método mais 
flexível de obtenção de dados, se comparado com outros tipos de pesquisa, uma vez 
que possibilita um maior envolvimento entre pesquisador e as pessoas pesquisadas 
(TRIPP, 2005). Este trabalho foi dividido em três etapas:

Na primeira etapa ministrou-se uma aula sobre: Propriedades da matéria, com 
auxílio de recursos audiovisuais (projetor de slides e notebook), assim como a estrutura 
do local (quadro magnético e seus componentes) a fim de esclarecer possíveis dúvidas 
dos alunos a respeito do assunto ou, ainda, transmitir novos conhecimentos sobre o 
assunto para quem não o conhecia.

No segundo momento, com objetivo de socializar os conhecimentos adquiridos 
ao longo da aula e melhorar a aprendizagem do aluno, utilizou-se o jogo “Trilha: 
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propriedade da matéria”, jogo desenvolvido pelos idealizadores da proposta. Para a 
construção do jogo foram necessários os seguintes materiais: para a fabricação do 
“dado químico e do tabuleiro do jogo (Figura 1) foram utilizadas folhas de papel de 
fotografia A4, onde foi impresso o designer de ambos, cola; tampas de garrafas PET 
(de 4 cores diferentes) servindo como os peões.

Figura 1 – Tabuleiro do jogo.
Fonte: Autores, 2017.

No terceiro momento, foi aplicado um questionário com as seguintes perguntas: 
Você conseguiu relacionar o assunto ministrado em sala de aula com seu dia a dia? você 
gostaria que seu professor utilizasse jogos didáticos em outros assuntos estudados 
em sala de aula?, a fim de se obter informações sobre a avaliação dos educandoss 
sobre a metodologia empregada e possível sugestões. 

3 | RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao introduzir a proposta metodológica pôde-se percebe que houve bastante 
interesse e interação dos alunos ao decorrer da aula, principalmente, quando eram 
abordados com perguntas relacionadas aos assuntos do cotidiano. Isto tudo, foi 
constatado ao final da atividade nas respostas que os alunos deram ao questionário 
aplicado.  

Os dados a seguir foram coletados, no questionário. A partir da pergunta: Você 
conseguiu relacionar o assunto ministrado em sala de aula com seu dia a dia?; 
dos 37 alunos consultados todos afirmaram que sim. Quando pedido para justificar 
a resposta, a maioria dos alunos respondeu que SIM, com maior frequência para 
as seguintes repostas: 1: sim, pois a maioria estão relacionados com os fatos do 
cotidiano; 2: Sim, pois relembrou-me o assunto propriedades da matéria com mais 
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facilidade (Aluno B). De acordo com Jiménez Lizo, Sanches Guadix e De Manuel 
(2002), o estudo nessa perspectiva utiliza o contexto vivenciado pelos alunos como 
exemplos imersos em meio aos conhecimentos científicos teóricos, numa tentativa de 
torna-lhes mais compreensíveis, estando os dados dessa primeira pergunta. Nesse 
sentido, conseguimos observar que o educando consegue relacionar e internalizar 
novos conhecimentos facilmente quando são tratados com os exemplos de suas 
experiências cotidianas, a partir disso, podemos trabalhar noções abstratas através 
da imaginação e percepção e por mediação do educador. 

Em outra pergunta: você gostaria que seu professor utilizasse jogos didáticos 
em outros assuntos estudados em sala de aula? a maioria dos alunos respondeu 
que SIM, com maior frequência para as seguintes repostas: 1: Sim, pois torna 
interessante e descontraído, além de aprimorar os conhecimentos; 2: Pois dá uma 
ideia de competição que ajuda no aprendizado;  3: Porque aprendemos brincando e é 
bem prazeroso dessa maneira; 4: As aulas ficam bem interessantes e com uma boa 
dinâmica no aprendizado; 5: É um meio que atrai a atenção de todos.  

De acordo com a fala desses alunos os jogos lúdicos no ensino geram mais 
interesse, participação colaborativa, espírito competitivo, trabalho em grupo, além de, 
dessa maneira, tornar as aulas mais agradáveis, tudo isso está em consonância com 
o que diz Cardia (2011) em se tratando da utilização do lúdico como recurso didático. 

Melo (2015) acrescenta que o uso de jogos pedagógicos possibilita um espaço de 
interação e aprendizado. Fato este percebido durante a atividade prática onde se pôde 
constatar uma maior interação entre os alunos e os acadêmicos envolvidos na aplicação 
do trabalho, uma vez que a sua realização favoreceu a dinâmica da aprendizagem, 
colocando o professor não apenas como um transmissor de informações, mas como 
um mediador de conhecimentos que também aprende quando ensina.

4 | CONCLUSÃO 

Dessa forma, pode-se concluir que a utilização de estratégias metodológicas como 
o jogo lúdico para o ensino de Ciências pode tornar a aprendizagem mais prazerosa, 
pois possibilita ao aluno fazer correlação do assunto estudado com fenômenos que 
ocorrem no seu cotidiano e construir novos conhecimentos a partir disso. Além disso, 
esta ferramenta pedagógica pode incentivar a realização do trabalho em grupo, e assim 
torna a aula mais dinâmica com um espaço de troca de conhecimentos e experiências. 

Além do mais, observa-se a falta de recursos nos espaços escolares que 
possibilitem o educador criar metodologias diferenciadas, por isso, a proposta deste 
projeto é uma forma prática e simples com o uso de materiais reutilizáveis e de baixo 
custo, que refletem na criatividade e interesse do próprio professor para mediar o 
ensino de forma mais dinâmica e que valorize os saberes dos alunos.
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RESUMO: O presente trabalho teve por 
finalidade desenvolver uma metodologia 
adequada, utilizando-se da modelagem como 
recurso didático alternativo, visando tornar as 
aulas mais atrativas e de fácil compreensão do 
assunto “Ligações Químicas”, proporcionando 
ao aluno uma aprendizagem eficiente no ensino 
do mesmo. A atividade foi desenvolvida com 

sete estudantes pertencentes a um cursinho 
pré-vestibular — vinculado à Pró-reitora de 
Extensão da Universidade do Estado do 
Pará (PROEX/PA) —, em Salvaterra – PA, 
sendo dividida em duas etapas: a primeira foi 
constituída de uma avaliação diagnóstico, por 
meio da aplicação de um questionário e uma 
aula expositivo-dialogada;  na segunda foi 
realizada uma atividade prática, e por fim foi 
realizada uma última intervenção avaliativa com 
enfoque voltado para a opinião do aluno sobre 
a metodologia empregada e conhecimentos 
obtidos durante a execução das atividades. 
Acerca da metodologia utilizada neste trabalho: 
os participantes foram unânimes em sua 
opinião ao avaliarem, como ótima metodologia 
a utilização do recurso pedagógico durante a 
prática. O uso de estratégias metodológicas 
diferenciadas de ensino, como a modelagem, 
possibilitam que o aluno seja sujeito ativo no 
processo de construção do seu conhecimento, 
refletindo e fazendo, aliando o conhecimento 
teórico ao prático, além de tornar o assunto 
“visível”, pois o discente faz em modelos 
palpáveis as ligações iônica e covalente, com 
isso diminui-se a abstração desse assunto, 
facilitando o entendimento do aluno.
Palavras-chave: Modelagem, Recurso didático 
alternativo, Ligações iônica e covalente.

ABSTRACT: The current work aimed to develop 



Ciências Ambientais e o Desenvolvimento Sustentável na Amazônia 3   Capítulo 27 241

a methodology, using modeling as an alternative didactic resource, the work search to 
make classes harmonious and easy to understand the subject “Chemical Bonds” - ionic 
and covalent bonds -, providing the student with an efficient learning in the teaching 
of chemistry  The activity was developed with seven students from the pre-university 
course - Pro-Rector of Extension of the University of the State of Pará (PROEX / PA) - 
in Salvaterra city - PA, this work was divided into two stages: of a diagnostic evaluation, 
through the application of a questionnaire and an expository-dialogue class; in the 
second stage a practical activity was carried out, and finally an evaluation intervention 
was carried out focusing on the student’s opinion about the methodology used and the 
knowledge obtained during the execution of the activities. The methodology used in this 
work was: the participants were correct in their answers, as a good methodology the 
use of the pedagogical resource during the practical activity. The use of differentiated 
methodological strategies of teaching, such as modeling, enables the student to be 
an active subject in the process of constructing his knowledge, reflecting and making 
theoretical knowledge of practical knowledge, besides making the subject “visible”, 
since the student elaborates palpable models the ionic and covalent bonds, with that 
diminishes the abstraction of this subject, facilitating the student’s learning.
KEYWORDS: Modeling, Alternative teaching resource, Ionic and covalent bonds.

1 | INTRODUÇÃO

	 A Química é o ramo da Ciência que estuda a matéria, sua composição, 
transformação e as condições envolvidas nesse processo (RUSSELL, 1994). As 
ligações químicas são uma parte da Química que estudam as forças que agem 
entre os átomos. As duas interações mais fortes: a ligação iônica, que é a força que 
mantém os íons unidos, depois que um átomo cede definitivamente um, dois ou mais 
elétrons para outro átomo, e a ligação covalente, que consiste na união entre átomos 
estabelecida por pares de elétrons (ATKINS; JONES, 2012).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) apresentam 
propostas didáticas que vão contra à memorização dos conteúdos, fórmulas e 
conhecimentos repassados sem relação com o cotidiano do aluno (BRASIL, 1999). 
Entretanto, o ensino de Química ainda se baseia em uma metodologia que não estimula 
o aluno a ir além do que é abordado em sala de aula (LIMA et al., 2002; CARVALHO; 
BUENO; SILVA, 2009).

 Quando se estuda ligações químicas é necessário utilizar modelos, que são 
representações da realidade; formas simplificadas de explicar determinado fenômeno 
na tentativa de entendê-lo (MENDONÇA; JUSTI; OLIVEIRA, 2006). Além disso, a 
utilização de modelos alternativos diminui o nível de abstração do objeto de estudo que 
não pode ser observado, tornando a aprendizagem mais significativa, pois proporciona 
ao aluno correlacionar o conteúdo proposto com o seu cotidiano (PERUZZO; CANTO, 
2006; FERREIRA et al., 2007).
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Muitas vezes, o livro didático é o único recurso disponível a ser utilizado pelos 
professores e alunos, nas aulas de Química (e de outras disciplinas), que tem como 
base os modelos neles representados, devido a esse fator, torna-se conveniente a 
utilização de novas abordagens metodológicas e inovadoras para o ensino (CARVALHO; 
BUENO; SILVA, 2009; FERNANDES; CAMPOS; MARCELINO JUNIOR, 2010; MELO; 
NETO, 2010). 

A partir disso, é necessário utilizar ferramentas que auxiliem o professor no ensino 
de ligações químicas; e possibilite ao discente uma maior interação na ação educativa 
e envolvimento com o assunto trabalhado. Logo, o referido trabalho tem como objetivo 
a utilização de materiais didáticos (alternativos e de baixo custo) como ferramenta 
complementar no ensino de ligações químicas, tornando o modelo palpável, no qual o 
discente poderá montar, desmontar, visualizar, envolvendo-se na ação educativa.

2 | MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho possui caráter quali-quantitativo no que se refere 
ao levantamento e análise de dados, contribuindo para uma maior veracidade 
dos questionamentos e especulações levantadas ao longo processo educativo 
(FIGUEIREDO; SOUZA, 2008). 

Tendo como público-alvo sete alunos pertencentes a um cursinho pré-vestibular 
— vinculado à Pró-reitora de Extensão da Universidade do Estado do Pará (PROEX 
– UEPA), situado no município de Salvaterra/PA —, a metodologia foi executada em 
quatro etapas distintas. 

2.1. Primeira Etapa 

Foi feita uma avaliação diagnóstica, por meio da aplicação de um questionário 
contendo perguntas abertas, semiabertas e fechadas, com a finalidade de averiguar 
quais conhecimentos prévios os alunos possuem acerca do conteúdo ligações 
químicas. Segundo Rubem e Lopes (2014) as perguntas abertas e semiabertas se 
destinam a obtenção de respostas livres e utilizadas à pesquisa qualitativa, já as 
fechadas, para respostas mais precisas, sendo ambas utilizadas principalmente na 
pesquisa quantitativa.

2.2. Segunda Etapa 

Foi desenvolvida uma aula expositivo-dialogada com o tema “Ligações Químicas”, 
sendo ilustrada – a partir de uma apresentação de slides – com exemplos de substâncias 
do cotidiano dos educandos, relacionando suas propriedades e características com 
o conteúdo de ligações químicas. Além disso, utilizou-se do quadro branco para 
esclarecimentos das regras de efetuação das ligações iônicas e covalentes, de acordo 
com a grade curricular estabelecida pelo órgão de educação responsável (SEDUC-
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PA).

2.3 Terceira Etapa 

Com o intuito de aliar a prática com o ensinamento teórico, os alunos foram 
organizados em grupos para acompanhamento e construção de interações atômicas 
específicas. Para a prática — Construção de ligações químicas — adaptada da 
produção didático-pedagógica “EXPERIMENTOS DE CIÊNCIAS EM MICROESCALA: 
QUÍMICA E FÍSICA” (CRUZ; LEITE; ORECCHIO, 1996), foram necessários os 
seguintes materiais: cartelas feitas com folhas de papel (A4), com representações 
atômicas; alfinetes coloridos; micro elásticos e isopor.

2.4. Quarta Etapa 

Foi realizada uma última intervenção avaliativa, seguindo os moldes do primeiro 
questionário (contendo perguntas abertas, semiabertas e fechadas), com enfoque 
voltado para a opinião do aluno sobre a metodologia empregada e conhecimentos 
obtidos durante a execução das atividades.

3 | RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O presente trabalho apresentou resultados conforme a metodologia descrita, 
sendo devidamente analisados e convertidos em gráficos, se necessário. 

Objetivou-se trabalhar com a turma do cursinho pré-vestibular (PROEX- UEPA), 
composta por aproximadamente 30 alunos. Entretanto, apenas uma pequena parcela 
da turma ‒ sete discentes ‒ esteve presente no decorrer das atividades. Por questões 
éticas e para manter em anonimato a identificação dos sujeitos da pesquisa, optou-se 
por nomeá-los da seguinte forma: alunos 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7.

Na primeira pergunta (Questionário 1) foi indagado: “O que você entende sobre 
ligações químicas?” Dos sete alunos entrevistados, somente dois conseguiram 
responder de forma satisfatória a interrogativa. Isto se justifica devido ao fato de 86% 
deles possuírem dificuldade em compreender o assunto abordado. 

Tais dificuldades, segundo eles, são devidas à falta de interesse pela disciplina 
por ser muito abstrata, ou seja, o professor não utiliza artifícios que possibilitem 
uma melhor visualização daquilo que é estudado, como por exemplo, a utilização 
da modelagem. De acordo com Ferreira et al. (2007), o uso de modelos implica na 
diminuição do nível de abstração, aumentando o interesse dos alunos. Este fato ficou 
evidente durante a execução do projeto. 

A segunda questão (Questionário 2) perguntava aos participantes: “Como 
você avalia a prática metodológica sendo complementada com recursos didáticos 
alternativos, em aulas de Química?” Cem por cento (100%) dos entrevistados avaliaram 
como ótima metodologia com a utilização do recurso pedagógico durante a prática. Tal 
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quantificação foi confirmada, com as seguintes respostas:
Aluno 1: “Porque aprendemos mais.”

Aluno 2: “Pois, facilita no aprendizado, desde o momento que há interação entre 
aluno e professor.”

Aluno 3: “Isso chama a atenção e prende o aluno a gostar de fazer.”

Aluno 4: “Acabamos identificando o que realmente acontece nas ligações.”

Aluno 5: “Assim nós aprendemos mais.”

Aluno 6: “Sim, porque na teoria aprendemos, mas na prática conseguimos 
entender melhor a aula.”

Aluno 7: “Porque ficamos mais práticos nas aulas, e praticamos algumas coisas.”

Tais depoimentos mostram a aceitação do público-alvo acerca da utilização de 
recursos alternativos, que viabilizaram um maior interesse pelo assunto “Ligações 
Químicas”, rompendo o método tradicional de ensino. Já que no momento da prática 
se empenharam na construção de moléculas com base no seu conhecimento 
adquirido, durante a aula teórica (Figura 1). Quando perguntados se gostariam que 
seus professores de química utilizassem métodos como esse para complementar as 
aulas de química, todos eles responderam que “sim”. De acordo com Ferreira et al. 
(2007), a utilização de modelos torna as aulas mais atrativas possibilitando um melhor 
aprendizado.

	

 Figura 1: Construção das substâncias químicas: (A) Elaboração das ligações Inter atômicas, 
previamente, na teoria; (B) Participação ativa no âmbito da atividade prática; (C) Organização 

na montagem das ligações (D) Finalização com as sustâncias – iônicas e covalentes.
Fonte: Autores, 2016.
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4 | CONCLUSÃO

A forma com que os conteúdos são trabalhados é fundamental para promover 
a obtenção de conhecimentos eficientes por parte do aluno. O uso de estratégias 
metodológicas diferenciadas de ensino, como a modelagem, possibilita que o aluno 
seja sujeito ativo no processo de construção do seu conhecimento, refletindo e fazendo, 
aliando o conhecimento teórico ao prático. Além disso torna o assunto “visível”, pois o 
discente faz em modelos palpáveis as ligações iônica e covalente, com isso diminui-se 
a abstração desse assunto, facilitando o entendimento do aluno.
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RESUMO: Euphorbiaceae Juss. é uma das 
maiores e mais complexas famílias das 
Angiospermas, com cerca de 6.300 espécies 
e 245 gêneros assume posição de destaque 
nos trópicos e subtrópicos, especialmente nos 
continentes americano e africano. No Brasil, está 
representada por 63 gêneros e 950 espécies 
distribuídos em todas as regiões. Muitas 
espécies da família apresentam um alto grau de 
toxicidade para humanos e animais em várias 
partes do mundo. Objetivamos o levantamento 
de plantas tóxicas desta família existentes no 
acervo do herbário IAN, esclarecendo riscos e 

os motivos para serem evitadas. O estudo foi 
baseado em material herborizado, depositado 
na coleção do herbário IAN, filtrado do Sistema 
BRAHMS apenas espécies consideradas 
como tóxicas existentes na literatura. Foram 
registradas 5.447 amostras da família 
Euphorbiaceae no acervo do Herbário IAN, 
classificadas em 88 generos e 1.636 espécies. 
Dentre as espécies que apresentam toxicidade, 
existem 45 espécimes de Croton cajucara 
Benth, 45 de Manihot esculenta Crantz., 27 
Jatropha gossypiifolia L., 19 Jatropha curcas 
L., 17 Phyllanthus niruri L., 7 Ricinus communis 
L., 6 Euphorbia  tithymaloides L., 5 Aleurites 
moluccanus L., 5 Cnidoscolus urens L., 3 
Manihot glaziovii Müll., 2 Euphorbia pulcherrima 
Wild., 1 Euphorbia cotinifolia L., 1 Cnidoscolus 
phyllacanthus Müll., 1 Ditaxis desertorum Pax 
et K. Hoffm, 1 Jatropha multifida L., totalizando 
15 espécies. Acreditamos na importância 
da realização de estudos toxicológicos, 
fitoquímicos e farmacológicos sistematizados 
a fim de contribuir na profilaxia e redução no 
número de casos de intoxicação, além de 
conscientizar a população acerca do perigo em 
potencial que estas espécies representam.
PALAVRAS-CHAVE: Euphorbiaceae. 
Toxicidade. Coleções Botânicas. Medicina 
Popular

ABSTRACT Euphorbiaceae Juss. is one of the 
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largest and most complex families of the Angiosperms, with about 6,300 species and 
245 genus. It occupies a prominent position in the tropics and subtropics, especially in 
the American and African continents.In Brazil, it is represented by 63 genus and 950 
species distributed in all regions. Many species of the family present a high degree of 
toxicity for humans and animals in several parts of the world. We aim to survey the toxic 
plants of this family in the collection of the IAN herbarium, clarifying risks and the reasons 
to avoid them. The study was based on herbal material, deposited in the collection of 
the IAN herbarium, filtered from the BRAHMS System only species considered as toxic 
in the literature. 5,447 samples of the Euphorbiaceae family were registered in the IAN 
herbarium collection, classified in 88 genus and 1,636 species. Among the species 
that present toxicity, there are 45 specimens of Croton cajucara Benth, 45 de Manihot 
esculenta Crantz., 27 Jatropha gossypiifolia L., 19 Jatropha curcas L., 17 Phyllanthus 
niruri L., 7 Ricinus communis L., 6 Euphorbia  tithymaloides L., 5 Aleurites moluccanus 
L., 5 Cnidoscolus urens L., 3 Manihot glaziovii Müll., 2 Euphorbia pulcherrima Wild., 1 
Euphorbia cotinifolia L., 1 Cnidoscolus phyllacanthus Müll., 1 Ditaxis desertorum Pax 
et K. Hoffm, 1 Jatropha multifida L., totaling 15 species. We believe in the importance 
of systematized toxicological, phytochemical and pharmacological studies in order to 
contribute to the prophylaxis and reduction in the number of cases of intoxication, in 
addition to making the population aware of the potential danger that these species 
represent.
KEYWORDS: Euphorbiaceae. Toxicity. Botanical Collections. Popular Medicine

1 | INTRODUÇÃO

Euphorbiaceae Juss. é uma das mais diversificadas e complexas famílias de 
Angiospermas e a maior da ordem Malpighiales (Wurdack; Davis, 2009), compreendendo 
cerca de 245 gêneros e aproximadamente 6.300 espécies (GOVAERTS et al., 2000; 
RADCLIFFE-SMITH, 2001). Representantes da família assumem posição de destaque 
nos trópicos e subtrópicos, especialmente nos continentes americano e africano com 
poucos gêneros extratropicais.

No Brasil está representada, por 63 gêneros e 945 espécies, distribuídos em 
todas as regiões, de acordo com a Flora do Brasil 2020 (on line, em construção, www.
floradobrasil.jbrj.gov.br), podem ser encontradas em todos os domínios fitogeográficos 
do país. Dentre os gêneros mais diversos pode-se destacar: Croton L. (aprox. 300 
spp.), Manihot Miller. (aprox. 80 spp.), Dalechampia L. (aprox. 70 spp.) e Acalypha L. 
(49 spp.).

Ainda segundo Flora do Brasil 2020, na Amazônia brasileira o táxon apresenta 
56 gêneros e 286 espécies, Constitui um grupo de plantas muito relevante e de grande 
interesse econômico, especialmente por abrigar gêneros como Hevea Aubl. e Manihot 
Miller. Entretanto, Oliveira et al. (2003) enfatiza que muitas espécies da família 
Euphorbiaceae apresentam um alto grau de toxicidade para humanos e animais em 



Ciências Ambientais e o Desenvolvimento Sustentável na Amazônia 3   Capítulo 28 249

várias partes do mundo.
De acordo com Albuquerque (1980), ocorre na Amazônia um extraordinário 

número de plantas tóxicas e suspeitas de toxidez, nativas e exóticas, tanto nos 
campos naturais como nos jardins. As plantas tóxicas possuem substâncias que, por 
suas propriedades naturais, físicas, químicas, alteram o conjunto funcional-orgânico 
em virtude de sua incompatibilidade vital conduzindo o organismo vivo a reações 
biológicas diversas.

Neste sentido, o grau de toxidade depende da dosagem e do indivíduo, embora 
haja substâncias tóxicas que, em dosagens mínimas, entram na composição de vários 
remédios (Albuquerque, 1980). Para Pinillos et al. (2003), a cultura e a desinformação 
da população, além da quantidade ingerida pelo acidentado são fatores que dificultam 
o diagnóstico e o tratamento em casos de envenenamento por plantas tóxicas.

Dados do Sistema Nacional de Informação Tóxico-Farmacológica, coordenado 
pelo Centro de Informação Científica e Tecnológica (CICT/FIOCRUZ/ SINITOX, 2013), 
revelam que a cada dez casos de intoxicação por plantas no Brasil, seis são de crianças 
menores de nove anos que intoxicam-se, geralmente, com plantas cultivadas em vasos 
dentro das residências. As intoxicações entre os adultos também são frequentes, sendo 
causadas, principalmente, pelo uso inadequado de plantas medicinais, alucinógenas 
e abortivas.

Considerando esses fatos, é evidente a necessidade de estudar as plantas tóxicas, 
especificamente as Euphorbiaceas que apresentam numerosos casos de intoxicação, 
as quais permanecem desconhecidos os fatores que possam ser importantes para tal 
ocorrência.

Sendo assim, o presente trabalho teve como objetivo realizar o levantamento 
de plantas tóxicas de Euphorbiaceae existentes no acervo do herbário IAN, expondo 
os farmacógenos ∕ parte tóxica da planta e seus efeitos no organismo vivo (humano 
ou animal); contribuindo para o esclarecimento de riscos que essas espécies podem 
oferecer e porque devem ser evitadas – ainda que algumas espécies contenham 
propriedades farmacológicas.

2 | MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado, primeiramente, com consultas à literatura especializada 
depois verificada quais espécies existiam no acervo do Herbário IAN (Embrapa 
Amazônia Oriental), utilizando o banco de dados no sistema BRAHMS (Botanical 
Research and Herbarium Management System) no período de agosto a outubro de 
2016, filtrando apenas aquelas espécies consideradas tóxicas de Euphorbiaceae.

Averiguou-se o nome das espécies de acordo com a Lista de Espécies da Flora 
2020 e com os dados do Missouri Botanical Garden (MOBOT, www.tropicos.org), 
corrigindo-os quando necessário. Também foram consultados os registros fornecidos 



Ciências Ambientais e o Desenvolvimento Sustentável na Amazônia 3   Capítulo 28 250

pelo Centro de Informações Toxicológicas de Belém do Pará (CIT-Belém), localizado 
no Hospital Universitário João de Barros Barreto.

Por fim, foram descritas as espécies que apresentam toxicidade, designando 
para cada uma, o nome científico, nomes populares, principais ativos tóxicos, 
sintomas, sinais e comentários, de modo a revelar fonte de informação atualizada 
aos interessados em desenvolver pesquisa que ajudem na complexa avaliação risco 
/ benefício desta família e, consequentemente, a promoção do uso racional destas 
plantas (e de derivados) na medicina popular.

E para as abreviações dos nomes dos autores dos gêneros e espécies seguem 
Brummit & Powell (1992).

3 | RESULTADOS E DISCUSSÃO

No total, foram registradas 5.447 amostras da família Euphorbiaceae no acervo 
do Herbário IAN, classificadas em 88 gêneros e 1.636 espécies. Dentre as espécies 
tóxicas, existem 45 espécimes de Croton cajucara Benth., 45 de Manihot esculenta 
Crantz., 27 Jatropha gossypiifolia L., 19 Jatropha curcas L., 17 Phyllanthus niruri 
L., 7 Ricinus communis L., 6 Euphorbia tithymaloides L., 5 Aleurites moluccanus L., 
5 Cnidoscolus urens L., 3 Manihot glaziovii Müll., 2 Euphorbia pulcherrima Wild., 1 
Euphorbia cotinifolia L., 1 Cnidoscolus phyllacanthus Müll., 1 Ditaxis desertorum Pax 
et K. Hoffm, 1 Jatropha multifida L., conforme observado no Gráfico 1.

Gráfico 1 – Quantidade de espécies tóxicas presentes no acervo do Herbário IAN.

3.1  Aleurites moluccanus (L.) Willd. Sp. Pl., 4(1): 590. 1805.

Nomes Populares: nogueira-do-iguapé, nogueira-da-índia, castanha purgativa, 
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noz-da-índia
Partes tóxicas: fruto, sementes
Princípios ativos tóxicos: saponinas (toxalbumina), 13-O-tetradecanoil-20-O-

acetil-12-desoxiforbol
Sintomas: cólicas abdominais
Sinais: diarreia intensa, vômitos, desidratação, queda de pressão, choque, 

irritação da pele e órgãos internos (MATOS et al., 2011)
Comentários: Em uma nota Técnica nº001/CIVITOX/CVA/SGVS/SES/MS 

(2016) mostra que seu uso vem sendo divulgado na Internet para emagrecimento, 
por suas propriedades laxativas, porém, existem diversas referências que citam sua 
toxicidade, principalmente das sementes não processadas, as quais contêm saponinas 
(toxalbumina) e desoxiforbol. Sendo que a dose tóxica é geralmente superior a três 
nozes, mas a sintomatologia tóxica já pode ser observada após a ingestão de apenas 
uma semente, no entanto, isso vai depender da particularidade de cada paciente, 
levando em consideração idade, peso e comorbidades.

Matos et al. (2011), relatam em seu trabalho a ocorrência de derivados de forbol 
nesta espécie, sendo o 13-O-miristil-20-O-acetil-12-desoxiforbol, embora sejam 
bastante frequentes os registros de sua ocorrência em Aleurites fordii Hemsl. como 
fator de toxidade em suas sementes.

3.2 Cnidoscolus urens (L.) Arthur. Torreya 21: 11. 1921.

Nomes Populares: urtiga cansanção, cansanção-de-leite, queimadeira, urtiga 
branca

Partes tóxicas: partes vegetativas e florais
Princípios ativos tóxicos: glicosídeos cianogênicos
Sintomas: provocam fortes dores localizadas, urticárias
Sinais: desmaios
Comentários: Muenscher (1958) e Melo & Sales (2008) citam em seu trabalho 

que esta espécie apresenta tricomas urticantes caracterizados por sensação imediata 
de queimadura seguida por um forte prurido, inflamação e dor por várias horas.

3.3  Cnidoscolus phyllacanthus (Müll. Arg.) Pax & L. Hoffm. Engler, H.G.A., Nat. 
Pflanzenfam. [Engler & Prantl], 19c: 165, 1931.

Nomes populares: faveleira, favela 
Partes tóxicas: espinhos das folhas, folhas jovens,
Princípios ativos tóxicos: histamina, linamarina, ácido cianídrico (HCN)
Sintomas: sensação de queimadura, forte prurido, dor 
Sinais: inflamação
Comentários: os espinhos da folha têm morfologia naturalmente desenvolvida 

para injetar o conteúdo de sua célula basal ao menor contato (MATOS et al., 2011). Os 
efeitos das microinjeções são determinadas por sensação de queimadura acompanhada 
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de forte prurido, inflamação e dor por várias horas; caso uma articulação seja atingida 
o dano causado pode ser permanente com perda parcial dos movimentos (OLIVEIRA, 
1994).

	 O HCN é um dos venenos de ação mais rápida que se conhece para mamíferos 
(EGEKEZE; OEHME, 1984 apud GALINDO, 2015). Trata-se de um composto com 
odor de amêndoas amargas, volátil à temperatura ambiente e que nas plantas se 
encontra combinado à outras substâncias, principalmente à açúcares, formando os 
glicosídeos cianogênicos (TOKARNIA et al., 2012 apud GALINDO, 2015).

	 Oliveira et al. (2008) em seu trabalho experimental com caprinos comprovam 
que a intoxicação é causada pela presença de compostos contendo o ácido cianídrico 
(HCN) na folha da planta verde e fresca, sem espinhos. No entanto, os autores 
observaram que a planta tem toxicidade similar ou é mais tóxica que a maioria das 
plantas cianogênicas, pois causa intoxicação com doses de três gramas de folhas 
frescas por quilograma.

Em trabalhos com outras plantas da mesma família foi encontrada toxicidade 
de 6 - 10g/kg para Manihot glaziovii (TOKARNIA et al., 1994 - 1999; AMORIM et al., 
2005).

3.4 Croton cajucara Benth. Hooker’s J. Bot. Kew Gard. Misc. 6: 376. 1854.

Nomes populares: sacaca, sacaquinha, cajuçara, casca-sacaca, marassacaca, 
muirassacaca, pedra-ume, cajussara

Uso medicinal popular: problemas hepáticos e dor
Partes tóxicas: casca do caule, látex
Princípios ativos tóxicos: trans-desidrocrotonina (t-DCNT)
Sinais: hepatomegalia, elevação sérica das enzimas hepáticas, diarreia, ataxia, 

convulsões, tremores, dermatite (látex) (MATOS et al., 2011; DI STASI & HIRUMA-
LIMA, 2002).

Comentários: C. cajucara representa um recurso medicinal de grande importância 
no tratamento e cura de várias doenças na região Amazônica, a casca desta planta é 
utilizada em forma de chá ou comprimidos no combate a diabetes, diarreia, malária, 
febre, problemas estomacais, hepáticos, renais, vesículares e no controle elevado de 
colesterol (VAN DEN BERG, 1982; DI STASI, 1989; MARTINS, 1989, DI STASI et al, 
1994; SALATINO et al., 2007).

No entanto, muitos estudos indicam que o uso prolongado dos extratos de C. 
cajucara podem produzir efeitos hepatotóxicos principalmente pelo seu constituinte 
bioativo, t-DCTN (STARASKI, 2006; SOARES, 2004; PITTLER; ERNST, 2003; 
LEKEHAL, 1996; KOUZI, 1994). Um estudo realizado com pessoas obesas que fazem 
o uso desta planta por longos períodos tem evidenciado que essas pessoas sofrem 
com hepatite tóxica (KOUZI et al., 1994; LEKEHAL et al., 1996; SOARES, 2004).

Maciel et al. (2000) e silva et al. (2001) em seus trabalhos realizados na Amazônia 
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comprovaram também que o emprego de folhas e casca do caule de C. cajucara 
é incentivado principalmente para diminuição do peso corporal, e seu uso tem sido 
correlacionado com a frequente hepatite tóxica nesta região.

Estudos mostram ainda que a t-DCTN é citotóxica para fibroblastos U79 e tóxica 
para hepatócitos de rato in vitro e que a hepatotoxicidade parece ser uma possível 
limitação para seu uso clínico (RODRIGUES & HAUN, 1999; MELO et al., 2002).

Graim et al. (2008) também demonstraram que o infuso de C. cajucara foi capaz 
de promover degeneração e necrose hepatocitária. Portanto, os dados obtidos no 
estudo de Rabelo (2008) destacaram claramente que a t-DCTN apresenta toxicidade 
hepática quando administrada em altas doses (100 e 300 mg/kg, v. o), ilustrada por 
um aumento nas atividades de ALT e AST e nas lesões hepáticas, sendo que as doses 
menores (10 e 30 mg/kg, v.o) não elevaram os níveis das transaminases séricas, 
evidenciando que a toxicidade hepática associada a t-DCNT é dependente da dose.  

3.5 Ditaxis desertorum Pax et K. Hoffm. Pflanzenr. IV. 147 VI (Heft 57): 62. 1912.

Nomes populares: sem nome vulgar
Partes tóxicas: planta toda
Princípios ativos tóxicos: desconhecidos
Sintomas: cólica, efeito cáustico
Sinais: anemia hemolítica, esplenomegalia e ascite
Comentários: No acervo do Herbário IAN foi encontrado um grande número de 

espécime de D. desertoroum,  na literatura não foi encontrado dados sobre a toxidez 
em humanos. No entanto, essa toxidez foi testada e afirmada em bovinos no trabalho 
de Tokarnia et al. (1997), onde a espécie revelou-se tóxica dependendo das doses 
administradas, causando sintomatologias distintas, a dose elevada única (7,7 g/Kg) 
ou doses médias repetidas em dois dias seguidos (2,5 e 3 g/Kg) causaram um quadro 
clínico de cólica com morte em questão de horas.  

3.6 Euphorbia cotinifolia  L. Sp. Pl. 1: 453. 1753.

Nomes populares: Leiteiro vermelho, caracasana, barrabás, aiapana, acacuí, 
figueirinha roxa, maleteira, vinagreira

Uso medicinal popular: cauterização de feridas, laxante
Partes tóxicas: látex
Princípio ativo tóxico: toxalbumina (4-deoxigenol), diterpenos
Sintomas: prurido, disfagia, dor com queimação, náuseas. Contato ocular: lesão 

na córnea.
Sinais: irritação de pele e mucosas com hiperemia ou vesículas e bolhas, 

pústulas, lesão irritativa, sialorréia, vômitos, edema de lábios e língua.
Comentários: Em um estudo publicado por Ribeiro et al. (2015) revelou que 

todos os extratos de E. cotinifolia (folha, caule, frutos, raiz) mostraram atividades 
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antibacterianas, antifúngicas e antioxidantes. Porém, não manifestaram atividade 
contra micobactérias.

3.7 Euphorbia pulcherrima Willd. ex Klotzsch. Allg. Gartenzeitung 2(4): 27–28. 1834.

Nomes populares: bico-de-papagaio, papagaio, rabo-de-arara, flor-de-santo-
antônio, flor-de-natal, poinsétia

Partes tóxicas: exsudato
Princípio ativo tóxico: toxialbuminas
Sintomas: irritações na pele seguidas de dor, dor e queimação, náuseas
Sinais: asma, edema de lábios e língua, vômitos, lesões irritativas da mucosa 

bucal, lesões nas mucosas faríngea, esofágica e gástrica.
Comentários: O látex ou exsudato destas plantas possuem substâncias 

extremamente cáusticas (toxialbuminas) que levam a lesões locais. Existem várias 
espécies do gênero Euphorbia que apresentam os ésteres diterpênicos. Portanto, os 
acidentes geralmente acontecem no ato de poda, por causa da seiva leitosa, e assim, 
a intoxicação pode acontecer quando alguém ingere alimento com as mãos sujas 
deste látex (BARCIA, 2010).

	 No trabalho de Massmanian (1998) foi mostrado um caso de exposição da face 
de uma paciente que durante um corte de E. pulcherrima, houve uma reação fototóxica 

(Resulta da liberação de energia por agentes fotossensibilizantes e pode provocar 
danos a longo prazo na pele - Sociedade Brasileira de Dermatologia-SBD), devido a 
seiva (látex). Ibanez et al. (2004) faz o primeiro relato de caso de asma induzida pelo 
látex da flor de E. pulcherrima.

3.8 Jatropha curcas L. Sp. Pl. 2: 1006. 1753.

Nomes populares: pinhão, pinhão-manso, pinhão-de-purga, pinhão-branco, 
pinhão-paraguaio, figo-do-inferno 

Uso medicinal popular: reumatismo, micoses, aftas, ferimentos, dores em geral, 
afecções dermatológicas e dos sistemas digestivo e nervoso.

Partes tóxicas: sementes, látex, folhas, casca
Princípios ativos tóxicos: enzimas proteolíticas e ésteres derivados do 

16-hidroxiforbol; 12-O-tretadecanoil-13-O-acetil-16-hidroxiforbol e 12-desoxi-13-
O-acetil-16-hidroxiforbol; toxalbumina jatrofina; toxalbumina curcina; glicosídeos 
cianogenéticos; saponinas esteroidais (MATOS et al., 2011; RIZZINI & MORS, 1995).

Sintomas: irritação na pele, mucosas, olhos, gastrintestinais; náuseas, dores 
abdominais, cegueira, aglutinação de eritrócitos, efeito co-carcinogênico (MATOS et 
al., 2011; MENGUE et al., 2001; ALBUQUERQUE 1980).

Sinais: diarreia, vômito, evacuações sanguinolentas, escurecimento da visão, 
midríase, inchaços, cambaleio, inchação, coma, tumores e hemorragias internas 
(RODRIGUES et al., 2004; ALBUQUERQUE, 1980). Em casos graves ocorrem 
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espasmos musculares, entorpecimento, complicações respiratórias, hipotensão e 
desidratação; com a administração de diferentes extratos em ratas grávidas ocorreu 
reabsorção fetal mesmo quando administrados durante o sexto ou oitavo dia de 
gestação (MATOS et al., 2011; MENGUE et al., 2001).

Comentários: Para Adolf et al. (1984), a ação tóxica de J. curcas parece 
estar relacionada à capacidade que essa substância possui de gerar uma resposta 
inflamatória dos tecidos da mucosa intestinal quando as sementes são ingeridas.

Esse processo de intoxicação foi constatado no trabalho de Oliveira et al. (2007) 
quando registrou que os maiores casos de intoxicações em uma unidade clínica de 
Ribeirão Preto - SP, estava sendo com esta espécie (68% dos relatos). Segundo o 
Centro de Informação Tóxica de Belém (CIT/PA, 2016), foram registrados 165 (19%) 
casos de envenenamento ocasionados por plantas, sendo que para a espécie J. 
curcas houve 51 ocorrências.

O extrato bruto das sementes provocou em animais de Laboratório anemia 
macrocítica hipocrômica, provoca também dispneia e arritmias cardíacas; podem 
ocorrer também queimaduras internas, escurecimento da visão, midríase, cambaleio 
podendo levar ao coma. O extrato do fruto não deve ser usado em período de gestação.

Em caprinos, verificou-se que doses diárias de sementes de 0,25 a 10 g/kg no 
período de dois a 21 dias podem ser fatais, no início os efeitos são falta de apetite, 
redução no consumo de água, profusa diarreia, dores abdominais, desidratação e 
morte. Por biópsia, foram reveladas hemorragias em vários órgãos internos, congestão 
e edema do pulmão, degeneração do miocárdio e necrose dos hepatócitos (MATOS 
et al., 2011).

O embrião da semente deve ser sempre retirado, pois pode levar à cegueira 
provocada por alucinações que produz na hora do preparo do medicamento.

Quatro a cinco sementes já podem levar à óbito uma pessoa. Felizmente, o gado 
evita consumir as sementes de Jatropha devido ao látex que é incomodo e de sabor 
desagradável. O azeite das sementes é tóxico (HOEHNE, 1939).

3.9 Jatropha gossypiifolia L. Sp. Pl. 2: 1006. 1753. 

Nomes populares: pião roxo, erva purgante, mamoninha, raiz de teu, jalapão, 
pinhão de purga, pinhão bravo, pião

Uso medicinal popular: aftas, úlceras pépticas, diabetes, neoplasias, 
antidiarreico, cicatrizante, diurético, antimalárico, antimicrobiano, antiviral, moluscicida, 
sedativo

Partes tóxicas: folha e látex
Princípios ativos tóxicos: fitotoxinas, 12-desoxi-16-hidroxiforbol-13-acilato com 

radicais ácidos altamente insaturados
Sintomas: depressor do sistema respiratório e cardiovascular.
Sinais: efeito purgativo, efeito cáustico na pele e mucosa
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Comentários: Estudos toxicológicos realizados com preparações oriundas de 
J. gossypiifolia L. apresentam resultados que apontam para significativa toxicidade 
da espécie, sobretudo, quando tais preparações são usadas por tempo prolongado 
(MARIZ, 2007).

Apresenta toxicidade aguda baixa, entretanto os efeitos tóxicos sob determinada 
dose foram efeitos neurológicos, ptose palpebral, paralisia do trem posterior, perda de 
peso, aumento da creatinina, AST, sódio e potássio, diminuição dos níveis de uréia e 
albumina, leucopenia; discretas alterações de coloração e consistência das vísceras. 
Além de poder provocar náuseas, vômitos violentos, diarreia sanguínea e coma 
(MARIZ et al., 2006; ALBUQUERQUE, 1980).

3.10 Jatropha multifida L. Sp. Pl. 2: 1006–1007. 1753.

Nome popular: flor de coral
Parte tóxica: sementes
Principio tóxico ativo: toxialbuminas, ricina
Sintomas: dores abdominais, náuseas, vômitos, insuficiência hepática e renal
Sinais: desidratação, diarreia
Comentários: De acordo com Silva (2015) muitas espécies de Jatropha 

são tóxicas, por conter a toxalbumina e a ricina, que provocam vômitos, diarréia, 
desidratação e insuficiência renal e hepática. A ricina, por sua vez, também tem efeitos 
cardiotóxicos e hemolíticos, sendo documentadas várias mortes, principalmente de 
crianças que são atraídas pela forma e cor dos frutos (LEVIN et al., 2000). No Sri 
Lanka, uma criança vomitou várias vezes e tornou-se sonolenta após a ingestão de 
sementes dessa planta (GURUGE; SENEVIRATNE; BADURELIYA, 2007).

Os extratos metanólicos das folhas, flores e frutos demonstraram alta citotoxicidade 
em testes in vitro (MORAES et al., 2011). Segundo alguns estudos, há compostos 
de espécies de Jatropha que são capazes de provocar aglutinação e hemólise de 
glóbulos vermelhos, sendo também prejudicial às outras células (GURUGE et al., 
2007; SABANDAR, 2010).

3.11 Manihot esculenta Crantz. Inst. Rei Herb. 1: 167. 1766.

Nomes populares: mandioca, mandioca-brava, macaxeira, aipim, aipim-quintal.
Partes tóxicas: tubérculos
Princípios ativos tóxicos: glicosídeos lanamarina e lotaustralina (MATOS et al., 

2011)
Sintomas: dor de cabeça, fraqueza, tontura, náuseas, 
Sinais: respiração difícil, cianose, vômito
Comentários: Devido à ampla adaptabilidade às condições ambientais e à 

capacidade produtiva, tornou-se alimento básico para muitas populações indígenas 
e complementar para outras (BROCHADO, 1977). Atualmente, é uma das principais 
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fontes alimentícias para as populações dos países tropicais e importante matéria prima 
para a extração de amido (VALLE et al., 2004).

Os tubérculos da M. esculenta são comestíveis e a intoxicação ocorre quando esta 
é ingerida imediatamente após a colheita ou durante a fabricação da farinha e outros 
produtos, e nos animais essa intoxicação ocorre quando eles têm acesso a manipueira, 
líquido rico em ácido cianídrico (HCN), resultante da compressão da massa ralada das 
raízes (CANELLA et al., 1968). Em animais, os sintomas aparecem 15 minutos após 
o início da ingestão e manifestam-se por tremores musculares, andar desequilibrado, 
dispneia, hipotensão, taquicardia, distúrbios gastrointestinais como náusea, vômitos, 
pressão do tórax, convulsões tetaniformes e cólicas (ALBUQUERQUE, 1980). Observa-
se também perturbações neurológicas, sonolência, cianose, coma e finalmente o óbito 
por parada respiratória (MATOS et al., 2011).

No entanto, quando há o tratamento dos tubérculos mediante a moagem ou a 
ralação faz com que percam a toxicidade, e assim são consumidas (CEREDA, 2003; 
VALLE et al, 2004).

3.12 Manihot glaziovii Müll.Arg. Fl. Bras. 11(2): 446. 1874.

Nomes populares: maniçoba, maniçoba-do-ceará
Partes tóxicas: folhas e brotos
Princípios ativos tóxicos: glicosídeos cianogênicos (RIZZINI & MORS, 1995).
Sintomas: falta de oxigênio no cérebro. Em animais (bovinos), pode levar ao 

desenvolvimento de bócio e hipotireoidismo.  
Sinais: Animais (Bovinos) - dificuldade de deglutição por dispneia, seguido 

de mucosas cianóticas, ereção das orelhas, incoordenação, tremores musculares, 
nistagmo, e tremor de cabeça e das pálpebras, seguidos de queda e permanência em 
decúbito lateral com movimentos de pedalagem e opistótono.

Comentários: Amorim et al. (2004, 2005) reproduziram a intoxicação cianídrica 
em amostras de M. glaziovii com doses de 5 a 12 g/kg em caprinos e bovinos em 
diferentes épocas, sendo que todas as amostras apresentaram toxicidade semelhante 
nas diferentes épocas em que foram testadas. Portanto, o resultado deste trabalho 
demonstra que a espécie apresenta toxicidade durante todo o seu ciclo vegetativo; ou 
seja, as intoxicações podem ocorrer em qualquer época em que se encontra a planta, 
independente da sua fase de crescimento.

3.13 Euphorbia tithymaloides L. Sp. Pl. 1: 453. 1753

Nomes populares: calcanhar-do-diabo, dois-irmãos, sapatinho-de-judeu, 
sapatinho, dois amores 

Uso medicinal popular: problemas do coração, calmante
Partes tóxicas: raiz, látex
Princípios ativos tóxicos: pedilstatino (13-O-acetil-12-O-(2’Z, 4’E-octadienoil)-



Ciências Ambientais e o Desenvolvimento Sustentável na Amazônia 3   Capítulo 28 258

4α-desoxiforbol)
Sintomas: irritação da boca e garganta
Sinais: úlcera de córnea, cegueira, vômitos, diarreia, erupção na pele
Comentários: Ainda não se sabe se o pedilstatino atua como indutor de tumores 

ou como inibidor de células cancerosas; ação cáustica notadamente nos olhos. O 
extrato alcoólico de suas folhas aponta atividade pró-inflamatória em coelhos e ratos. 
Preparações obtidas da raiz possuem propriedades vomitivas e abortivas. O látex é 
cáustico, produz irritações na pele, vômitos e diarreia (ALBUQUERQUE, 1980; MATOS 
et al., 2011).

3.14 Phyllanthus niruri Linnaeus, C., Sp. Pl., : 981, 1753.

Nomes populares: quebra-pedra, erva-pombinha
Uso medicinal popular: cálculo renal, problemas na bexiga e de próstata, 

leucorréia, 
cistite, retenção urinária, estômago, icterícia, afecções hepáticas, diabetes, 

eliminação do ácido úrico (TORRES, 2005 apud CRISPIM; NOGUEIRA; FIGUEIRA, 
2012)

Princípios ativos tóxicos: alcaloides 
Comentários: Abortiva em doses acima do normal. Devido à ação tóxica do 

alcalóide, necessita cuidado na dosagem. Pode provocar cólicas e diarreia no 
lactente, se usada durante o período da lactação. Não deve ser usada por hipotensos 
(RODRIGUES; GUEDES, 2006).

3.15 Ricinus communis L. Sp. Pl. 2: 1007. 1753.

Nomes populares: mamona, rícino, carrapeteira, palma-de-cristo 
Partes tóxicas: semente (humano), folhas frescas (animais)
Princípios ativos tóxicos: ricina e ricinina (RIZZINI & MORS, 1995).
Sintomas: náusea, dor abdominal e nos casos agudos convulsões, apnéia e 

coma seguido de óbito (MATOS et al., 2011).
Sinais: diarreia sanguinolenta, vômito
Comentários: Endo & Tsurugi (1988) em seu trabalho caracterizam o princípio 

tóxico (ricina) com a capacidade de inativar especificamente e irreversivelmente 
ribossomos eucarióticos, impedindo a síntese protéica, causando a morte celular. O 
trabalho de Oliveira et al. (2006) corrobora com essas informações mostrando que a 
espécie R. communis, tem uma das toxinas mais potentes conhecidas do reino vegetal, 
pois o principio tóxico de suas sementes é capaz de paralisar completamente a síntese 
protéica das células. No caso de inalação da poeira de resíduos produzidos pelas 
indústrias de beneficiamento da mamona, ocorrem problemas respiratórios, coriza 
e asma brônquica, conjuntivite, eczema e dermatites. Nos animais, no período de 
escassez de alimentos pela época seca, ocorrem sintomas de natureza neuromuscular, 
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como inquietação, andar desequilibrado, tremores musculares, sialorreia, eructação 
excessiva, podendo haver recuperação espontânea ou morte, dependendo da 
quantidade ingerida (MATOS et al., 2011). A torta, resultante da expressão do óleo, 
não presta para alimentação do gado, por ser tóxica (RIZZINI & MORS, 1995).

4 | INGESTÃO DE PLANTA DESCONHECIDA

Nos casos em que ocorre a ingestão de planta desconhecida, encaminhar o 
paciente ao hospital mais próximo para que a equipe de profissionais de saúde possa 
realizar os procedimentos de urgência necessários. Se possível, encaminhar junto ao 
paciente uma amostra ou restos da planta ingerida, para ser feita uma identificação 
posterior por profissional capacitado. Caso não se saiba qual foi à planta ingerida, 
pensar naquelas mais incidentes na região e que possam levar ao quadro clínico 
apresentado pelo paciente.

5 | MEDIDAS PREVENTIVAS

	 Mantenha as plantas que apresentam toxicidade fora do alcance das crianças.
	 Conheça as plantas tóxicas existentes em sua casa e arredores pelo nome 
científico e características.
	 Ensinar as crianças a não colocar plantas na boca e não utilizá-las como 
brinquedos (fazer comidinhas, tirar leite, etc.).
	 Não ingerir folhas, frutos e raízes desconhecidas. Lembre-se de que não há 
regras ou testes seguros para distinguir as plantas comestíveis e as venenosas. 
Lembre-se que nem sempre o cozimento elimina a toxicidade da planta.
	 Tomar cuidado ao podar as plantas que liberam látex provocando irritação na 
pele e principalmente nos olhos; evitar deixar os galhos em qualquer local onde possam 
vir a ser manuseados por crianças; quando estiver lidando com plantas tóxicas use 
luvas e lave bem as mãos após esta atividade.
	 Em caso de acidente, procure imediatamente orientação médica e guarde a 
planta para possível identificação.
	 Em caso de dúvida ligue para o Centro de Intoxicação de sua região, ou fale 
com o Disque-Intoxicação da RENACIAT (Rede Nacional de Centros de Informação e 
Assistência Toxicológica), através do número 0800 722 6001.

6 | CONCLUSÕES

Diante do exposto, é possível afirmar que o uso na medicina popular bem como 
a ornamentação de espaços públicos e particulares por espécies de Euphorbiaceae 
deve ser desaconselhado pelos fortes indícios de relação risco-benefício desfavorável, 
ou seja, apresentam algum tipo de princípio tóxico.

Assim, fica evidente a importância da realização de estudos toxicológicos, 
fitoquímicos e farmacológicos sistematizados a fim de contribuir na profilaxia e 
redução no número de casos de intoxicação, tornando-se necessário divulgar as 
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espécies tóxicas mais comuns dessa família e também educar a população sobre 
a inconveniência de ingerir ou manusear qualquer espécie vegetal – desconhecida 
ou conhecida por apresentar efeitos terapêuticos – que não tenha estudo científico 
acerca de seus componentes fotoquímicos e atividades farmacológicas.

De acordo com Vasconcelos (1998), cerca de 20% dessas espécies citadas são 
utilizadas na ornamentação em ambientes públicos como canteiros, praças, pátios de 
escolas entre outros logradouros da cidade de Belém/PA e que apresentam potencial 
tóxico. Bochner (2006) afirma ainda que as plantas não devem ser removidas, 
sendo necessário conscientizar a população do perigo potencial que estas espécies 
representam.

Acreditamos que uma solução possível para a prevenção de acidentes, seria a 
identificação das espécies com placas informando sobre os riscos, além de atividades 
educativas que informem às crianças sobre os riscos de brincarem ou colocarem 
plantas na boca; aos adultos quanto ao uso racional de infusos e outras preparações 
e ornamentação de espaços.
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RESUMO: Este trabalho discute a influência 
de atividades antrópicas no aumento da 
susceptibilidade e potencialidade à erosão 
laminar na área da bacia hidrográfica do riacho 
Açaizal, localizada no município de Senador 
La Rocque, Microrregião de Imperatriz, no 
oeste do Maranhão. Neste trabalho, utiliza-
se a metodologia proposta por Salomão 
(1992) e adotada pelo Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas de São Paulo. Para a aplicação 
da metodologia, foram utilizados dados sobre 
erodibilidade do solo, declividade, classes 
de solo e classes de uso da terra. Foram 
gerados dois mapas síntese, susceptibilidade 
e potencialidade à erosão laminar. A bacia tem 
declive predominante que varia de 6% a 20%, 
uma topografia suavemente ondulada com 
altitude em média, menor que 400m. Foram 
identificadas cinco classes de susceptibilidade 
e cinco classes de potencialidade à erosão 
laminar. A bacia apresenta uma susceptibilidade 
que varia de média a alta na alta bacia com 
uma faixa de erosão e um alto potencial à 

erosão laminar devido aos tipos de uso da 
terra, com a remoção de vegetação natural e 
a introdução de pastagens contribuindo para 
o agravamento desse processo. As medidas 
de conservação devem ser tomadas de forma 
urgente para minimizar a erosão dentro da bacia 
hidrográfica e restaurar as áreas já degradadas 
principalmente na alta bacia.
PALAVRAS-CHAVE: Ação antrópica. Erosão 
laminar. Bacia hidrográfica. 

ABSTRACT This paper discusses the influence 
of anthropic activities on the increase of 
susceptibility and potentiality to laminar erosion 
in the area of ​​the Açaizal river basin, located in the 
municipality of Senador La Rocque, Microregion 
of Imperatriz, in western Maranhão. In this work, 
the methodology proposed by Salomão (1992) 
and adopted by the Technological Research 
Institute of São Paulo is used. For the application 
of the methodology, data on soil erodibility, 
declivity, soil classes and land use classes were 
used. Two maps were generated: synthesis, 
susceptibility and potentiality to laminar erosion. 
The basin has a predominant slope ranging 
from 6% to 20%, a gently undulating topography 
with an average elevation of less than 400m. 
Five classes of susceptibility and five classes 
of potentiality to laminar erosion were identified. 
The basin presents a susceptibility that varies 
from medium to high in the high basin with a 
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range of erosion and a high potential for laminar erosion due to the types of land 
use, the removal of natural vegetation and the introduction of pastures contributing to 
the aggravation of this process. Conservation measures should be taken urgently to 
minimize erosion within the river basin and restore areas already degraded mainly in 
the upper basin.
KEYWORDS: Anthropogenic action. Laminar erosion. Hydrographic basin.

1 | INTRODUÇÃO

A erosão do solo compreende um conjunto de fenômenos naturais envolvendo a 
remoção e o transporte de sedimentos provenientes da decomposição e desagregação 
das rochas e dos solos (RABELLO, 2010). O processo de transporte de sedimentos 
está condicionado pela ação da gravidade e tendo como agentes a ação dos ventos 
e da chuva. Além disso, é influenciado pelas características do terreno tais como: o 
tipo de solo, a declividade do terreno e não menos importante, pela ação antrópica. 
Tais processos agem continuamente na superfície do terreno em diversas escalas 
e representam um dos principais agentes naturais de transformação fisiográfica da 
paisagem.

O escoamento superficial da água da chuva provoca a chamada erosão laminar. O 
primeiro estágio do processo erosivo ocorre em geral quando a remoção de partículas 
do solo se dá uniformemente na superfície do terreno. Esse processo ganha maior 
magnitude quando a ausência de cobertura do terreno, podendo chegar a estágios 
bem mais acelerados, como a erosão em sulcos, ravinas e voçorocas. Essas ocorrem 
quando o processo erosivo é gerado pelo fluxo de água concentrado.

Neste texto são abordados os conceitos de erosão laminar, erosividade, 
erodibilidade, bacia hidrográfica, além de susceptibilidade e potencialidade à erosão 
laminar. Para Rabello (2010), a erosão laminar está associada ao fato de que nessa 
fase os fluxos superficiais ainda não se encontram confinados, exceto em pequenas 
irregularidades do solo. Constitui, assim, um tipo de escoamento que se distribui 
de forma dispersa sobre as encostas, sem profundidade uniforme e geralmente 
apresentam canais do tipo anastomosados.

A erosão laminar é, portanto, um dos primeiros estágios de processos erosivos. 
Para Guerra (1999), o ciclo hidrológico é o ponto de partida de um processo erosivo. 
Portanto, sendo as bacias hidrográficas unidades sistêmicas onde ocorre o ciclo 
hidrológico, torna-se pertinente indicar esta unidade como zona de controle das 
condições erosivas provocadas pela chuva, uma vez que elas propiciam o início deste 
ciclo.

Os estudos sobre a fragilidade dos ambientes naturais em relação às intervenções 
humanas mostram que é maior ou menor em função de características genéticas 
destes. Os ambientes naturais mostram-se ou mostravam-se em estado de equilíbrio 
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dinâmico até o momento em que as sociedades humanas passaram progressivamente 
a intervir cada vez mais intensamente na exploração dos recursos naturais. A partir 
daí as ocorrências de impactos ambientais em ambientes naturais ficou bem mais 
frequente. 

Atualmente no Brasil existe uma gama de estudos que diagnosticam problemas 
de degradação ambiental. Quando estas informações são expostas através de mapas 
e textos, são de extrema importância ao planejamento ambiental e ordenamento do 
uso, que tenha como centro de preocupação central o desenvolvimento sustentado, 
onde conservação e recuperação ambiental estão lado a lado com desenvolvimento 
tecnológico, econômico e social (ROSS, 1991). 

Fazendo um recorte espacial mais específico e chegando a análise dos cenários 
ambientais existentes na bacia do riacho Açaizal, podemos agrupá-los em duas 
categorias a saber uma do ponto de vista econômico e outra do ponto de vista ambiental. 
As mudanças ocorridas na base econômica da bacia são identificadas inicialmente 
pela diminuição progressiva da agricultura de subsistência e o rápido aumento das 
áreas de pastagens, que tem ocorrido de forma inversamente proporcional nos últimos 
20 anos.

Nesse sentido, a bacia hidrográfica constitui unidade espacial ideal para o estudo, 
diagnóstico e manejo de processos erosivos (BOTELHO, 1999). Neste trabalho 
apresenta-se como estudo de caso a bacia hidrográfica do Riacho Açaizal, localizada 
na Mesorregião Oeste do Maranhão, também chamada de pré-amazônia maranhense.

Além da chuva, outros fatores contribuem para a dinâmica de processos erosivos 
no interior de bacias hidrográficas. Um deles é a condição físico-química do solo. 
No tocante à intensidade e frequências das chuvas, avalia-se sua erosividade e, 
com relação às condições do solo, avalia-se a erodibilidade. Além destes, Rabello 
(2010) enumera outros fatores, como as condições topográficas associadas à forma 
e comprimento das vertentes, a presença, ausência e o tipo de cobertura vegetal, os 
tipos de uso e manejo do solo.

O presente trabalho está assim organizado: inicialmente faz-se uma introdução da 
temática com alguns conceitos que são considerados importantes para compreensão 
dos processos erosivos, caracterização da área de estudo, seguida dos materiais e 
procedimentos de construção da base cartográfica e obtenção dos parâmetros. 

Numa etapa posterior, são apresentados os resultados referentes aos dois temas 
centrais do trabalho, a saber, a susceptibilidade e a potencialidade à erosão laminar, 
seguido dos dados referentes ao estudo de caso da bacia hidrográfica do riacho Açaizal 
e, por fim, as considerações acerca dos achados do trabalho.

2 | A ÁREA DE ESTUDO

A bacia hidrográfica do riacho Açaizal, localizada na Mesorregião Oeste do 
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Maranhão e Microrregião de Imperatriz, ocupa uma área de 181,5 km², localizada 
entre as coordenadas e 5º 24’ 23” e 5º 32’ 29” de latitude Sul e 47º 07’ 14” e 47º 17’ 
01” de longitude Oeste (Figura 1), onde estão inseridos os povoados: Açaizal Grande, 
situado ao norte, no alto curso da bacia; Cumaru na parte oeste, no baixo curso; e os 
povoados Olho D’água e Jenipapo ocupando a parte leste, no médio e baixo curso.

Figura 1. Localização da bacia do Açaizal. 
Fonte: Barbosa (2010).

A bacia hidrográfica do riacho Açaizal não diferente de outras bacias hidrográficas 
brasileiras e maranhenses, está sujeita à ocorrência de processos erosivos que, em 
geral, são acelerados pela ação conjunta da chuva, do vento, da ação antrópica e 
da fragilidade do meio físico. No entanto, vale ressaltar que os principais agentes 
causadores desse processo no interior da bacia, têm sido a chuva e a ação antrópica. Em 
decorrência disso, tem-se a geração de sedimentos responsáveis pelo assoreamento 
dos cursos d’água da bacia.

3 | MATERIAIS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

•	 Cartas topográficas em escala 1:100.000 dos municípios de Imperatriz e João 
Lisboa, folhas SB. 23-V-C-V, MI-954 e SB.23-V-C-II, MI-877, respectivamente de 
1984, disponíveis em www.zee.ma.gov.br. 

•	 Projeto TOPODATA, disponibilizado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE). Resolução espacial de 30 metros. 

•	 Imagem Landsat TM 5 (resolução espacial de 30m e espectral de 7 bandas), 
composição colorida RGB/543. Órbita/Ponto 222_064 capturada em 
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10/08/2010. 

•	 Mapas de solos dos municípios de Senador La Rocque e Buritirana em escala 
de 1:100.000 produzidos pelo CNPS/EMPRAPA em 1996, disponiveis em www.
cnps.embrapa.br.

Autores como Martins et. al. (1998), Bezerra (2003) e Rabbello (2010) concordam 
que o conhecimento das interações hidrogeomorfológicas torna-se imprescindível 
para identificação de incidência e distribuição espacial dos processos erosivos e 
sua intensidade ao longo das vertentes em bacias hidrográficas. Vale ressaltar que, 
para o controle da erosão dos solos e do escoamento superficial, deve realizar-se 
mapeamento dos locais e áreas de risco morfogenético, partindo do pressuposto de 
que as áreas mais susceptíveis à erosão geralmente se encontram em cabeceiras de 
drenagem ou em áreas com solo exposto, devido ao uso intensivo do solo.

Para a avaliação da susceptibilidade e do potencial à erosão laminar optou-se 
pela metodologia apresentada por Salomão (1992). Essa metodologia leva em conta 
a erodibilidade relativa dos solos ocorrentes na bacia e a declividade do terreno. 
Também, a partir da metodologia citada acima – com algumas modificações – é 
apresentada uma variação do potencial à erosão laminar dos solos, da bacia agregando 
a susceptibilidade à erosão ao uso atual das terras e cobertura vegetal.

Segundo orientação da proposta metodológica citada acima, a susceptibilidade 
à erosão em uma dada área pode ser avaliada com base no cruzamento dos dados 
qualitativos acerca do índice de erodibilidade relativa dos solos com os dados 
quantitativos acerca da inclinação do terreno por faixa de declividade.

A diferença existente junto às propriedades inerentes ao solo é entendida então 
como erodibilidade do solo, correspondendo à susceptibilidade do solo a erosão 
laminar, dependendo das características do solo, isto é, a permeabilidade, estrutura, 
porosidade e profundidade. No entanto, a intensidade do processo erosivo de uma 
dada área pode ser influenciada mais pela declividade, características das chuvas, 
cobertura vegetal e manejo do solo do que pelas propriedades do solo.

•	 Carta de Declividade: na carta de declividade foram identificadas sete classes. 
A metodologia adotada para a determinação das classes de declive foi a de 
Ramalho Filho e Beeck (1999). Os autores definiram os intervalos 0%-3% com 
relevo plano a praticamente plano; 3.1% -8% relevo suave ondulado; 8.1%-13% 
relevo moderadamente ondulado; 13.1%- 20% ondulado; 20.1%-45% forte 
ondulado; e < 45% escarpado.

•	 Carta de Solos: a carta de solo foi digitalizada a partir do mapa de solos da 
EMBRAPA/CNPS em escala de 1:100.000 de 1996. Foram identificadas as 
classes latossolo amarelo, plintossolo argilúvico e argissolo vermelho-amarelo.

•	 Carta de Susceptibilidade à Erosão Laminar: foi elaborada a partir da 
metodologia apresentada por Salomão (1992). As classes de susceptibilidade 
foram alcançadas a partir do cruzamento dos dados de erodibilidade relativa 
dos solos da bacia a saber: argissolo vermelho-amarelo, latossolo amarelo e 
plintossolo argilúvico, e da declividade. Foram encontradas cinco classes de 
susceptibilidade S1, S2, S3, S4 e S5. 
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•	 Carta de Vegetação e Uso da Terra: imagem Landsat TM 5 (resolução espacial 
de 30m e espectral de 7 bandas) composição colorida RGB/543. Órbita/Ponto 
222_064 de 10/08/2010. Segmentação do SPRING 5.1 DGI/INPE, índice de 
similaridade foi 12, data e a área foi 16 pixels. Definição de classes solo exposto, 
pastagem, agricultura, vegetação natural, vegetação secundária e área urbana, 
reflectância de cada classe. 

•	 Carta de Potencialidade à Erosão Laminar: para a elaboração do mapa de 
potencialidade a erosão laminar foi utilizada a metodologia apresentada por 
Salomão (1992), na qual foram cruzados os mapas de susceptibilidade e de 
uso da terra. Foram identificadas quatro classes de potencialidade sendo: PI, 
PII, PIII, PIV e PV. 

4 | SUSCEPTIBILIDADE E POTENCIALIDADE À EROSÃO LAMINAR NA BACIA 
DO RIACHO AÇAIZAL

Nesta seção são apresentados os dados de erodibilidade associados às classes 
de declividade que resultaram na geração do mapa de susceptibilidade à erosão 
laminar. A erosão, de uma forma geral, segundo Bertoni e Lombardi Neto (1990), é 
um dos maiores inimigos da terra, pois ao arrastar as camadas superiores do solo 
agricultável, retira importantes quantidades de nutrientes até então concentrados, 
empobrecendo o solo e provocando assim depreciação ao mesmo. 

Portanto, a erosão acelerada como processo de desgaste, transporte e deposição 
das partículas do solo causado por diferentes tipos de agentes, destacando-se no 
contexto tropical a ação da água de escoamento superficial e dos ventos, resulta em 
impactos ambientais, em especial, o comprometimento dos cursos d’água e o já citado 
empobrecimento dos solos. 

A erodibilidade relativa dos solos é estimada com base na avaliação pedológica 
dos mesmos. Nessa estimativa são consideradas as principais características físicas, 
químicas e morfológicas que influenciam na resistência dos solos a erosão tais como: 
rextura; gradiência textural; estrutura; espessura do solo; permeabilidade; densidade e 
porosidade; propriedades químicas, biológicas e minerológicas (MIRANDA et al. 2006, 
p. 4). Os autores descrecrevem como cada caraterística influencia no processo de 
erodibilidade do solo.

Textura: influi na capacidade de infiltração e absorção da água da chuva e na 
coesão do solo, interferindo na erosividade das enxurradas, e na resistência a remoção 
das partículas;

Gradiência Textural: Influi na capacidade de infiltração e no fluxo das águas 
superficiais e subsuperficiais;

Estrutura: influi na capacidade de infiltração e absorção das águas das chuvas 
e na capacidade de remoção das partículas, podendo, em certas situações, favorecer 
a concentração do escoamento superficial;

Espessura do Solo: Influi na capacidade de infiltração e no fluxo das águas 
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superficiais e subsuperficiais;
Permeabilidade, densidade e porosidade: Determinam maior ou menor 

capacidade de infiltração das águas da chuva;
Propriedades químicas, biológicas e mineralógicas: Influem no estado de 

agregação e coesão entre as partículas do solo, interferindo na estruturação do solo e 
na resistência a remoção das partículas por ação da chuva. 

A seguir apresenta-se as classes de erodibilidade (Tabela 1) relativa para os solos 
da bacia hidrográfica do riacho Açaizal com seus respectivos índices de erodibilidade. 
É possível uma mesma classe de solo apresentar índices de erodibilidade diferente 
em função da declividade do terreno.

Classes Índice de Erodibilidade Classes de Solo
E1 0,54 a 0,43 Argissolo vermelho-amarelo 
E2 0,43 a 0,32 Argissolo vermelho-amarelo 

E3 0,32 a 0,21 Argissolo vermelho-amarelo + plintossolo 
argilúvico 

E4 0,21 a 0,10 Plintossolo argilúvico + latossolo amarelo 
E5 0,10 a 0,00 latossolo amarelo 

Tabela 1. Classes de erodibilidade relativa segundo Salomão (1992). Organização do autor.

Na área da bacia do riacho Açaizal, os argissolos vermelho-amarelo predominam 
na alta e baixa bacia, respectivamente. Como característica geral, esse tipo de solo 
apresenta saturação por base baixa na maior parte dos primeiros 100 cm do horizonte 
B. Apresentam perfil profundo, apresentando incremento diferencial de argila em 
subsuperficie. Na área de estudos, ocupam áreas com declividade acentuada na alta 
bacia, formando topossequência com os latossolos (ver Figura 2).

Comforme Barbosa (2010), Brito e Barbosa (2011) e Santos, Brito e Barbosa 
(2014), a estrutura da bacia em alusão apresenta um substrato rochoso diversificado, 
com sedimentos imaturos das coberturas tércio-quaternárias que apresentam natureza 
arenosa, argilosa e laterítica, que capeiam discordantemente os depósitos de arenitos 
da formação Itapecuru (que predomina na bacia) e, por fim, o conjunto de sedimentos 
compostos litologicamnte por folhelos clacíferos e betuminoso próximo a foz do riacho 
Açaizal.

Aliado a isso, tem-se os atributos do relevo onde predominam áreas rebaixadas 
com altitudes inferiores a 300 (trezentos) metros, declividade abaixo dos 20% e o 
predomínio de vertentes em forma côncava. Apenas nas bordas dos divisores de água 
são encontradas as maiores altitudes e declividades acentuadas.

Os predominantes argissolos vermelho-amarelo, capeados por uma pequena 
mancha de plintossolo, na região da média bacia, apresentam baixo potencial agrícola 
e são utilizados atualmente por pastagens e cultivo de pequenas roças, e demonstram 
sinais de degradação do solo com vários focos de erosão, principalmente ao longo da 
rodovia MA-122 entre os povoados Cumaru e Olho D’água.
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Figura 2. Carta de Solos da bacia do riacho Açaizal. 
Fonte: Barbosa (2010)

Outra variável importante na determinação dos indíces de susceptibilida à erosão 
laminar é a declividade do terreno. Na Figura 3, apresenta-se a carta de declividade da 
bacia do riacho Açaizal com seis classes de declividade.

Outro elemento que facilita a compreensão dos estudos do relevo em pequenas 
bacias, como é o caso da bacia em estudo, diz respeito à declividade. Para Beltrame 
(1994) a declividade do terreno exerce grande influência na maior ou menor infiltração 
da água da chuva e na velocidade do escoamento superficial, contribuindo assim para 
o processo erosivo. O mapa de declividade constitui-se em um importante instrumento 
de apoio aos estudos ambientais de potencialidade de uso agrícola, ou de restrições de 
uso de uma determinada área, sempre correlacionados com outros atributos inerentes 
à topografia. A velocidade do escoamento superficial e sub-superficial de uma bacia é 
determinada pela declividade do terreno, claro que a cobertura vegetal e o tipo de uso 
também influenciam, mas a declividade é bem relevante.
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Figura 3. Carta de declividade da bacia do riacho Açaizal. 
Fonte: Barbosa (2010)

As classes de susceptibilidade à erosão laminar dos solos da bacia hidrográfica 
do riacho Açaizal foram as seguintes:

Classes de 
Erodibilidade 

Relativa

Classes de Declividade

> 45% 45 a 20% 20 a 13% 13 a 8% 8 a 3% <3%

E1 S1 S1 S2 S3 S3 S3
E2 S1 S1 S2 S3 S3 S3
E3 - - S3 S3 S4 S4
E4 - - - S4 S4 S4
E5 - - - - S5 S5

Tabela 2. Determinação das classes de susceptibilidade à erosão laminar Salomão (1992). 
Organização do autor

S1 – Alta susceptibilidade: esta classe compreende as áreas de contato dos 
argissolos vermelho-amarelo com os latossolos amarelos, associados a declividades 
superiores a 45%, e apresenta em alguns pontos uso agrícola, pastagens e solo 
exposto. 

S2 – Média a alta susceptibilidade: nesta classe estão áreas com predomínio 
de argissolo vermelho-amarelo, porém com declividades menores que S1. Apresenta 
declividades que variam de 13% a 45%, com variação no tipo de uso da terra, que vai 
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desde pastagens e agricultura a solos exposto. 
S3 – Média susceptibilidade: esta classe compreende maior parte da bacia. 

Abrange duas classes de solos que são argissolos vermelho-amarelo e plintossolos 
argilúvicos, com declividades menores que 20%. As áreas de plintossolos apresentam 
um uso intenso, enquanto as áreas de argissolos têm maior cobertura vegetal, onde 
predomina relevo plano a suave ondulado. 

S4 – Baixa a média susceptibilidade: compreendem as áreas com ocorrência 
de latossolo amarelo na alta bacia com declividades que variam de 3% a 8% e de 
plintossolos na média bacia com declividades moderadas, no entanto, apresenta uso 
bastante intenso. 

S5 – Baixa susceptibilidade: nesta classe estão os latossolos amarelos que 
são encontrados no alto curso da bacia com as menores declividades que variam 
entre 0% a 3%, apresenta uma cobertura vegetal densa e pouco uso agrícola.

Com relação à distribuição espacial das classes de erodibilidade, os casos 
predominam na bacia os solos da classe E1 e E2, em função da ocorrência destacada 
dos argissolos vermelho-amarelo de textura média/argilosa. O enriquecimento em 
argila no horizonte B determina menor capacidade de infiltração e, em consequência, 
maior intensidade de fluxo superficial e subsuperficial, o que torna mais fácil o início 
de processos erosivos. 

No tocante à susceptibilidade à erosão laminar, a classe predominante foi a 
S3, considerada de média susceptibilidade, também com presença dos argissolos 
vermelho-amarelo. No entanto, a classe que apresenta a maior susceptibilidade é a 
S1, que margeia os divisores de água da bacia, com declividades bem acentuadas em 
geral acima de 20%. 

Cabe frisar que alguns solos são mais facilmente erodidos que outros, isto é, se 
forem consideradas as similaridades de chuva, topografia, uso da terra e manejo. A 
susceptibilidade à erosão é uma característica intrínseca dos solos, que depende de 
propriedades físicas, principalmente estrutura, textura, permeabilidade e densidade, 
bem como as características químicas e biológicas de cada tipo de solo. 

A análise do mapa de susceptibilidade à erosão laminar permite apontar em 
função do predomínio espacial da classe S3 que a área apresenta considerada 
susceptibilidade. Os principais condicionantes são: ocorrência de solos argissolos 
vermelho-amarelo (pertecentes as classes E1 e E2) em áreas de arenitos da formação 
Itapecuru com declividades de 6 a 20% e a ocorrência de solos com horizonte superficial 
essencialmente arenosos.
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Figura 4. Carta de susceptibilidade à erosão laminar. 
Fonte: Barbosa (2010)

De posse do mapa de susceptibilidade à erosão laminar, o passo seguinte foi a 
elaboração do mapa de potencialidade à erosão laminar da bacia, elaborados com 
base na metodologia de Salomão (1992). Foi elaborado a partir do cruzamento dos 
mapas de susceptibilidade à erosão laminar e do mapa atual de vegetação e uso da 
terra frente à erosão laminar (Quadro 1).

Classes de uso frente à erosão laminar Vegetação e Uso da Terra 

Atividade antrópica intensa Solo exposto 

Atividade antrópica moderada a intensa Agricultura, pastagem e área urbana 

Atividade antrópica moderada Vegetação secundária 

Atividade antrópica reduzida Vegetação natural 

Quadro 1. Classes de uso da terra frente à erosão laminar para a bacia hidrográfica do riacho 
Açaizal. 

Organização do autor.

A bacia hidrográfica do riacho Açaizal apresenta um uso atual variado, onde se 
destacam atividades agropecuárias, atividades extrativistas e urbanização (Figura 
5). Vale aqui destacar algumas particularidades do uso da terra na bacia que são 
consideradas importantes para entender o seu grau de fragilidade. 
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Figura 5. Carta de uso da terra. 
Fonte: Barbosa (2010)

A atividade agrícola tem como exponente o cultivo de mandioca nas encostas 
e da horticultura às margens dos riachos, em espacial o riacho Açaizal. O plantio 
de mandioca nas áreas de encostas sem uma prática conservacionista adequada 
resulta na perda de solo. A retirada da vegetação ciliar para o cultivo da horticultura 
tem contribuído em grande parte para o transporte e acúmulo de sedimentos no leito 
dos riachos (BARBOSA, 2010). Com base na metodologia utilizada, essas atividades 
foram consideradas de moderadas a intensa. 

Quanto à atividade pecuária, destacamos a criação de bovinos. Sob a ótica da 
erosão do solo, é importante enfatizar a degradação do solo provocada tanto pelo 
desmatamento visando a formação de pastagens, quanto o pisoteio dos animais. Essa 
atividade foi enquadrada como moderada a intensa.

Já a atividade de extração de argilas e cascalhos originam áreas de intensa 
degradação. No mapa de vegetação natural e uso da terra atual essas atividades se 
encontram na classe de solo exposto. São consideradas como atividade intensa. 

O processo de urbanização é considerado uma atividade antrópica moderada a 
intensa, pois os quatro povoados banhados pela bacia apresentam um crescimento 
urbano lento. No entanto, o fato de não apresentar ruas pavimentadas no período 
chuvoso faz com que haja uma grande liberação de sedimentos transportados pelas 
enxurradas e depositados no leito dos riachos. 

Com base na metodologia utilizada, segue a apresentação dos resultados obtidos 
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para a bacia do riacho Açaizal. Foram identificadas quatro classes de potencialidade à 
erosão laminar, as quais serão caracterizadas na Tabela 3, a seguir. 

Classes de 
Susceptibilidade 
à erosão laminar

Classes de uso da terra frente à erosão laminar

A t i v i d a d e 
A n t r ó p i c a 
Intensa

A t i v i d a d e 
A n t r ó p i c a 
Moderada a 
Intensa

A t i v i d a d e 
A n t r ó p i c a 
Moderada

A t i v i d a d e 
A n t r ó p i c a 
Reduzida

S1 PI PI PII PII
S2 PI PI PIII PIV
S3 PI PII PIII PIV
S4 PII PIII PIV PV
S5 PII PIII PIV PV

Tabela 3. Definição das classes de potencial à erosão laminar para a bacia hidrográfica do 
riacho Açaizal. 

Organização do autor.

PI – Alta potencialidade: composta pela classe de susceptibilidade S1 que 
ocorrem em áreas de acentuada declividade, geralmente acima de 45%, com a 
presença de argissolos vermelho-amarelo, algumas manchas de vegetação secundária 
e a predominância de pastagens e agricultura. No entanto, a área homogênea, que 
apresenta maior potencial, compreende a área de erosão recuante nas bordas da 
serra do Arapari, divisor de água da bacia. 

PII – Média a alta potencialidade: formada pelas classes de susceptibilidade 
S2 e S3, ocorrendo em locais com variados tipos de uso da terra, que vai desde solo 
exposto, pastagens a agricultura, apresenta a predominância dos argissolos vermelho-
amarelo. 

PIII – Média potencialidade: formada pela classe de susceptibilidade S3, ocorre 
em locais de atividade antrópica reduzida e pela classe de solo argissolo vermelho-
amarelo, em locais de declividades variadas que vão desde 8% até 20% em algumas 
pequenas manchas espalhadas no interior da bacia. 

PIV – Baixa a média potencialidade: formada pelas classes de susceptibilidade 
que variam de S2 e S4, ocorre em locais de atividade antrópica de moderada a intensa e 
pelas classes de solos argissolo vermelho-amarelo, latossolo amarelo e uma pequena 
quantidade em áreas de plintossolos argilúvicos. 

PV – Baixa potencialidade: formada pelas classes de susceptibilidade S4 e S5, 
com baixa susceptibilidade à erosão laminar, abrange as áreas de Latossolo Amarelo 
e as áreas de vegetação natural. São encontradas na bacia em forma de ilhas desde 
a alta bacia até a baixa bacia.
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Figura 6. Carta de potencialidade a erosão laminar. Barbosa (2010).

Para Guerra e Cunha (2003) faz-se necessário compreender os problemas de 
degradação ambiental de forma global, integrada, holística, deve-se levar em conta 
as relações existentes entre os processos de degradação ambiental e a sociedade 
causadora dessa degradação que, ao mesmo tempo, sofre os efeitos e procura 
resolver, recuperar, reconstruir as áreas degradadas.

Dentre os problemas observados dentro da bacia pode-se destacar: vários 
focos de erosão na alta bacia alguns em estágios bem avançados outros em forma 
de ravinas ou até mesmo de voçorocas; poluição das águas com resíduos oriundos 
das atividades econômicas como é o caso da produção de fécula de mandioca onde 
a manipueira é lançada in natura no leito do riacho; a retirada da mata ciliar para a 
introdução de pastagens ou até mesmo para o plantio de hortaliças às margens do 
riacho.

5 | CONCLUSÃO

Para entender o processo de erosão no interior da bacia, apresentada como 
estudo de caso, deve-se levar em conta o processo de ocupação tanto da Microrregião 
de Imperatriz quanto da área em estudo, pois ocorreram em função de interesses 
divergentes: de um lado o Estado, procurando uma válvula de escape para as 
populações nordestinas que fugiam da seca e que naquele momento se dirigiam 
em massa para o sudeste, do outro lado os trabalhadores sem terra, que tinham a 
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esperança de adquirir um pedaço de terra para trabalharem e criarem seus filhos. 
A decadência da agricultura se deu por dois motivos. Em primeiro lugar, pelo 

esgotamento do solo, uma vez que os mesmos são de baixa fertilidade natural e, 
em segundo, pela falta de novas áreas para o desenvolvimento de uma agricultura 
itinerante. Daí surge um campo fértil para o desenvolvimento da pecuária. 

De um modo geral, a área em estudo apresenta uma fragilidade ambiental em 
decorrência da formação geológica (bacia sedimentar) do uso e ocupação da terra. Vale 
frisar, no entanto, que o uso inadequado da terra intensifica os processos erosivos que 
incluem a remoção do material de superfície das vertentes e sua deposição no canal 
fluvial, o que ocasiona, na maioria das vezes, a presença de assoreamento. Em termos 
específicos do uso da terra na bacia do riacho Açaizal, destacam-se especialmente os 
problemas que afetam a qualidade dos recursos hídricos, a agricultura e o solo.

Nesses problemas podem-se indicar a ocupação inadequada das terras em áreas 
de declividade acentuada, aliada à erosão acelerada do solo pela ação antrópica, 
que resulta na rápida degradação dos solos agricultáveis, face às características 
geoambientais das áreas, além do assoreamento do leito dos riachos que formam 
a bacia. Observa-se sempre um forte sinergismo entre a dinâmica do processo de 
ocupação das terras e a ocorrência de processos erosivos, tanto na baixa bacia, 
quanto na alta bacia.

Diante desse quadro urge a necessidade da adoção de práticas conservacionistas 
que minimizem os impactos causados ao ambiente, uma vez que, as atividades 
desenvolvidas atualmente tornam-se insustentáveis, causando danos irreparáveis ao 
ambiente. 
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RESUMO: As águas apresentam importância 
sanitária e econômica. Do ponto de vista 
sanitário, o abastecimento de água visa controlar 
e prevenir doenças, implantar hábitos higiênicos 
na população, facilitar a limpeza pública e 
propiciar conforto e bem estar. Posteriormente, 
foi realizado levantamento sobre os parâmetros 
físico-químicos e microbiológicos da qualidade 
da água do banco de dados da Companhia 
de Saneamento do Estado do Amazonas – 
COSAMA, no período de 2013 a 2017 em 
12 municípios do estado do Amazonas, os 
quais são abastecidos por poços e de águas 
de superfícies dos rios da Amazônia. Os 
resultados obtidos das análises dos parâmetros 
de Coliformes Totais, Coliformes Termotolerantes e 
Coliformes Heterotróficas das amostras de água 
coletadas estão em conformidades com a Portaria 
nº 2914/2011 (BRASIL, 2011) e a Resolução 
CONAMA nº 357/2005. A região da Amazônia 
possui característica diferenciada de outras 

regiões do país, como é o caso da a água, solo, 
clima e outros fatores. Em relação as águas, 
os rios da região apresentam valores variados 
de pH, turbidez e cor aparente, ao longo dos 
seus percursos é encontrado vários fatores 
que contribuem para as propriedades das 
águas, tais como materiais em decomposição, 
materiais húmicos, sedimentos e formação 
rochosa, conforme o local onde está situado 
há variação de pH, turbidez e cor aparente. 
Conclui-se que o monitoramento físico-químico 
e microbiológico, durante os anos pesquisados 
entre os anos de 2013 a 2017, foi capaz de 
detectar as principais variáveis de qualidade 
da água de abastecimento rural no estado do 
Amazonas. 
PALAVRAS - CHAVES: Qualidade da água, 
Amazonas, municípios.

ABSTRACT: The waters present sanitary and 
economic importance. From the sanitary point 
of view, the water supply aims to control and 
prevent diseases, to implant hygienic habits in 
the population, to facilitate public cleaning and to 
provide comfort and well-being. Subsequently, a 
survey was carried out on the physico-chemical 
and microbiological parameters of water quality 
of the database of the State of Amazonas 
Sanitation Company - COSAMA, in the period 
from 2013 to 2017 in 12 municipalities of the 
state of Amazonas, which are supplied by wells 
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and surface waters of the Amazonian rivers. The results obtained from the analysis of the 
parameters of Total Coliforms, Thermotolerant Coliforms and Heterotrophic Coliforms of 
the collected water samples are in conformity with Ordinance No. 2914/2011 (BRAZIL, 
2011) and CONAMA Resolution No. 357/2005. The Amazon region has a differentiated 
characteristic of other regions of the country, such as water, soil, climate and other 
factors. In relation to the waters, the rivers of the region present varying values ​​of pH, 
turbidity and apparent color, along its routes are found several factors that contribute to 
the properties of waters, such as decaying materials, humic materials, sediments and 
rock formation, depending on the location where there is variation of pH, turbidity and 
apparent color. It was concluded that physical-chemical and microbiological monitoring 
during the years between 2013 to 2017 was able to detect the main quality variables of 
rural water supply in the state of Amazonas.
KEYWORDS: Water quality, Amazonas, municipalities.

1 | INTRODUÇÃO

Atualmente, a água que é encontrada no meio ambiente encontra-se inadequada 
para o consumo humano, pois contem existência de vários fatores de contaminação 
que causam danos à saúde (RICHTER, 2009). Deste modo, na maioria das ocasiões, 
os contaminantes são decorrentes de atividade antrópicas (que polui a água com 
despejos de resíduos, esgotos, fertilizantes e pesticidas agrícolas, e entre outros 
produtos). Portanto, o ser humano criou várias formas de extrai a água dos recurso 
hídricos, tratando a mesma e em seguida abastecendo para seu consumo (PEREIRA, 
2012).

As águas apresentam importância sanitária e econômica. Do ponto de vista 
sanitário, o abastecimento de água visa controlar e prevenir doenças, implantar 
hábitos higiênicos na população, facilitar a limpeza pública e propiciar conforto e 
bem estar. Do ponto de vista econômico, aumentar a vida média pela diminuição da 
mortalidade, aumentar a vida produtiva do indivíduo (tempo perdido com doenças), no 
uso comercial, na agricultura e entre outros (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1981).

Depois das águas de mananciais superficiais, as águas subterrâneas tem sofrido 
pela ação do homem, danificando a qualidade e trazendo várias situações difíceis de 
saúde pública em lugares onde não tem um saneamento satisfatório (LARSEN, 2010).

No Brasil, as legislações vigentes que tratam de potabilidade da água para 
consumo humano e de águas subterrâneas são, respectivamente, a Portaria nº 2914, 
de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde (BRASIL, 2011) e a Resolução 
nº 396, de 3 de abril de 2008, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA 
(BRASIL, 2008).

Por este motivo, é importante atender o padrão de potabilidade, nos quais são 
valor permitido, em referência a vários itens, podem ser admitidas na água para 
abastecimento, valor definidos por meio de decretos, resoluções, regulamentos ou 
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especificações (RIGOBELO et al., 2009).
A água utilizada para o consumo deve apresentar condições sanitárias e 

toxicológicas apropriadas, deve ser livre de organismos patogênicos e de substâncias 
tóxicas, para que se possa prevenir prejuízos à saúde e proporcionar a qualidade de 
vida das pessoas (ZANCUL, 2006). A qualidade de vida do homem está diretamente 
relacionada à água, pois é utilizada para funcionamento adequado do organismo, 
preparo de alimentos, higiene pessoal e de utensílios (ZANCUL, 2006).

Geralmente, determinar as propriedades físicas da água é de simples 
compreensão, tendo as propriedades essenciais: cor, sabor, odor, turbidez, temperatura 
e condutividade elétrica. Sendo os padrões fundamentais para determinar o uso da 
água e em especial verificar a qualidade da mesma (LARSEN, 2010). A análise físico-
química da água define de forma precisa e clara algumas propriedades da amostra 
em estudo, e sendo propicia para se analisar a qualidade da água (CRUZ et al., 2007).

O uso do saneamento como ferramenta de realização da saúde prevê a superação 
dos obstáculos tecnológicos, políticos e administrais que têm complicado a ampliação 
dos benefícios aos moradores em áreas rurais, municípios e locais de pequeno porte 
(FUNASA, 2006). 

Água potável, higiene e saneamento adequados podem reduzir de um quarto a 
um terço os casos de doenças disentéricas. Os serviços de abastecimento em áreas 
rurais são precários em comparação as áreas urbanas (BRITO et al., 2007).

As inadequadas condições de saneamento, sobretudo nas áreas rurais e nos 
subúrbios das grandes cidades, associadas à falta de conhecimento da população, 
aumentam a prevalência de doenças transmitidas pela água, principalmente em 
crianças e jovens, interferindo em seu desenvolvimento físico e mental (ARAÚJO et 
al., 2011).

A Amazônia Legal no Brasil é uma região composta por nove estados, por possui 
sua totalidade ou parte de suas áreas com influência do maior bioma de florestas 
tropicais do mundo, compreendendo maior parte da bacia hidrográfica do rio Amazonas 
e outras bacias hidrográficas com altas vazões (REBOUÇAS, 2004). Os estados que 
compõem a Amazônia Legal apresentam semelhanças na evolução da ocupação e 
nos desafios para desenvolvimento sustentável e de saúde (FREITAS e GIATTI, 2010).

A região da Amazônia tem superado problemas históricos, neste contexto vale 
ressaltar as características ancestrais da região como ocupação afastada ribeirinha e 
costume de uso de água sem tratamento, associa-se à necessidade de acompanhar 
as intensas formas consequente de uma rápida urbanização causada sem um 
adaptável avanço de oferta de serviços de saneamento (BECKER, 2005). É através 
do saneamento rural que ocorre a salubridade ambiental, utilizando recursos naturais 
de forma sustentável, revertendo à degradação do meio ambiente, em especial o 
comprometimento dos mananciais de água doce, decorrente da disposição inadequada 
de esgotos sanitários e de resíduos sólidos (LARSEN, 2010).

A análise recomendada se estabelece por meio do uso de macro indicadores, 
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autorizando dialogar sobre a precariedade do serviço oferecido do saneamento básico 
na região. Em seguida, são apresentados estudos de casos particulares sobre o 
problema do acesso à água no estado do Amazonas, procurando contribuir para uma 
pesquisa sistêmica do problema (GIATTI e CUTOLO, 2012).

Silva (2005) afirma que em muitas cidades do estado do Amazonas, a distribuição 
de água feita pelos órgãos competentes não recebe nenhum tratamento, sendo captada 
por poços tubulares ou águas fluviais e diretamente distribuída para a população por 
rede de distribuição.

O Estado do Amazonas possui 62 municípios e uma população urbana de 
2,8 milhões de habitantes. O Estado possui a maior área em extensão territorial do 
País, com 1,6 milhões de km², inserindo-se em sete das nove bacias componentes 
da Região Hidrográfica Amazônica. Entre os principais rios, destacam-se, além do 
Amazonas, os rios Negro, Solimões, Madeira e Purus. Dos 62 municípios do Estado, 
44 são abastecidos exclusivamente por águas subterrâneas, 10 por mananciais e 8 de 
forma mista, inclusive a capital Manaus. Isso se dá, principalmente, pela facilidade de 
exploração, pelo baixo custo da operação e manutenção do abastecimento por poços 
e pela larga presença de municípios de pequeno porto (ANA, 2010).

A pesquisa teve como objetivo principal realizar avaliação e interpretação da 
qualidade das águas superficiais e subterrâneas, no período de 2013 a 2017, a 
partir dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos do abastecimento público 
nos municípios que são abastecidos pela Companhia de Saneamento do Estado do 
Amazonas – COSAMA, comparando com os padrões estabelecidos pela Portaria nº 
2.914/2011, ANVISA - Ministério da Saúde e a Resolução CONAMA 357/2005. 

2 | METERIAL E MÉTODOS

Foi realizado pesquisa bibliográfica a partir de teses, dissertações, artigos e 
livros, sobre o levantamento da qualidade das águas de abastecimento público em 
enquadramento com a Legislação Ambiental, com ênfase em padrões de potabilidade 
de acordo com as normas de âmbito federal e análises realizadas nos municípios e 
rios da região Amazônica, em especial do estado do Amazonas.

De acordo com ANA (2010), os 12 municípios do Amazonas que são abastecidos 
pela Companhia de Saneamento do Amazonas – COSAMA, apenas 2 municípios 
apresentam condições de oferta de água satisfatórias para o atendimento das 
demandas futuras. Já nos demais, 10 municípios abastecidos pela COSAMA necessita 
de planejamento das obras na ampliação dos sistemas produtores de água, conforme 
podemos observar na Tabela 1.

Solução 
Adotada

N° de 
Municípios

Sistema 
Existente

Manancial 
Atual Municípios
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Adequação 
de sistema 
existente

5 Isolado Superficial/
misto

Autazes, Benjamin Constant, 
Careiro da Várzea, Eirunepé, São 

Paulo de Olivença

5 Isolado Subterrâneo Alvarães, Carauari, Codajás, 
Itamarati, Manaquiri

Satisfatórios 2 Isolado Subterrâneo 
/ Superficial Juruá, Tabatinga

Tabela 1: Municípios do Amazonas que são abastecidos pela COSAMA
Fonte: Adaptado de ANA 2010.

Posteriormente, foi realizado levantamento sobre os parâmetros físico-químicos 
e microbiológicos da qualidade da água do banco de dados da Companhia de 
Saneamento do Estado do Amazonas – COSAMA, no período de 2013 a 2017 em 12 
municípios do estado do Amazonas, os quais são abastecidos por poços e de águas de 
superfícies dos rios da Amazônia (Tabela 2). Os municípios analisados são: Alvarães, 
Autazes, Benjamin, Carauari, Careiro da Várzea, Codajás, Eirunepé, Itamarati, Juruá, 
Manaquiri, São Paulo de Olivença e Tabatinga (Figuras 1).

Figura 1: Localização da área em estudo. 
Fonte: Autora (2018).
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Municípios População* Produção 
litros/dia**

Sub-bacia 
Hidrográfica Manancial Sistema de   

Tratamento

Autazes 37.752 3.860.129 Amazonas / 
Madeira

Su
pe

rfi
ci

al

Rio Autaz Açu

Estação de 
Tratamento 
de Água - 

ETA

Benjamin 
Constant 40.417 5.798.710 Javari / 

Solimões Rio Javari

Careiro da 
Várzea 28.592 659.032 l Amazonas Rio Amazonas

São Paulo 
de Olivença 37.300 2.965.226 Solimões / Jutaí Igarapé do 

Jarutuba
Tabatinga 62.346 10.517.097 Solimões Rio Solimões

Eirunepé 34.461 5.268.678 l Juruá

Misto: Superficial 
- Rio Juruá e 

Subterrâneo (poços 
profundos)

 ETA e 
Adição de 
cloração

Alvarães 15.729 1.120.129 Solimões / 
Purus

Subterrâneo (poços 
profundos)

Adição de 
cloração

Itamarati 8.153 664.677 Japurá / 
Solimões

Juruá 13.581 2.280.645 Juruá / Jutaí /
Japurá

Manaquiri 29.327 4.377.935 Solimões / 
Madeira

Carauari 28.111 6.250.000 Juruá / Jutaí

Codajás 27.303 3.504.903 Solimões / 
Purus

Tabela 2: Municípios do Amazonas que são abastecidos pela COSAMA, conforme as sub-bacia 
hidrográfica, manancial, sistema de tratamento, população e produção de litros por dia.

*População estimada em 2016 (IBGE). ** Produção diária de 2016 (COSAMA). Fonte: ANA (2010), COSAMA (2016) e IBGE 
(2016).

Os parâmetros físico-químicos: Cloro Livre, Turbidez, Cor Aparente e pH, e 
microbiológicos: Coliformes Totais, Coliformes Termotolerantes e Coliformes Heterotróficas, 
foram selecionados por serem os mais utilizados em análises de qualidade de água 
de consumo. Os dados obtidos foram mensais, os quais foram calculados as médias 
de cada ano, conforme cada município estudado. Estes dados foram inseridos e 
processados em planilhas eletrônicas do Microsoft Excel 2013 para geração de 
gráficos e tabelas.

3 | RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta pesquisa foram avaliados e interpretados os parâmetros físico-químicos 
e microbiológicos para avaliar a qualidade da água em doze municípios: Alvarães, 
Autazes, Benjamin, Carauari, Careiro da Várzea, Codajás, Eirunepé, Itamarati, Juruá, 
Manaquiri, São Paulo de Olivença e Tabatinga.
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3.1. Cloro Livre

 A Tabela 3 encontra-se representado as análises realizadas para o parâmetro 
de cloro livre, em Alvarães obteve o sua maior média em 2016 igual a 1,1 mg/L e a 
menor média igual a 0,9 mg/L nos períodos de 2013 a 2015. No município de Autazes 
a maior média foi de 1,7 mg/L nos anos de 2014 e 2015, a menor média foi de 1,4 mg/L 
em 2016. Em Benjamin a maior média foi de 1,5 mg/L em 2014 e a menor de 1,1 mg/L 
em 2016. O município de Carauari manteve-se oscilando entre as médias de 1,3 e 1,4 
mg/L nos períodos pesquisados. O município de Careiro da Várzea teve a maior média 
de 2,0 mg/L em 2013 e a menor média foi 1,7 mg/L nos anos de 2015 a 2017.  

O município de Codajás a maior média foi de 1,8 mg/L em 2015 e a menor média 
de 1,5 mg/L em 2017.  No município de Eirunepé a maior média foi de 1,8 mg/L em 
2013 e 2014 e a menor média de 0,5 mg/L em 2016. O município de Itamarati obteve-
se a média de 1,5 mg/L em todos os anos pesquisados. No município de Juruá a maior 
média foi de 1,3 mg/L em 2013 e 2017, a menor média foi de 1,0 mg/L em 2015. No 
município de Manaquiri a maior média foi de 1,5 mg/L em 2017 e a menor média igual 
a 0,6 mg/L em 2014. No município de São Paulo de Olivença a maior média foi de 1,8 
mg/L em 2017 e a menor média igual a 1,4 mg/L em 2016. O município de Tabatinga 
teve sua maior média de 2,1 mg/L, em 2013 e a menor média de 1,4 mg/L, em 2017. 

Cloro Livre
(mg/l)

Municípios 2013 2014 2015 2016 2017

Portaria 
2920/11 

Min 
Permitido

Portaria 
2920/11 Máx 

Permitido

Resolução 
CONAMA nº 

357/05 Permitido

Alvarães 0,9 0,9 0,9 1,1 1,0 0,2 5,0 0,1

Autazes 1,5 1,7 1,7 1,4 1,6 0,2 5,0 0,1

Benjamin 1,4 1,5 1,4 1,1 1,3 0,2 5,0 0,1

Carauari 1,3 1,4 1,4 1,3 1,4 0,2 5,0 0,1

C. Várzea 2 1,6 1,7 1,7 1,7 0,2 5,0 0,1

Codajás 1,7 1,7 1,8 1,6 1,5 0,2 5,0 0,1

Eirunepé 1,8 1,8 1 0,5 0,8 0,2 5,0 0,1

Itamarati 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 0,2 5,0 0,1

Juruá 1,3 1,1 1 1,1 1,3 0,2 5,0 0,1

Manaquiri 0,7 0,6 0,9 1,3 1,5 0,2 5,0 0,1
S. Paulo de 

Olivença 1,6 1,5 1,6 1,4 1,8 0,2 5,0 0,1

Tabatinga 2,1 1,4 1,3 1,1 1,4 0,2 5,0 0,1

Tabela 3:  Resultado do Cloro Livre dos municípios analisados.        
Fonte: COSAMA (2013 a 2017). Organização: Autora (2018).

Os resultados do cloro livre (mg/L) mostram que que o teor de cloro livre foi 



Ciências Ambientais e o Desenvolvimento Sustentável na Amazônia 3   Capítulo 30 286

superior a 0,2 mg/L e não chegando a 5,0 mg/L, variando de 0,5 a 2,1 mg/l nos 
municípios pesquisados. Os resultados analisados estão em conformidade com 
Portaria nº 2914/2011 (BRASIL, 2011), para os padrões de potabilidade para águas 
destinadas ao abastecimento e consumo humano. A legislação estabelece um teor 
de cloro livre de 0,5 mg/L, sendo exigido no mínimo, 0,2 mg/L para a manutenção em 
qualquer ponto da rede de distribuição de água. E também estão de acordo com a 
Resolução CONAMA nº 357/2005, estabelece para a classe 2, cloro livre de 0,1 mg/l.    

3.2.Turbidez

Ao avaliar a turbidez (uT) nos municípios estudados, como pode ser observado 
na Tabela 4 que o município de Alvarães apresentou a maior média de 4,5 uT em 2013 
e a menor média encontrada foi em 2016 com 0,9 uT.  Em Autazes as maiores médias 
foram de 9,4 uT em 2015, com 7,6 uT em 2013 e 7,0 uT em 2014, a menor média foi 
com 1,6 uT em 2017. No município de Benjamin Constant a maior média encontrada 
foi de 8,3 uT em 2017 e o menor média com de 2,3 uT em 2013. Para o município de 
Carauari nos anos estudados (2013 a 2017) não houve a coleta do parâmetro turbidez 
(uT). 

Avaliando o município de Careiro da Várzea as maiores médias encontradas 
foram 17,3 uT em 2013, com 15,1 uT em 2016 e 10,9 uT em 2017, a menor média 
encontrada foi 2,4 uT em 2015. O município de Codajás obteve a maior média com 
2,2 uT em 2017 e com a menor média foi de 1,4 uT nos anos de 2013 e 2014. No 
município de Eirunepé a maior média obtida foi de 4,2 uT e a menor média com 0,5 
uT em 2016. Em Itamarati as médias encontradas oscilaram entre 0,1 uT a 2,0 uT nos 
anos analisados. No município de Juruá a maior média encontrada foi de 3,7 uT em 
2014 e a menor média com 1,9 uT em 2015. O município de Manaquiri a maior média 
analisada foi de 7,0 uT em 2013 e menor média com 0,2 em 2015.  No município de 
São Paulo de Olivença a maior média pesquisada foi de 3,8 uT em 2015 e a menor 
média com 3,0 uT em 2013 e 2016. Em Tabatinga as maiores médias analisadas foram 
de 12,1 uT em 2013 e 10,2 uT em 2014, e a menor média foi de 1,3 uT em 2016.
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Turbidez
(uT)

Municípios 2013 2014 2015 2016 2017 Portaria 2920/11 
Máx Permitido

Resolução 
CONAMA nº 

357/05 Permitido
Alvarães 4,5 1,7 1,9 0,9 1,0 5,0 100
Autazes 7,6 7,0 9,4 2,7 1,6 5,0 100
Benjamin 2,3 4 3,1 3,5 8,3 5,0 100
Carauari 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,0 100

C. Várzea 17,3 2,9 2,4 15,1 10,9 5,0 100
Codajás 1,4 1,4 1,9 2 2,2 5,0 100
Eirunepé 4,2 4,2 1 0,5 0,8 5,0 100
Itamarati 0,1 0,1 0,1 0,2 2 5,0 100

Juruá 2,3 3,7 2,6 1,9 2 5,0 100
Manaquiri 7 0,7 0,2 0,7 1,3 5,0 100

S. Paulo de  
Olivença 3 3,4 3,8 3 3,1 5,0 100

Tabatinga 12,1 10,2 5,9 1,3 1,6 5,0 100

Tabela 4:  Resultado da Turbidez dos municípios analisados.
Fonte: COSAMA (2013 a 2017). Organização: Autora (2018).

Por meio dos resultados de turbidez (uT), foi possível verificar a média de turbidez 
para as análises efetuadas nos doze municípios estudados com variação de 0,1 a 17,3 
uT, em cinco municípios (Autazes – 2013,2014 e 2015, Benjamin – 2017, Careiro da Várzea 
– 2013, 2016 e 2017, Manaquiri - 2013 e Tabatinga - 2013) as médias estiveram acima de 5,0 
uT não estando em adequação a Portaria nº 2914/2011 (BRASIL, 2011). Mas segundo o 
Art. 15 da Resolução CONAMA 357/2005 que estabelece para a classe 2, o máximo 
permito é de 100 uT, indicando que os resultados obtidos nesta pesquisa estão em 
conformidade com esta Resolução.

3.3.Cor Aparente

A Tabela 5 apresenta as análises de cor aparente (uH) dos municípios pesquisados. O 
município de Alvarães, para saber a qualidade da água foi realizado analises de Cor Aparente 
(uH), a qual encontrou a maior média de 12,6 uH em 2013 e a menor média encontrada foi em 
2015 com 0,1 uH, já em 2017 não houve analises.  Em Autazes foram encontradas as maiores 
médias de 27,4 uH em 2014 e com 18,1 uH em 2013, a menor média foi com 5,6 uH em 2017. 
No município de Benjamin Constant a maior média foi de 14,9 uH em 2015 e o menor média 
foi de 9,8 uH em 2013. Já no município de Carauari nos anos pesquisados (2013 a 2017) não 
houve analise para Cor Aparente (uH). 

No município de Careiro da Várzea a maior média encontrada foi de 12,1 uH em 2014, 
a menor média encontrada foi 9,2 uH em 2015. Em Codajás a maior média foi de 7,5 uH em 
2013 e com a menor média com 2,4 uH nos anos de 2015 e 2016. O município de Eirunepé 
a maior média analisada foi de 5,5 uH em 2014 e a menor média foi de 2,8 uH em 2015 e 
2016. Já o município de Itamarati não realizou analises nos anos de 2013 a 2016, já em 2017 
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a médias encontrada foi de 5,1 uH. No município de Juruá a maior média estudada foi de 
12,3 uH em 2014 e a menor média com 8,3 uH em 2013. O município de Manaquiri obteve a 
média de 5,0 uH em todos os anos pesquisados.  Em São Paulo de Olivença encontrou-se as 
maiores médias de 11,9 uH em 2013 e de 11,8 uH em 2015, e a menor média de 9,6 uH em 
2017. Já no município de Tabatinga a maior média obtida foi de 12,8 uH em 2013, a menor 
média com 0,6 uH em 2017.

Cor Aparente
(uH)

Municípios 2013 2014 2015 2016 2017 Portaria 2920/11 
Máx Permitido

Resolução CONAMA 
nº 357/05 Permitido

Alvarães 12,6 1,4 0,1 0,4 0,0 15,0 75
Autazes 18,1 27,4 13,5 10,1 5,6 15,0 75
Benjamin 9,8 10,1 14,9 9,9 10,2 15,0 75
Carauari 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 15,0 75

C. Várzea 11,6 12,1 9,2 11,0 11,0 15,0 75
Codajás 7,5 6,4 2,4 2,4 3,4 15,0 75
Eirunepé 4,9 5,5 2,8 2,8 3,0 15,0 75
Itamarati 0,0 0,0 0,0 0,0 5,1 15,0 75

Juruá 8,3 12,3 9,7 14,8 13,4 15,0 75
Manaquiri 5,0 5,0 5,0 5,0 5,0 15,0 75

S. Paulo de 
Olivença 11,9 11,5 11,8 10,0 9,6 15,0 75

Tabatinga 12,8 9,9 4,4 1,9 0,6 15,0 75

Tabela 5:  Resultado da Cor Aparente dos municípios analisados.

Fonte: COSAMA (2013 a 2017). Organização: Autora (2018).

Para os resultados das análises da cor aparente (uH) nos municípios pesquisados, para 
o período de 2013 a 2017 cor aparente que variou de 0,1 a 27,4 uH, o único município que 
estive sua média acima de 15 uH em relação a todos municípios analisados perante os anos 
pesquisados, foi Autazes com médias de 27,4 uH em 2014 e de 18,1 uH em 2013, e não está 
em acordo com a Portaria nº 2914/2011 (BRASIL, 2011). Porém segundo o Art. 15 da 
Resolução CONAMA 357/2005 todos os resultados analisados neste estudo estão de 
acordo com esta Resolução.

3.4.pH

Estudos realizados para obter o valor de pH nos municípios analisados podem ser 
observado na Tabela 6. O município de Alvarães em analises para saber o pH foi encontrada 
a maior média de 6,2 pH em 2017 e a menor média com 4,8 uH em 2013.  Em Autazes o rio 
que abastece o município foi encontrada a maior média de 6,0 pH em 2017 e a menor média 
com 4,6 pH em 2015. No município de Benjamin Constant a maior média pesquisada foi de 6,4 
pH em 2016 e o menor média com 4,9 uH em 2014. O município de Carauari a maior média 
encontrada foi de 5,7 pH nos anos de 2013 a 2015 e 2017 e a menor média com 4,2 pH em 
2016. 
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O município de Careiro da Várzea a maior média encontrada foi de 12,7 pH em 2015, 
a menor média encontrada foi 6,0 pH em 2013 e 2014. Já o município de Codajás obteve a 
maior média com 7,1 pH em 2013 e com a menor média foi de 5,7 pH nos anos de 2016. Em 
Eirunepé a maior média encontrada foi de 5,8 pH em 2017 e a menor média com 5,3 pH em 
2013. No município de Itamarati a maior média encontrada foi de 6,6 pH em 2017, já a menor 
médias encontrada foi de 5,8 pH. O município de Juruá a maior média pesquisada foi de 7,2 
pH em 2017 e a menor média com 5,3 pH em 2013. Em Manaquiri a maior média analisada 
foi de 6,0 pH em 2016 e menor média com 5,1 pH.  No município de São Paulo de Olivença a 
maior média encontrada foi de 6,6 pH em 2017 e a menor média com 5,1 pH em 2016. Já no 
município de Tabatinga a maior média analisada foi de 7,1 pH em 2016 e a menor média com 
6,5 pH em 2014.

pH

Municípios 2013 2014 2015 2016 2017
Portaria 

2920/11 Min 
Permitido

Portaria 
2920/11 Máx 

Permitido

Resolução 
CONAMA nº 

357/05 Permitido

Alvarães 4,8 5,8 6,0 6,0 6,2 6,0 9,5 6,0 a 9,0
Autazes 5,4 4,7 4,6 5,0 6,0 6,0 9,5 6,0 a 9,0
Benjamin 5,0 4,9 6,0 6,4 6,0 6,0 9,5 6,0 a 9,0
Carauari 5,7 5,7 5,7 4,2 5,7 6,0 9,5 6,0 a 9,0

C. Várzea 6,0 6,0 12,7 8,2 8,2 6,0 9,5 6,0 a 9,0
Codajás 7,1 7,0 5,8 5,7 5,8 6,0 9,5 6,0 a 9,0
Eirunepé 5,3 5,5 5,5 5,5 5,8 6,0 9,5 6,0 a 9,0
Itamarati 6 5,9 5,9 5,8 6,6 6,0 9,5 6,0 a 9,0

Juruá 5,3 7,0 6,9 7,1 7,2 6,0 9,5 6,0 a 9,0
Manaquiri 5,1 5,2 5,5 6,0 6,0 6,0 9,5 6,0 a 9,0
S. Paulo 

de 
Olivença

5,5 5,5 5,3 5,1 6,6 6,0 9,5 6,0 a 9,0

Tabatinga 6,8 6,5 6,8 7,1 7,0 6,0 9,5 6,0 a 9,0

Tabela 6: Resultado do pH dos municípios analisados.

Fonte: COSAMA (2013 a 2017). Organização: Autora (2018).

Nos municípios pesquisados os resultados das análises de pH, em todas as avaliações 
em relação ao pH determinadas para o período de 2013 a 2017 o pH variou de 4,6 a 
12,7, dois municípios (Carauari e Eirunepé) não atingiram em todos os anos pesquisados a 
média de 6,0 a 9,5 pH conforme a Portaria nº 2914/2011 (BRASIL, 2011) e de 6,0 a 9,0 
estabelecido pela Resolução CONAMA 357/2005. Tabatinga é o único município que 
está em conformidade com a legislação federal em todos os anos. No município de 
Careiro da Várzea no ano de 2015 o pH ultrapassou o mínimo e máximo permitido pela 
Portaria e Resolução utilizadas neste estudo.

Os rios Solimões, Amazonas, Javari, Juruá e Madeira são rios de águas brancas, 
os quais abastecem os municípios de Tabatinga, Careiro da Várzea, Benjamin Constant, 
Eirunepé e Autazes, já o rio Jutaí é considerado rio de águas pretas e abastece o 
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município de São Paulo de Olivença, essa classificação está de acordo com a descrita 
por Sioli (1950). Os rios da Amazônia em seu estado natural possuem valores de pH 
diferenciados, conforme classificação de Sioli diz que, os rios de águas brancas estão 
entre 6,2 e 7,2, os rios de águas claras entre 4,5 e 7,8 e os rios de águas pretas entre 
3,8 e 4,9. Esteves (2011) em suas pesquisas encontrou o pH de 4,0 até 7,8 ao longo 
do percurso do Rio Amazonas.

3.5. Análise Biológica 

Os resultados obtidos das análises dos parâmetros de Coliformes Totais, Coliformes 
Termotolerantes e Coliformes Heterotróficas das amostras de água coletadas estão em 
conformidades com a Portaria nº 2914/2011 (BRASIL, 2011) e a Resolução CONAMA 
nº 357/2005. Em seus estudos Azevedo (2006) não encontrou presença de coliformes 
totais e termotelarantes em águas de um poço tubular no município de Urucará-AM, 
estando desta forma em acordo com a legislação federal.

A região da Amazônia possui característica diferenciada de outras regiões do 
país, como é o caso da a água, solo, clima e outros fatores. Em relação as águas, os 
rios da região apresentam valores variados de pH, turbidez e cor aparente, ao longo 
dos seus percursos é encontrado vários fatores que contribuem para as propriedades 
das águas, tais como materiais em decomposição, materiais húmicos, sedimentos e 
formação rochosa, conforme o local onde está situado há variação de pH, turbidez e 
cor aparente. Em relação aos parâmetros de qualidade da água para abastecimento 
da região da Amazônia, existe o desejo de se realizar o enquadramento dos rios da 
Amazônia na legislação federal, visto que suas características são diferenciadas das 
demais regiões.

As diferenças de qualidade das águas da região amazônica explicam-se pelas 
diferenças geológicas e geomorfológicas nas respectivas áreas de captação (JUNK 
1983).  Segundo Sioli (1984) as propriedades físicas e químicas das águas são reflexo 
da composição geológica, climática e cobertura vegetal da bacia de drenagem.

As águas dos rios da Amazônia apresentaram em sua maioria formação bem 
particular, com pH variando de 3,96 a 7,56 (SILVA et al, 2015). Esta condição ácida 
está relacionada à presença de material orgânico proveniente da decomposição de 
folhagem e outros (SIOLI e KLINGE, 1962). Segundo Esteves (1998), em grande 
parte da região de terra firme da Amazônia central, no litoral e em regiões de 
turfeiras apresentam pH baixo. Os aspectos naturais como o rompimento das rochas 
e a fotossíntese, ou aspectos antrópicos como os esgotos domésticos e industriais 
influenciam no pH (VON SPERLING, 2007).

4 | CONCLUSÃO

Analisando-se os dados obtidos pela COSAMA, conclui-se que a água ofertada 
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aos usuários dos municípios de Alvarães, Autazes, Benjamin, Carauari, Careiro da 
Várzea, Codajás, Eirunepé, Itamarati, Juruá, Manaquiri, São Paulo de Olivença e 
Tabatinga, durante o período do estudo, apresentou características físico-químicas e 
microbiológicas que permite classificá-la como potável.

Dentre as amostras coletadas no setor básico, apenas a variável cloro livre está 
dentro do valor estabelecido pela Portaria N° 2.914 (BRASIL, 2011) e a Resolução 
CONAMA 357/2005. Para o parâmetro turbidez, em cinco municípios não estavam em 
conformidade a legislação vigente neste estudo. Já em relação a cor aparente apenas 
um município apresentou não conformidade com Portaria e a Resolução. Para o pH 
apenas um município está em acordo com a legislação federal. O principal indicador 
sanitário da água para abastecimento público e consumo humano deve ter ausência 
total de E.coli, conforme determina a Portaria Nº 2914/2011 do Ministério da Saúde. 
Neste aspecto, acredita-se que o objetivo desta pesquisa foi plenamente alcançado. 

Verificou-se que os problemas sanitários rurais são complexos, apontam 
riscos à população local e precisam ser melhorados. Além disso, conclui-se que o 
monitoramento físico-químico e microbiológico, durante os anos pesquisados entre 
os anos de 2013 a 2017, foi capaz de detectar as principais variáveis de qualidade da 
água de abastecimento rural no estado do Amazonas. 
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